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R E S U M O

Esta e uma pesquisa no campo da Sociologia Política. 

Seu objeto e o estudo do parlamentar catarinense, eleito para a 

Assembléia Legislativa, nó período de 1947 a 1965, verifica nd o 

suas origens política , social, cultural, profissional, religic) 

sa, ideolõgica e partidária. Focalizamos, primordialmente:

1 9 - As origens sociais e as atividades políticas.

Procurou-se, neste sentido, saber a partir de quando o 

Deputado se interessou pelas atividades p o l í t i c a s ; quais 

os agentes que c on tr ibuiram  para a sua formação polítj_ 

(ca; a procedência social; a principal ocupação profiSi 

'sional, nível de instrução, a prática religiosa e os 

interesses que representou e defendeu;
\

29 - A orientaç ão, herança e tradição política.

A preocupação quanto a esses aspectos foi de v er i fi ca r 

as heranças e origens políticas; saber como foi orient_a 

do para a vida políti c a ; quais as tradições políticas e 

as atividades exercidas na vida política estudantil, 

partidária e sindical;

39 - As carreiras políticas.

Aqui, pr oc urou-se verificar a evolução da carreira poljí 

tica dos parlamentares a partir da primeira atividade 

p ol í ti co - pa r ti d ãr ia  (outros mandatos eletivos, e x e c u t i 

vos, cargos de representação política).
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Este estudo, que os anglo-saxões chamam de "social- 

b a c k g r o u n d " , tende a mostrar, como se opera a seleção dos parlamen^ 

tares e quais os fatores que aum entam as chances de vir a ser 

parlamentar.

Consid er ando que os mais expressivos partidos políticos 

de Santa Catarina possuiam raizes oli gãrquicas pretendeu-se, tam 

bêm, verificar o grau de vinculação ou c o mp ro metiment o da repre - 

sentação política aos quadros de mando tradicional.

0 instrumento fundamental do trabalho foi o q u e s t i o n ^  

rio organizado para ser aplicado junto aos deput ados a fim de oj) 

ter os dados necessãrios para compor um quadro geral sobre os pa£ 

lamentares.

No conjunto, os dados revelaram, em grande medida, que 

a política', do período de 1 947 a 1965 ainda era, atividade e x e r c i 

da por membros de uma elite.
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A B S T R A C T

This is a research work in Political Sociology. Its

main pupose is to study assembly men in Santa Catarina, elected 

to the House of Leg is la tive from 1 947 to 1 965, verifying their pc) 

litical, social, cultural, professional, ideological and party 

origins. Our focus will be on:

19 - Social Origin and political activities.

We tried, thus, to determine the moment the Deputy deve’ 

loped interest for political activities; What kinds of agents coji 

tributed to his formation, his social procedence; professional 

ocupation, level of instruction, religious practice and intersts 

which he represented or defended;

,29 - His orientation, heritage and political tradition.

' ! •
Our concern, a s f a r ’as these aspects, was to verify the 

heritage and political origins; to know how he tended to p o l i t y  

cal life; Which political tradition or traditions and activities 

he performed during his life as a student, party or trade union .

39 - Political careers.

Here, we attempted to verify the d ev el o pm e nt  of a poli_ 

tical career from the first party activity (other elections, exe 

cutives, and political r e p r e s e n t a t i o n s ).

Taking under consid er at ion some of the o ut standing  poli_ 

tical parties in Santa Catarina which had oligarchical roots, we 

tried to verify the degree of vinculation or commit me nt  of this 

political represen ta ti on to the traditional parties.

We used, as the work foundation ques ti o na ir e s spread to 

the Deputies to get the necessary data to compose a general view 

of the Assemblymen.

In general the data revealed greatl y that the political 

activit ies during the period of 1947 and 1965 were performed by 

me mbers of an elite.



I NT RODUÇÃ O

Quem foram os Deputados estaduais catar in en ses ? De que 

meio social procede ra m ? Que heranças políticas receberam ? Quais 

as suas concepções da função parlamentar ? Quais as suas opiniões 

e suas crenças ?

Estas são algumas questões a que a presente pesquisa o]d 

jetiva responder, a partir de uma investigação (enquete por ques^ 

tionario) junto aos Deputados estaduais catarinenses que e x e r c e 

ram o mandato entre 1947 a 1965.

Pr iv ilegiados por regras c on stituc io na is perfeita me nt e 

identificáveis, os pariamentares têm constituído, em toda a par 

te, o objeto de pesquisa daqueles que procuram um melhor c o n h e c i 

mento dos homens que animam os sistemas e as instituições polTti- 

cas. '

Sempre, e em todos os países, muito se tem escrito so_ 

bre políticos proeminentes: Presidentes, Ministros, parlamenta^ 

res. Ge ralmente biografias. A inovação, no período recente, ê a 

aplicação sistemática das técnicas de qu estionário e entrevist a 

junto aos par ia men tares e/ou outras categorias polí ticas nos es t £

(7) CAVRÕL, Roland et alll, "Le Ve.pu.te Fsia.nq.al6". Paris,. A rmand 

Colln, 1973.

MATTEWS, V. "US Senators and their w o r l d " . Chapel Hill, 

U niversity North Caroline, 1960.

MOREIRA, M arla Terezlnha. "Composição S o c i o l ó g i c a  do P oder 

Legislativo da Guanabara", In Revista B ra si l e i r a  de Estu 

dos P o l í t i c o s , nQ 3, 1 9 67, p . 4 7- 92.
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dos con sagrados ãs analises das instituições e forças políticas.

Ob servando a carência de estudos, em Santa Catarina, 

acerca do exercício das atividades políticas em qual qu er esfera: 

municipal, estadual ou federal, e que entendemos de proceder a 

pesquisa sobre o político catarinense, d ecidind o- no s a começar 

pelo Deputado Estadual, no período de 1947 a 1965.

Localiza-se o período que se pretende estudar entre

1 947 e 1 965 , por vários motivos. Pri mei r o : neste período os part_i_

dos, ainda mantêm, de modo geral, algumas heranças da vida polítj_

12}
ca da Primeira Republica. v ' S e g u n d o : apesar da grande d i v e r s i d ^  

de de siglas e nominações de partidos, a vida política efetiva, 

em Santa Catarina, ficou sendo exercida por um máxi mo de 2 ou 3 

correntes de opinião. Tercei r o : por ter sido um período de l i b e r 

dades plenas para as atividade*s políticas, oriundas do esp írito 

da chamada " re d e m o c r a t i z a ç ã o "’ de 1945, atê se findarem, em 1964,

com as medidas de exceção expedidas que de te rm inaram, inclusive,

(3 )
em 1965, a extinção daquelas legendas partidarias. v 1

Por fim, foi neste período que - oco rreram as grandes nuj 

danças soeio-econ Ôm ic as e políticas no Brasil, com reflexo, atê 

hoje, na vida partidária existente.

(2) W a P r i m e i r a  R e p ú b l i c a ,  a I n e x i s t ê n c i a  de p a r t i d o s  n a c i o n a i s  

e a a u t o n o m i a  p o l í t i c a  dos Esta d o s  d e t e r m i n a r a m  a c r i a ç ã o  de 

p a r t i d o s  r e g i o n a i s  q u e  s e r v i r a m  tão' s o m e n t e  ãs p o d e r o s a s  com 

b i n a ç õ e s  o l i g ã r q u i c a s . Em S a n t a  C a t a r i n a ,  a v i d a  p o l í t i c a  

d e s s e  p e r í o d o  a p o i o u - s e  numa e s t r u t u r a  n i t i d a m e n t e  r e g i o n a l ,  

de c a r á t e r  elitista. U a  r e p r e s  entação p o l í t i c a  os m e s m o s  ho_ 

me n s  r e v e s a v a m - s e  no e x e c u t i v o  E s t a d u a l  e nas casas l e g i s l a t i  

vas não peMiitindo, m  consequência, a renovação dos quadros políticos.

(3) A to I n s t i t u c i o n a l  nÇ 1, de 2 7 de o u t u b r o  de 19 65.
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São estas, num plano mais amplo, as razões que nos lev_a 

ram a escolher a figura do pa rl amentar cat ar inense como objeto e 

interesse de estudo.

Num plano mais concreto, partimos da premissa de que a 

compreen são dos fenômenos políticos dos dias atuais impõe o conhci 

cimento do período anterior democrático, de 1945-1 964 e, ate mes^ 

mo, de períodos mais longínqílos, nos quais foram gestados os \ie_ 

lhos partidos, de lutas e de tradições na vida política do Estado.

Trata-se, assim, na presente di ssertação, das origens 

pol ítico-sociais dos personagens que compu seram a Assemb lé ia  Lj? 

gislativa de Santa Catarina, entre os anos de 1947 e 1965, para 

ve rificar o ponto de vinculação desses Deputados aos métodos po 1 _T 

ticos da Primeira República. Co ns id erando  que os mais ex pressivos 

partidos possuíam raízes olig?;rquicas m unicipai s e estaduais, pre^ 

tendemos levantar as seguintes questões:

, 1)- a re pr esentaç ão  política permaneceu ou não vinculada 

ãs oligarquias tradici on ai s ?

2) até que ponto os representantes dos pequenos partj_ 

dos, pret en sament e não ol i gãrqu i cos , estava m vincula_ 

dos ou comprome ti do s com os quadros de mando tradicj[ 

onal ?

Ta mbém será con si derado  o papel dos partidos políticos 

em geral, e a vinculação dos seus represent an te s âs oligarquias.

Paralelam ente, outros ítens s ã o ^ e s t u d a d o s , como: as or_i_ 

gens sociais e a atividade política do parlamentar; a herança e 

a tradição política; a carreira política e uma série de outros da_ 

d o s -necessãrios para compor o quadro de uma análise geral. Este 

estudo que os an glo-saxões chamam de "social background" tende a



4

mos trar como se opera a seleção dos parlamentares, quais os fato 

res que aum entam a chance de vir a ser deputado, a importância 

da família e de outros agentes exteriores na formação política do 

deputado.

0 presente trabalho divide-se em três capítulos:

19) Cor re sponde  ã primeira parte do trabalho e trata da 

evolução política brasi 1 ei ra e em Santa Catarina, a' partir 

da "política dos governadores" ate a formação dos partj[ 

dos nacionais, em 1945.

Procuramos fornecer alguns antecedentes históricos do 

sistema político brasileiro delineando as suas c a r a c t e 

rísticas básicas, pr in cip almente a nível estadual e l£ 

cal. 0 capitulo sublinha a sobrevivência de certos pa

;drões políticos da Primeira República ainda no período
f 's V

'de 1945-1965, propondo uma explicaçao fundada em j u s t i 

ficativas econômicas, sociológicas e políticas;
\

29) A pesquisa, propriamente. Depois de aborda r a posição 

dos partidos políticos em Santa Catarina, através das 

cadeiras parlamentares, e explicitar o problema da sju 

plência, fizemos a analise dos dados coletados através 

de um qu es t io ná rio aplicado aos Deputados.

0 questionário  foi orientado para obter dados sobre as 

origens sociais, profissão, nível de escolaridade, oc^j 

pações anteriores e posteriores ao mandato, socializa - 

ção política, aspirações políticas e outros dados ge_ 

rai s ;

39) A conclusão, onde avaliamos a pesquisa empírica diante 

dos temas propostos.



Devido ao estagio precário dos estudos sobre a vida e 

atividades políti co - pa r ti d ãr ia s  em Santa Catarina, o presente tra. 

balho tem caráter apenas exploratório. Este estudo é uma pequena 

con tribuição que pretendemos deixar aos futuros estudiosos da po 

lítica do Estado, sobre os ideais, os princípios, as origens e as 

vinculações dos homens que, por qualquer dos partidos exi stentes, 

rep re se nt aram o povo catarinense na Assembléia Legislativa, no 

período abordado.
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C A P I T U L 0 I

A REPUBLICA VELHA E 0 PERÍODO DE VARGAS

1. INTRODUÇÃO

Para a compree ns ão  mais exata da política brasileir a

em geral, e da catarinense, em particular, no período de 1945 a

1965, e mister recuar no tempo, ao que se chamaria de Re pública

Velha ou Primeira República. Um breve r et rospecto  deste períc)

do é importante, porque alguns de seus padrões ainda estão presen^

tes na política brasileira e, também, em Santa Catarina, ainda

que profundas m od if icações  de ordem econômica, social e institucj^
/

onal tivessem ocorrido nos últimos trinta anos.

A descrição, ainda que sumária, da Revolução de 1930 e 

do Varguismo, também se faz necessária. Os 15 anos de governo Var 

gas foram,ao mesmo tempo,uma época de mudanças e de continuidades. 

Como processo de transição, não poderia deixar de rep er c u ti r  na 

estrutura e na evolução do sistema político que o seguiu.

Portanto, a análise e as observações sobre estas fases 

constitu em  a base histórica do nosso estudo.

(?) S a g u i m  oi a n o m e n c l a t u A a  de E d g a A  Ca A o n  e. com a el a ç ã o  às fases 

h l s t Ó A l c a s  do 8A aslZ: 1 8 89- 1 9 30 (Ia. R e p ú b l i c a  ou R e p ú b l i c a  

Velha); 19 30-37 [2a. R e p ú b l i c a ) : 7937-45 [3a. R e p ú b l i c a  ou Es 

t a d o  N o v o ).
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2 , A REPÚBLICA

Edgar Carone refere-se ã pr oclamação da República como 

o climax de um longo processo anterior, cujas tensões e p e r p l e x i 

dades vão exp lodir no Gabinete Ouro Preto (7 de junho a 15 de nô  

vembro de 1889).

Para Edgar Carone,
"as tensõ es fedeAalistas, os movimentos 

Aepublicanos, as questões Aeligiosas e mi- 

UXaA.es, o pAedomZnio de m a  aAistocAacia 

a u a o I decadente, a ascenção de novas cama

das otigÕAqalcas, a lenta Aenovação das

1 nstituições constituem o clima que feAmen 

tostam as avises impeAÍais e as alianças he 

teAogêneas feitas pelos dive/isos gAupo6 

que lutavam contAa o 6iste>na dominan

te" (2).

r

Dentro dessas crises permanentes, a aliança dos milita_

(3)
res e ycivis foi um ac on te c im e nt o  imprevisível. v 1 Tanto que o 

efeito produzido causou espanto aos próprios pr omo tores do movji_

(2) CARÕhíE, EdgaA. "A R ep ublica Velha" [Evolução P o l Z t i c a ) , São

Paulo. V i f u i ã o  E u A o p é i a  do LivAo, 7 9 7 7 , p. 7.

(3) "A ptioclamação d a  R e p u b l i c a  c o A A e s p o n d e u  ao e n c o n t A o  de duas 

foAças d i v e A s a s :  o E x é r c i t o  e 06 fazendeifios de c a f e  m o v i d o s  

poA A a z õ e s  dif e A e n t e ó . 0 E x e A c i t o  t i n h a  m o t i v o -ò de o A d e m  c o a  

p o A a t i v a  e i d e o l ó g i c a  (...) S o b  a i n f l u e n c i a  do p o s i t i v i s m o  

d e f e n d i a m  a i m p l a n t a ç ã o  de um A e g i m e  A e p u b l i c a n o  e m o d e A n i z a  

d o A  (...) 06 f a z e n d e i A o s  p a u l i 6 t a 6  m o v i a m - 6 e p o A  A a z ã c ò  claAa. 

m e n t e  eco n ô m i c a s > (...) a foAma f e d e A a t i v a  6 i g n i f i c a v a  o fim 

da c e n t A a l i z a ç ã o  i m p e A i a l ,  a a u t o n o m i a  do6 E 6 t a d o 6  e a p o 6 6 Í -  

b i l i d a d e  de. i m p o  a ao paÍ6 um s i s t e m a  q u e  f a v o A e c e 6 6 e  o n ú c l e o  

a g A a A i o  e x p o A t a d o A  (...) [B0A Í 6 Fausto, " P e q u e n o s  e n s a i o 6  de 

tiÍ6tÕAÍa da R e p ú b l i c a "  , S. P. CEBRAP, C a d e A n o 6  n°. 10, 1 9 72.p.2.
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mento e aos espectadores: "uns p e l a  a u s ê n c i a  da r e a ç ã o  e, os ou 

tros, pelo i m p r e v i s t o  de um s o n h o  feérico"

Na verdade, o advento da República não foi assinalado 

por reformas importantes que marc am as fases de mudança, nem por 

choques de opiniões, nem pelo aparec im en to de reação a mudança. 

A aceitação da República como fato consumado ê pe rf ei t am e nt e  com 

preensivel para aqueles que entendem que o novo regime nada mais 

foi do que uma nova composição das classes dominantes, como, de 

resto, parece terem sido os demais movimentos po steriores, no Bra^ 

si 1 .

0 hi st oriador Cruz Costa ao analisar a pr o cl am aç ão da 

República expressa a seguinte opinião:

"0 yovo regime foi, assim, mais uma transfor

mação de cúpula: foi o resultado de wna compo_ 

sição da burguesia com parte da plutocracia 

rural. foi em suma, a ascenção de um governo 

burguês oligárqulco. Uesta transição consisti 

rã a historia do poder político nos primeiros 

quarenta anos de República. A declaração de 

novo regime não tivera a condão de transfor - 

mar a ordem política no Brasil., nas suas ba. 

ses sociológicas (...). A-ò clãs mais amplas, 

de dominação regional, sob o beneplácito se 

não do esthrulo do governo monárquico, pros

seguem a sua evolução, durante a República 

(...). A República tem o condão de reconhecer 

mais abertamente o poder destas, e de certa 

forma o federalismo tal como foi entendido e 

praticado (...) significa o processo pelo

(4 ) CARÔhlE, Edgar, op. clt. , p. 7.



9

qual se fortaleceu e surgiu a plena luz o po_ 

der deu, oligarquias regionais"

t A Co nstituição de 1891 impôs a forma federativa de Es

tado' e a importância dos Estados na nova ordèm econômica. Cada 

Estado passou a ter direito de contrair empréstimos no exterior, 

de decretar impostos de exportação, de reger-se por suas próprias 

Constitui ções, de ter códigos eleitorais e corpos mi li tares prí) 

prios.

Nossa análise da Primeira República irá se referi r ao 

principio da au tonomia dos Estados e as outras co or de nadas lj2 

gais, como a am pliação do regime representativo, relacionad os  às 

c ar a ct er ísticas da estrutura sõci o-econÔmi c a . Por si só, o antecjj 

dente jurídico da federação é insuficiente para exp li ca r os tr^ 

ços gerais do sistema político brasileiro da República Velha: a 

fr agilidade relativa da União, a inexistência de partidos nac i c> 

nais e a ol igar q ui z aç ão  do poder.

3 , A POLÍTIC A DOS GO VE R NA DO RES

Em Santa Catarina o processo de instalação da República 

foi pacífico. Já existia uma tradição republicana o que, de certa 

forma, facilitou a formação da junta governativa

(5) COSTA, Cruz. "Pequena H istória da R e p ú b l i c a " . 2. ed., R i o ,

Civilização Brasileira, 1912, p. 46.

[6] Em S an ta  Catarina, a pa rtir de 1810, foram organizados clubes 

„republicanos em vários municípios, por I n i c i a t i v a  dos jovens

r e p u b l i c a n o s •• Luls Munes Pires, EmZllo Blum, Jos e Veiga, José 

Araujo C o u t l n k o , Raullno Horn, Esteves J ú n i o r  e outros.
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Em fins de novembro de 1889 foi nomeado g ov ernador mil_i_ 

tar Lauro Muller, posteri or me nte eleito pela Assemb lé i a C o n s t i t u 

inte (maio/1891) para o Executivo Estadual. Lauro Mul le r permane? 

ceu ã frente do governo até dezembro de 1891 quando foi deposto, em 

cons eqüênci a da crise republicana gerada com a renúncia de Deodo 

ro <7 >.

Os antigos partidos monar qu is tas aderira m p r ontam en te  ã 

República: o partido .1iberal passou a r e present ar  a corrente fede 

ralista no Estado; o Partido Conservador e os republicano s h i s t é 

ricos org an iz aram o Partido Republicano. Mais tarde, unidos por 

força das ci rcu nstâncias, federalistas e re pu blican os  integram o 

Partido Repu blicano Catarinense.

A permanência na política dos antigos tit ulares dos pa_r

tidos Mona rq uis tas, Liberal e,'Conservador, nos leva a concluir
: f.'

que não havia in co mp atibili da de  profunda entre os velhos quadros 

e o que repres en ta vam com a nova ordem polTtica. Mesmo porque, os 

partidos Liberal e Conservador, como nos sugere Artur Boiteux, 

"eram dois partidos exclu6ivamen.í£e eleitorais que se esforçavam 

para o triunfo dos seus candidatos ã deputação, ã as se mb l éi a ge 

ral, por afeições pessoais, sem proclamarem idéias, princl

(7) A i n f l u ê n c i a  militar, nos primeiros anos de Republica', foi 

sem dúvida bem acentuada, a ponto de apenas m e t a d e  dos Esta 

dos serem governados por civis. Lauro Muller, r e p u b l i c a n o  da 

escola de Benj am in  Constant, veio com mandato especial de go_ 

vernador para S a n t a  C a t a r i n a , seu Estado natal. Foi eleito go_ 

vernador em 189 1 , 1 902 e 191 S. M an te ve - se  na chefia do p a r t i 

do Republicano C a ta ri n en se  ate falecer em 1926.
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pios  ̂̂ .

F ed eralistas e republicanos, inicialmente, m a n t i v e r a m  

um c ompor ta me nto pacifico mas, depois de 1891, de se n c a d e a r a m  um 

processo violento de disputa pela hegemonia política do Estado.

Os movimen to s desse período são complexos. Primeiro,

porque as lideranças agiam de so rd enadamente, pr endendo -s e mais a

interesses locais e pessoais e, não tanto, a fórmulas políticas.

Segundo, as lutas acabara m se confundindo com um mo vi m en to  muito

mais abrange nte e violento, a Revolução Federalista que, originani

- (9)
do-se no Rio Grande do Sul alcançou Santa Catarina e o Parana v

ApÓs o período contu rbado da Revolução Fe de ralista e 

dos governos milita res, a política partidária e re organizada com 

pleno domínio do Partido Republicano. Os federalis ta s ficaram na 

difícil situação de oposição A "política dos g o v e r n a d o r e s "

(S) BOITEUX/ Arthur. "Os Partidos Politicos do. S a n t a  Catarina". 

Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1915, p. 23. A Cons tl tu

Inte de 1891 era formada de r ep ublicanos históricos, con -

s ervadores e l i b e r a i s . Ver sobre o assunto : CABRAL, O s v a l 

do. "Breve noticia sobre o Poder Legislativo de S a nt a Cata

r l n a " . 'Florianópolis, Lunardelll, (s.d.)

(9) S o br e  os a co ntecimentos políticos e r e vo lu ci on á ri os  ocorridos 

em Sa nt a Cat ar in a durante o governo de Florlano Peixoto, ver: 

CABRAL, Osvoaldo. "HlstÓrla de S a n t a  Catarina" . 2. ed., Rio, 

Editora L a u d e s , 1970, p. 260-77.

(10)0 mes de julho de 1894 e marcado pela r eo rg a n i z a ç ã o  do P a r t i 

do R e p u b l i c a n o . Sob a chefia de Lauro M ul l er  foram escolhidos 

os candidatos ao governo do Estado e aos demais cargos a se 

rem preenchidos no legislativo federal e e s t a d u a l . As elel 

çõ es vão ocorrer sem c o m p e t i ç ã o . Aliás, a forma usual nos 

pleitos para o executivo estadual era não a p a r e c e r  c o m p e t i d o 

res, com candidatos únicos.



iniciada no governo de Campos Sales (1898-1902) vai r es tr in gir 

todas as possibi li da des do jogo eleitoral e dos métodos de luta 

política, di f ic ul tando tanto a criação como a m a nu te n çã o  de partji_ 

dos de oposição nos Estados.

Em 1902, os federalistas uniram-se aos republicanos. A 

política partidária do Estado, a partir daí, fica reduzida a um 

único partido, o Republicano Catarinense, de estrutura regional.

E interessante notar que a fusão dos dois partidos, no 

plano estadual, coincide, no plano federal, com o fim do governo 

de Campos Sales que idealizara a "política dos gover nadores" ou 

dos Estados como ele preferia chamar

Essa política consiste, fundamen ta lm ente, em out or ga r

uma dominação política aos executivos estaduais, incluindo respej_
\

to pelo governo federal as decisões dos gove rnadores, em troca de
t

um partido forte e apoio governamental, sem divisões que pudessem 

interferir nos trabalhos do Congresso e, desta forma, na política

12

(7 7) "Outros deram ã m in h a po lZ tl ca  a denominação de p o l Z tl ca  dos 

g o v e r n a d o r e s . Terlam talvez aceitado se dissessem - p o l Zt lc a 

dos Estados. Esta denominação exprimiria melhott o meu p e n s a 

mento". Campos Sales, "Va p ro pa g an da  ã presidência" (São Pau.

- lo, 7 90S), p. 236. Citado por SOARES, Glauclo, "Sociedade e 

PolZtlca no Brasil". São Paulo, Vlfusão Europeia do Livro,

7 973, p. 18.
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a dm inistrativa financeira do governo '

Pára exec utar essa política, mod if ic a-se o mecanismo de 

ve rificação de poderes o que vai significar apoio total aos situ£

(13)
cionismos estaduais v

(121

(12) Afonso A rinos de Melo F r a n c o , em "Te.on.ia e. H i s to ri a dos Par 

tidos políticos no Brasil" [2a. ed. , São Paulo, Alfa Omega,

1 974, p. 55) disse. que. a. "política dos go ve rn ad o re s"  r e p r e  - 

sent av a o fruto da m e n t a l i d a d e  a nt i- p a r t i d á r i a  da p r i me ir a  

geração republicana. Todas as tentativas de formação de par 

tidos nacionais, apesar de inspirados por grandes p o l í t i c o s , 

como:- Rui Ba.rbosa, Francisco Glicerio e Pinheiro Machado,

não deixaram rastro pelo insucesso alcançado.
i

(13) A Comissão de Verificação de poderes (art. 18 da C on stitui - 

ção de 1891) era c onstituída de elementos da Câmara F e d e r al  

(nos Estados, da A s se m bl ei a Legislativa) e estava i n c u m b i d a  

de r e c e b e r  as atas eleito.rais, ve rificar se houve ou não 

fraude, p r o c l a m a r  e diplomar os eleitos. Vepois de todo o me 

canismo de pressão, da briga dos coronéis pelo poder local, 

voto de cabresto e controle das mesas e l e i t o r a i s , essa comis_ 

são r e p r e s e n t a v a  o organismo de última i n s t â n c i a  no plano 

eleitoral. Antes da r e fo rm a de Campos Sales n om ea va -s e o 

mais velho dos deputados eleitos para p r e s i d e n t e  interino da 

Câmara que, por sua vez, escolhia a comissão que iria organi  

zar a lista dos diplomados. Vepois da reformulação, em vez 

do mais velho, ocupava a p r esidência o deputado que foi elei 

to e serviu como presi de n te  na última sessão legislativa. As_ 

sim, sem o perigo de surpresa, o g o v e r n a d o r  sabia quem 

escolheria a próxima comissão de verificação e que todas as 

oposições seriam se gu ra m e n t e  vetadas por esse organismo.
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Rodrigues Alves defendendo a política de Campos Sales,

dizia:

"(...) a Intenção de Campos Sales e apolan. 

os govennadoties dos Estados e aceitaA como 

pàlncZplò, como base de veA lflca çã o, as e l e l  

ções fe it a s  pelos pajvtldos desses goveAnadc  ̂

fies, aceitaA como candidatos le g ít im o s , os 

candidatos que fizefiam paAte das chapas o f l  

cJjxls" { 14] .

A ve ri ficação de poderes, como sistema c o nt ro lador dos 

governadores, servia como instrumento de pressão para con vencer 

os mais recalcitrantes,., ou para "degolar" as oposições. A partir 

de 1900, a sorte da eleição dependia dos go vernadores dos Estados. 

Os candidatos designados em função dos conchavos políticos eram 

au to m aticam en te  eleitos bastarido para isto a assinat ur a pela
: r’

maioria dá Câmara Municipal da ata geral da apu ração eleitoral ou 

"diplomas". A ve ri fic ação de poderes vetava ou degolava a minori a 

dissidente, restringindo, desta forma, as possib il idades da opos_i_ 

ção de se fazer re p re se ntar

[14} CAROME, op. clt. , p. 1 7 7 .

{15} A ata. gefial da aputiação das e l e i ç õ e s  efia a s s i n a d a  p e l a  malo_ 

fila da Câmasia M u n i c i p a l  da Capital, c o m p e t e n t e  poti l e i  p a n a  

a p u A a - l a  (R e g u l a m e n t o  Alvlm, de 2 3 . 1 1 . 1 S 9 0 ; Lei nQ 3.208, de 

27.12.1916). Sobfie o C o n s e l h o  M u n i c i p a l  de F lo silanÕ p o l i s , 

sob a p A e s l d e n c l a  de H e n c Z l l o  Luz, veA: PAUL7, Evaldo. H e A c l  

lio Luz G o v e A n a d o A  I n c o n f u n d í v e l .  V l o A l a n o p o l l s , Im p A e n s a  

O f i c i a l  do Estado, 1976.



Esse sistema de apoio aos governos estad uais vai signj[ 

ficar a permanência daqueles grupos oligarquicos que estão no p£ 

der no momento da aplicação da política dos Estados

As eleições de 1900 para a Assembléia Legislativa, no 

Estado, provam o benefício dessa política a favor do grupo que eŝ  

tava no poder (Governo de Felipe Schmidt). Sairam vitoriosos os 

candidatos si tuacionistas, e foram expurgados, em sua maioria, os 

candidatos federali st as  e os hercilistas que re presentavam, n a qu £  

le momento, a oposição

Não foi e v id en temente Campos Sales - com a sua polítj_ 

ca - quem criou as oligarquias. Elas existiam na Colônia e no Im 

p é r i o . O  chefe político local sempre foi o potentado rural mais 

forte. Na República apenas são reforçados, porque obtém o comando 

municipal e estadual.

15

(7 6) A doto o conceito de oligarq u ia  formulado por  Helvécio de 011 

velra [ln C A V A L C A N T I , Themlstocles et alll. 0 voto d i s t r i t a l  

no Brasil. Rio, Fundação Getúllo Vargas, 7 9 75 , p. 7 69)- "011 

g a r q u l a  é a dominação do poder político por um número limi ta 

do de Indivíduos, pertencente-& a um único e&trato social, e 

e. I d e n t i f i c a d a , em g r an d e maioria, com a dos grandes prop rl e  

tãrlos e produtores r u r a i s”. Com o mesmo entendimento, ver: 

C A R O N E , Edgar. 0p. citada, p. 7 57.

(7 7) Em 1900, Herclllo Luz chefiou a ala d i s s i d e n t e  do Partido Re 

publlcano C a t a r i n e n s e . Os hercilistas não aceitaram a chapa 

oficial de 22 nomes, para a A ssembléia Legislativa, I n d i c a d a  

pelo go ve r n a d o r  Felipe Schmidt. Os eleitos, I n te gr an te s da 

chapa herclllsta, foram quase todos vetados pela verificação 

de poderes. 0 mesmo ocorreu com os candidatos do Partido Fe. 

derallsta. Ver, CABRAL, Oswaldo. Historia de S a n t a  Catarina, 

2a. ed., Laud es, 1 9 70 , p. 2 S3.



A política dos governadores apenas solidificou e estinuj 

lou os grupos o l i g ã r q u i c o s , então seguros do domínio permanente.

Helvécio de Oliveira, ao' tratar da do minação oligãrqui- 

ca na Primeira República, diz que, ao t é r m i n o d o  est am ento m i l ^  

tar, isto é, com a saída de Floriano Peixoto, a classe de'proprie_ 

tãrios rurais ficou sendo o estrato dominante ao nível federal, 

pois já o era desde o início da República nos planos municipal e 

estadual. Em qualquer dos sub sistemas "clássicos" do sistema p£ 

lítico, a olig ar q u iz a çã o  era a nota característica (18)^

As oligarquias máxima s no plano federal eram aquelas de 

onde saiam, direta ou indiretamente, os ocupantes da presidência 

da República. As olig arquias estaduais, por sua vez, eram c o o r d e 

nadas pela pre sidência da República. Do Presidente, os g o v e r n a d o 

res recebiam a consolida çã o da dominação e uma inteira liberdade 

de ação para se ma nterem no poder; dos governadores, o Presidente 

recebia o apoio mac iço dos deputados que, sob pena de en ce rr ar e m 
\

as suas carreiras políticas, abdicavam da sua iniciativa e inde - 

pendência inerentes ã representação popular

Quanto às dissid ências oligãrquicas estaduais, segundo 

Hel vécio de Oliveira, "tie&tava. o caminho comum aoò antagonlòmob 

6 em objetivo - polò perten ci am  a mc ó ma  camada ò oc la l  - e 6 em aí 

tefinatlvai: heconclcllah.-í>e com o bltuaclonl&mo ou e6peh.au, m ah g l 

nallzadoò, poh. melhoh.ei> v e n t o ò "
j*

(18) Entende-òe aqui poh 6ub-6l&tema.& clãbblcoÁ aqueleò definidoò 

Aegundo oi> nZvelò do fieglme iedehatlvo bhaòllelho: m u n l c l  

pal, estadual e 6 e d c h a l . OLIVEIRA, Helvécio. O p . clt.,

p . 1 6 9 .

(79) OLIVEIRA, Helvécio. Õp. clt., p. 194.

(20] Td em. Op. clt., p. 194.

16
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Insti tuci ona 1 i zou-se , pois, um processo político excljj 

dente e funcional. Excludente, a custa de seu maior fecha mento 

as camadas não o l i g a r q u i c a s . Funcional porque, sem possuir outra

estrutura de agregação, dependia apenas dos conflitos entre a cú

~ (21 ) 
pula dirigente e nao de lutas entre as classes v

H, A POLÍTIC A A N ÍV EL LOCAL

Desde os primeiros momentos da República, como jã foi 

observado, a classe agrícola se tornara o estrato dominante na 

maioria dos segmentos da sociedade.

Aos prop ri etã rios rurais, donos do principal meio de 

p r o d u ç ã o , ;foi dado o nome genérico de "coronel". No sentido polí-

1 x  -
tico, o coronel e o propriet ár io  rural, cujo espaço de d o m m a ç a o  

direta e vivência e o município. Ultrapa ssados estes limites, r£

(27) EmpfL2.Qa.moi>, aqui, "classes sociais" na acepção de C o st a Pin

to, L.A. " So ciologia e Ves e n v o l v i m e n t o " , (3a. ed. , Pio, Ci

vilização Bftasileifia, 1 9 70, p. 188): "Classes sociais são

gfiupos ou camadas de indivíduos que se d i f e r e n c i a m , basica -

mente, pela posição que ocupam na organização s oc ia l de pfio_

d u ç ã o . Essas classes se r e l a c i o n a m . e se su pe rpõem formando

um siste ma  de classes que e pafite integfiante da estfiutufia so_

ciai e que, h i s t o r i c a m e n t e , se tfians forma com a tfians forma -

ção da sociedade. A posição das diferentes classes na estru-

tufia social e f u nd am en t al me nt e detefiminada pofi suas fielações

■ com os meios de produção e com o mercado, e daZ, pelo volu

me, pelo modo de ganhafi e pelo modo de empfiegafi a porq.ão de 

fiique.za que dispõe".
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serva-se ãs dominações políticas, o nome de oli garqui as  regio- 

nais <2 2 >.

Vitor Nunes Leal, cuja obra pioneira " Coronel i s m o , Enxa^ 

da e Voto" oriento u e con tinua a orientar os estudos sobre o p£ 

der local no Brasil, concebe o "coronelismo" como o re su lt ado da 

superposição de formas desenvolv id as  do regime r ep re s en t at i vo  a

(22) "0 c o A o n e l l s m o  tem s i d o  znte.nd.Ldo como- a m a  f o A m a  e s p e c i f i c a

de. p o d e A  p o l í t i c o  b A a s l l e l A o  q u e  f l o A e c e u  d u A a n t e  a P A l m e l

fia. R e p ú b l i c a  e cujas A a Z z e s  A e m o  ntam ao I m p e A l o , jã  então

0 6 m u n l c Z p l o s  eAam feudos p o l Z t l c o s  que. se t A a n s m l t l a m  poA

k e A a n ç a  não c o n f l g u A a d a  le.galme.nte., mas que. e x i s t i a m  de. ma

n e l A a  l n f o A m a l .  Uma dai, s u A p A e s a s  dos A e p u b l l c a n o s  hlstÓA,i

cos, q u a s e  Imediatamente. apÕi> a p A o c l a m a ç ã o  da R epãbl l c a ,

í[ol a p e A s l s t e n c l a  e na m a n u t e n ç ã o  d e i t e  s i s t e m a  q u e  a c A e d l -

t a v a m  t e A  a n u l a d o  com a m o d i f i c a ç ã o  do pAocei>i>o e l e l t o A a l .  A 
' . t •

C o n s t i t u i ç ã o  de 1S91- o u t ó A g o u  o .d l A e l t o  de voto a t o d o  o cl

d adão b A a s l l e l A o  ou n a t u A a l l z a d o  q u e ■ fosse a l f a b e t i z a d o ; as^

sim, p a A e c l a m  e x t i n t a s  ai> a n t i g a s  b a A A e l A a s  e c o n Ô m l c a s  e po_

i Z t l c a s , e um a m p l o  e l e l t o A a d o  p o deAla, t e o A l c a m e n t e ,  expAl-

m l A  l l v A e m e n t e  s u a  escolha. Logo se  v e A l f l c o u  q u e  a e x t e n s ã o

do d l A e l t o  do voto não fez m a i s  do que a u m e n t a A  o n ã m e A o  de

e l e i t o A e s  A u A a l s  e c i t a d i n o s  que c o n t l n u a A a m  o b e d e c e n d o  aos

m a n d õ e s  p o l í t i c o s  jã e x i s t e n t e s .  A base e l e l t o A a l  s e  a l a A g a -

Aa, mas os ch e f e s  l o c a i s  c o n t i n u a v a m  os m e s m o s  e, e l e g e n d o

p a A a  as C ã m a A a s , p a A a  as P A e s l d e n c l a s  dos E stados, p a A a  o S e

nado, seus p a A e n t e s , seus a l iados, seus a p a n i g u a d o s , seus

p A o t e g l d o s "  (QUEIROZ, U a A l a  Is a u A a  P e A e l A a  de. "0 m a n d o n l s m o

l o ca l na vida pol Zt l ca  b A a s l l e l A á " . São Paulo, Al fa  õmega,

1976, p. 163).

0 t Z t u l o  m a A c l a l  de " c o A o n e l "  havia s e  o A l g l n a d o  dos t Z t u l o s  

da G u a A d a  N a c i o n a l  q u e  cAam v e n d i d o s  t e n d o  em v i s t a  os A e c l a  

mos de l i q u i d e z  do T e s o u A o  N a c i o n a l .  A p a t e n t e  m a i s  e l e v a d a  

eAa a de c o Aonel. Es t e  p o s t o  a e v e l a v a  a m e l h o A  p o s i ç ã o  na es 

t A u t u A a  s õ c i o - e c o n ô m i c a  das d l v e A s a s  Ae g l õ e s .
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uma estrutura econômica inadequada. Neste conceito, o c o ronelis mo

seria "uma troca de proveitos entre um poder público for talecid o

(23)
e um poder privado decadente" '

Com a extensão do direito do sufrágio i (estab£

lecido pela Constituição de 1891), passaram a ter importância fuji 

damental nos pleitos eleitorais, os votos dos tr abalhad or es  r u 

rais, que c on st ituíam  a massa da população brasileira. Com isso, 

cresceu a influência do coronel , do chefe político local, em cuja 

dependência se encontrava a grande parcela do eleitora do  ru-

(23) LEAL, Uitor Nunes. " C o r o n e l i s m o , Enxada e Voto". 3a. ed. São
Paulo, Al fa  Omega, 1975, p. 252.

(24) "0 prestigio do coronel advem da capacid ad e de prest ar  favo_ 
r e s . Quanto m a i o r  eí>ta c a p a c i d a d e , maiofi o eleitorado e mais 
alto:se coloca na h ierarquia p o l í t i c a " . Esta observação de 
Mariá Isaura Pere ir a de Queiroz (op. cit. , p. 191) enseja al 
guns 'comentários sobre o. clientelismo considerado um fator 
p er turbador da au te nt i c i d a d e  eleitoral e que nasceu do s ub de  
senvolvimento e da depe n dê nc ia  dos estratos excluídos da so_ 
ciedade, principalmente, os trabalhadores rurais.
Para Jean François Mêdart, no seu trabalho " Le r a p p o r t  de 
clientêle du p h e n o m ên e social ã anahjse politique" (in Revue 
Française de S c i e n c e  Politique, 26(1): 1 0 3 - 3 1 , ^fev. 1976), a 
relaçao de clientela ou patronag em e uma rela ça o  de de pe nd ên 
cia pessoal, não li gada ao p a r e n t e s c o . R e p ou sa  sobre unia tro 
ca r e c i p r o c a  de favores entre duas p e s s o a s , . o patrão e o clZ 
ente, quet controlam recursos diferentes, ou m e l h o r , desigua.is, 
0 clientelismo e uma relação bilateral e particularista, por 
que liga duas pessoas naquilo que elas tem de p a rt ic u l a r  e 
especifico. Também e uma relação afetiva. Ela envolve s e n t i 
mentos de fidelidade, de amizade e afeição.
A de pe n d ê n c i a  apar ec e na relação de c li entela devido a desi 
gu al da de  das duas p a r t e s . Patrão e cliente c on trolam recur - 
sos desiguais. A desi gu a ld ad e de. recursos r e f le te  d e s i g u a l d a  
de de "s t a t u s”, de r i q u e z a  e de i n f l u ê n c i a . Isto nao quer dl 
zer que seja uma relação de exploração ou que a relação de 
clientela r e p o u s a  sobre a coerção.

A patronag em pol ít ic a (ou a maqu in a política) corresponde, 
das relações de clientela, a mais e sp ec i f i c a m e n t e  po lí ti ca  . 

A máqu in a polí ti ca  pode ser analisada, no plano e s t r u t u r a l , 
como u.ma p irâmide de clientes: na base, os eleitores, c l i e n 
tes de um chefe político e, este, cliente de um super p a 
trão .
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Despej ando os seus votos nos candidatos go ve rni stas nas 

eleições estaduais e federal, os dirigentes políticos locais fi z £  

ram-se credores de especial recompensa que consistia em ficarem 

com as mãos livres para co n so li darem a sua dominação política no 

município.

Por sua vez, o poder público estadual saía fortalecido, 

tanto no aspecto financeiro como no político. A estrutura encarris 

gada do governo e da adm in is tr ação tornava-se cada vez mais impor^ 

tante e necessária aos mun icípios, pr in ci pa lmente os mais caren - 

tes de recursos. Desta forma, a "política dos g o v e r n a d o r e s " permj_ 

tiu a mont agem de uma máquina eleitoral que forta le ceu o poder 

público e que se foi consolid an do  pelo refletido emprego deste

mesmo poder para fins pol ítico-partidãri os e para g aran ti r a pre?

" - ~ ~ (25)
pon derancia da situaçao em relaçao aos chefes locais v '. Nao

ê, pois, de estranhar, como frisou Vitor Nunes Leal, que o corone^

lismo fosse um sistema e s se nc ialment e governista. 0 pior mal que

poderia acontecer a um chefe local era ter o governo estadual co

mo adversário. Por isso, os coronéis sempre buscaram, ardorosameji

te, o apoio governamental.

(25) 0 prlncZplo federallsta consagrado pela C on stituição de. 1891 

deu aos Estados ampla autonomia, ■ com a possibilidade: 

a) apfiopr.lah.em-se da receita de exportação, a mais I m p o r t a n 

te da e p oc a ; b) constituírem as suas próprias forças m i l i t a 

res; c) o r g a ni z ar  a justi ça  e s t a d u a l .

atribuições, em primeiro lugar, p o s s i b il it ar am  uma au 

tonomla r ea l dos Estados e certa h e g e m o n i a , pois passaram a 

dispor de recursos para c o m p r a r , através de empregos e obras 

públicas, o apoio polZtlco que necessitam.
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"A iÇalta de autonomia legaJl do município nun 

ca chegou a ser sentida como problema cAuci 

at, porque sempre &oi compensada com uma ex 

tensa autonomia extra. legal concedida pelo 

goven.no do EstaAo" .

Da mesma forma, o deputado estadual fi c av a ju n gi do  ao 

governo do Estado, de quem dependia, em última analise, a sorte 

das eleições. A reeleição ou a sua promoção política estava garajn 

tida enquanto soubesse ou pudesse manter boas relações com a sj_ 

tuação do Estado. Essa necessidade de estar bem com a sit uação e>c 

plicaria, na opinião de Vitor Nunes Leal, as atitudes dos legisla^ 

dores estaduais que deixaram de utilizar seus poderes (a in ic i at ^  

va e independência inerentes ã re presentação popular) para vitalj^ 

.zar a organização municipal e, assim, contribuir para libertar o 

seu eleitorado da influência absorvente que sobre ele exercia o 

governo através dos chefes locais

•\ Em, Santa Catarina, o mando político de padrão coronelís^ 

tico também foi uma realidade. Trata-se de tema ainda pouco pes - 

quisado o que nos permite traçar um perfil do sistema, apenas na 

região serrana, onde ocorreu a "Guerra do Contestado" e, por isso

mesmo, foi mais analisada nos seus aspectos políticos e socio-ecc)

- . (28) 
nornico v ‘.

(26) LEAL, Vitor Nunes. Op., p. 255

(27) I d e m , p. 5.

[28} Sobhe a G u er ra  do Contentado, ver: VINHAS, M a u r Z c i o . " M essia. 

nismo e Conflito Social". Rio, Civilização Brasileira, 19 66; 

CABRAL, Oswaldo. "Historia de Santa C a t a r i n a " . 2a. e d . , Rio, 

Editora Laudes, 1910.
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Cada m u ni c íp i o da região serrana tinha o seu chefe p o H  

tico (ou chefes) que era o "coronel" por excelência, vi nculado 

por laços de c o labora çã o mútuos aos demais coronéis da área e ao 

"governo do Estado, ao qual apoiavam em troca de favores e de car^ 

ta branca para governa r o município.

0 coronel era, via de regra, um dos fazendeiros mais 

prospero do mu nicípio  ou zona de influência: os Thomas Vieira, em 

Canoinhas; os Henrique de Almeida Filho, em Curitibanos; os Chj_ 

quinho de Albuq ue rq ue, também, em Curitibanos; os Henrique Rupp, 

em Campos Novos; os Ramos, em Lages, etc.

Maria Isaura de Queiroz, em sua pesquisa sobre a e s t r u 

tura coronel ís ti ca em Santa Catarina, clas si fi cou-a de indireta , 

por estar dividida em chefes maiores e menores que disput a v am  o 

poder local de um lado e, o regional, do outro, buscando a a l i a n 

ça com os Ramos, a família hegemônica regional ( ^ ) .
1 I
Maurício Vinhas apresenta a região serrana c at arinens e 

(atividades 'agro-pecuãrias extrativas), como de rígida hierarquia 

social, obedecendo â seguinte escala: coronéis, fazend eiros, cria_ 

) dores, lavradores, ag re gados e peões. Isto não quer dizer que a

estrutura c oronel ís ti ca fosse fechada ã ascenção soeial , e c o n ô m i 

ca e política dos indivíduos. Todavia, dependia daqu eles que ociu 

pavam os escal ões. mais elevados e dava-se sob a sua influen

(29) VINHAS, h\au.n.Zc.lo. 0p. clt. , p. 37.

(30) Q U E I R O Z , Ma-t/éa I òausia. Op. clt. , p. 170-71.
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cia <3 1 >.

Os chefes políticos locais dominavam a ad ministra çã o,  

a Câmara Municipal, o Poder Judiciário e a policia.

Maurício Vinhas registra uma passagem muito interessaji 

te na sua obra sobre a Guerra do Contestado, onde o jovem p r o m o 

tor de Curitibanos, Henrique Rupp, filho de coronel, não queria 

admitir que um chefe político local, o Coronel Albuque rq ue , pudej; 

se ser o senhor absoluto de todas as coisas, mand ar prender, pro 

cessar, soltar (^2) ̂

Geralmente, o chefe político municipal, depois de haver 

construído, herdado ou consolidado a liderança, tornava- se  um 

absenteísta das atividades rurais. Voltava ao feudo eleitoral pjâ 

ra visitar familiares, descansar ou, mais fr eq üentemente, para

fins eleitorais. A carreira política jã o teria levado para a dê
t ’

putação estadual, federal- ou para uma posição de relevo na admi -

(37) VINHAS, Op. cit. , p. 37-3ê. ”0 CoAonel VAancisco de Albu.qu.eA_ 

que pAi.neipi.ou, relativamente, pobre (...) A b Ai u  venda em Cu 

Aitibanos e acumulando ai> funções de c o m er ci an t e com as de 

agente da p o d e ro s a família Ramos, os maiores l a t i f u nd iá ri os  

pecuaristas de Lages, venceu na p o l í t i c a " .

(32) VINHAS, Op. cit., p. 70.

Ve ac o r d o  com V i t o r  N u n e s  Le a l  [Op. cit., p. 3è] , os f a v o r e s  

p r e s t a d o s , u s u a l m e n t e ,  p e los chefes p o l í t i c o s , eram os se. 

gu i n t e s :  " a A A a n j a A  empAegos, e m p r e s t a r  d i n h e i r o ,  a v a l i z a r  tl 

tulos, c o n t r a t a r  a d v o g a d o , p r o v i d e h c i a A  m e d i c o  e h o s p i t a l i z a  

ção; i n f l u e n c i a A  j u rados, e s t i m u l a r  e p A e p a A a A  as testemu. 

nhas, d a A  p o u s a d a  e A e f e i ç ã o , i m p e d i A  que a p o l i c i a  t o m a s s e  

as a A mas de s e u  p A o t e g i d o , batizar, a p a d A i n h a A  c a s a m e n t o , Ae 

d i g i A  c a A t a s , c o n t A a t o s , c o m p o A  d e s a v e n ç a s , c o l a b o A a A  na, l e  

g a l i z a ç ã o  de t e A ras, f o A ç a A  c a s a m e n t o s " .
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ni stração estadual .

5, A POLÍTICA A NÍVEL ESTADUAL

As chefias regionais não passavam de uma projeção, p£ 

ra o plano estadual, do fenômeno local do coronelismo. E v i d e n t ^  

mente, nem todas as lideranças eram c o r o n e l T s t i c a s , a não ser se 

alargarmos ex ce ss iv amente o conceito. Constituiam, no entanto, 

grupos de elite integradas as oligarquias situacionist as  ou dij> 

sidentes .

As lideranças eram fundadas na co njugação de vários f£ 

tores que iam desde a capacidade pessoal de liderança e/ou o pres^ 

tígio da família tradicional, ate a utilização de um recurso pr£ 

fissional 'mais moderno e muito usado em política, como o exercí - 

cio da medicina, da advocacia, da farmácia ou da atividade indus- 

t r i a l '<3 4 >.

(33) E n t e n d e m o s  p o A  e.llte "a m l n o A l a  pAe.i>tlglada e. dlAlgcnte., com 

p o s t a  em ge./ia-t, de. e.leme.nto& da c a m a d a  a l t a  da s o c l c d a d e  cu 

joò lnte.Ae.66es ela d e f e n d e  e expAlme. E66C6 d l A l g e n t c 6  ò c  e.n 

aon.tA.am d l v l d l d o 6  em vá.Alo6 6 u b - g A u p o 6  e., 'no B A a 6ll, p o d e m  

6e A  cla66Á.£lcado6 da s e g u i n t e  m a n c l A a :  p o l Z t l c a ,  m l l l t a A ,  c 

conom l c a ,  A e l l g l o s a  e. buAocAÕ.tlcà". c R ÉG7S, Osni. "Cla6se. 

S o c i a l  e. FodeA. F l o A l a n Ó p o l l s , 6. c d . 7 9 5 5 , p. 3.

(34) A maio A d i f u s ã o  do ensino 6 u p e A l o A  no B A a ò l l  c 6 p a l h o u  p o A  to_ 

da a p a A t e  me.dlco6, a d v o g a d o 6 ,  ^a.Amacêutlco6 e. pAo Í C 6 6 0 A C 6 , 

c u j a  l l u ò t A a ç ã o  Ae.lat.Lva 6C  A e u n l d a  a q u a l l d a d e ò  de c o m a n d o  

c de.dlcaq.ao os h a b i l i t a v a  a chefila p o l í t i c a .  S o b A C  o b a c h a A c  

l l s m o  no BAaòll, veA: CARONE, op. c l t . , p. 7 55.
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Em menor escala, a liderança era determinada pela posse 

de qual idades'pessoais inequívocas, o carisma que, segundo Max 

Weber, ocorre quando a autoridade se fundamenta em dons pessoais 

e extrao rd in ários •

Sobre os chefes de âmbito estadual, diz Maria Isaura 

Queiroz que já exi stiam durante o Império, e a forma pela qual 

adquiriam asc endência  sobre os demais, permanecia a mesma na Repij 

blica: ou porque possuiam grande eleitorado ou por se terem desta^ 

cado na vida nacional, fosse na política ou em outra ativida^

de <3 6 >.

Em Santa Catarina, temos, no primeiro caso, o exemplo

de Hercílio Luz; e, no segundo, de Lauro Muller, cuja carreira

brilhante, no plano nacional, ca pac itara-o a chefia política do

137)
Estado. 0 ;mesmo fato ocorreu, depois de 45, com Nereu Ramos v ' .

t

Quanto ãs oligarquias estaduais, Edgar Carone apresenta 

dois tipos básicos: aquelas dos grandes Estados, onde as d i f e r e n 

ças de interesses en contram -s e instit ucional iz ad as e, portanto, 

minimizadas por uma est rutura de agregação s uf ic i en te mente autônc) 

ma: o Partido Republicano; e a dos Estados mais atrasados, onde 

as tensões ao nível dás elites oligãrquicas es ta duais não es tavam 

agregadas por uma estrutura autônoma, pois os partidos ficavam 

sob o estrito controle da facção oligãrquica dominante, que, por 

isso mesmo, tendia a se eternizar no poder

(35) WEBER, Max. "Ciência e. P o l Z t l c a " . 2a. e.d. , São Pauto, Cal

tfilx, 1972.

(36) QUETR02, M afila léaufia. Op..c.lt., p. 118.

(37) Sobfie. a lldcfiança de. He.ficZ.llo Luz, vzfi: P Á U L l , Evaldo. Op. 

c l t . , p. 24 0.

[38} P Á U L I . Õp. clt., p. 245.
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Compara ndo a situação catarinense a tipologia de Caro 

ne, observa mos que, apesar de apresentar nuances próprias, aproxj_ 

mava- se mais do primeiro tipo. 0 Partido Republicano Catari ne ns e 

foi, praticamente, em seu período de existência, che fi ad o por Lajj 

ro Muller. Mas as contestações â sua chefia, as cisões ocorridas, 

pri ncipalme nt e nas épocas eleitorais, evidenciam  a presença de 

grupos antagônicos nos quadros da direção do partido, lutando pê  

lo governo do Estado. Hercílio Luz, chefiava, sem sombra de d ú v i 

da, uma das correntes, que, segundo o seu biógrafo, Evaldo Pauli,

139)
representa a "linha aberta do partido" ' '.

Essas crises cíclicas eram superadas ou am or t ec i da s  p£ 

la orga nização partidária, pois esta não representava^ apenas a v o n t a 

de particular de Lauro Muller, dado que, em seus quadros dire

(39). PAULI. Õp. c-lt. , p. 24 5.
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cionais, havia mais de uma facção oligarquica

(40) A titulo de ilustração reproduzimos aqui, algumas pa.A6age.nA 

retiradas das obras de. Oswaldo Cabral, " H i s to ri a  de S a n t a  Ca 

t a r i n a " , e. Evaldo Pauli, "He.rc.llio Luz", que. bem evidenciam 

as dissidências no seio do Partido R ep ublicano C a t a r i n e n s e  : 

"A aus ên ci a  de Lauro Muller do Estado, onde não p o s s u i a  feu 

dos eleitorais, oferece aos políticos locais alegações p a r a . 

combatê-los e força para s u b s t i t u i - l o " . Pauli, p. 2 39.

"Vata de 1S94 os primeiros sinais de futuras dissenções en 

tre H e r d l i o  Luz e Gustavo Richard". Pauli, p. 248 .

"Ventro de cada quatriênio de governo as divisões de c o r r e n 

tes políticas, que se cindem e se unem, se dão em função as 

eleições". Pauli, p. 2 44.

"Em 1900, por ocasião das eleições para deputados estaduais, 

o Partido Republicano, que vinha desde o fim da Revolução 

de 1893, dominando i n t e ir am en te  a p olítica estadual s o fr eu  

uma cisão, tendo chefiado a di ss i d ê n c i a  o e x - g o v ernador H er 

cllio' Luz". Cabral, p. 2 83 .

S o b r e  a i m p o r t â n c i a  e o alcance do mov im en t o c i v i li st a em 

Sa nt a C atarina diz Pauli, p. 295: "(•••) não se criará um no_ 

vo partido, exatamente, porque o mo v imento co ns eg u i r a  impor- 

se ao proprio Partido dentro do qual n a s c e r a " .

"As eleições para o executivo estadual foram mais u ma oportu 

nidade para a manifestação das divisões internas do Partido 

Republicano. Os candidatos Felipe S c h m i d t  e Ferminio Rego, 

r e s p e c t i v a m e n t e  para g ov ernador e vice, não tiveram votação 

homogênea, porque a linha dura se om itiria de votar no vice". 

Pauli, p. 25 3.

"Em 1918, (...) Lauro Muller, que. se t o rn ar a  uma das grandes 

figuras da polí t ic a nacional, desejou fazer G o v e r n a d o r  de 

S a n t a  Catarina, o Vr. Abdon Batista.

Contra esta ca n didatura rebelou-s e H e r d l i o  Luz e de tal mo_ 

do d iv id i r a m - s e  as influências políticas do Partido R e p u b l i 

cano, que Lauro teve de ceder, tendo então aceito a p r ó p ri a 

candi da tu r a para sa lvar as aparências (...)" Cabral, p. 283.
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Das noções preliminares já recolhidas, pode-se deduzir 

que as dissi dê nc ias no Partido Republic ano eram resolvidas entre 

acordos e desacordos, de tal forma que os grupos co mp un h am - se  e 

se decompunham. Neste quadro político, eram sempre os mesmos hô  

mens que se revesavam no governo do Estado e nas Casas L e g i s l a t i 

vas. Disse, a respeito o Professor Osvaldo Cabral:

"A representação polXtica de Santa Catarina

nas duas Casas do Parlxmenlo esteve sujeita

{...), a um sÁJ>tma de rodízio tal que os

homens passavam dos cargos de governo para

os de representação e vice-versa, em arran -

jos e manobra6 políticas que, ao final, apre
(47) ~

sentavam sempre os mesmos valorei"

Os estudos sobre a Primeira República são unânimes em

afirm ar que o sistema político era, do ponto de vista formal e
' . 1

jurídico, uma democracia '1i b e r a l , mas, na prática, era fechado e 

excludente. Hermes Lima observa que o m ai or  de fe i to  do sistema foi 

a estagnação- da vida representativa: "(...) a vida p ú b li ca  conver 

t e r a - s e  num jogo de cúpula, de que òÕ p ar ti c i p a v a m  os i n i c i a d o 6 , 

as oligarquias 0 6 t e n 6 ivaò ou d i s f a r ç a d a s .

A mudança mais significativa na vida pol ítica catarinejn 

se ocorreu quando Nereu Ramos fundou a Reação Repu b li c an a em d_i_ 

vergência a Hercílio Luz, então gover na do r do Estado. E o início 

de uma divisão que vai representar o d e s e n v ol v im e nt o  de um procejs

(47) C A B R A L, Osvaldo. Õp.. cit.,p. 296.

S o b r e  a represe nt aç ão  po lítica de Sa nt a C a t a r i n a  no Congre6_ 

6 0 Nacional, ver Cabral, op. c i t . , p. 196-9.

(42) LIMA, Hermz6 . "Federalismo e P r e s i d e n c i a l i s m o " . in: Revista 

Brasileira de Estudos Politicos, nQ 7 (n o v . 7 959), p. $6.
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so bi-partidário em Santa Catarina, com reflexos cada vez mais 

profundos para o futuro. Os Ramos integram e d es envolvem  o Partj. 

do Liberal, da Revolução de 30, para finalmente comandar o Partj_ 

do Social Democrático. Na seqüência do Hercilis mo  ficará o Partj_ 

do Rep ublicano que, através de Adolfo Konder, alcançará o ano de

~ " - (43)
1945, integrado na legenda da Uniao De mo cratica Nacional v '.

Os conflitos que vieram a tona em 1 922 , não se afastji 

vam do padrão de conflitos de cúpula. As partes co nf litante s não 

p ro punham nenhuma mod if ic ação radical no sistema político, nem 

se ca ra ct e ri z av a m em função de posições ideológicas.

Para Glaucio Soares o que motivava a c o nt i nu id ad e da po 

lítica oligãrquica era a combinação entre um apare lh o político 

montado em bases estaduais e, no interior do Estado, em bases m_u 

ni ci pai s , com um si stema de classes pr ofund a me n te  desigual

'A irrelevância política das camadas sociais urbanas, 

sobretudo a pequena burguesia e o proletariado, não propiciava o

1.4 31. FAULT, Op. clt. , p. 336.

(44). SOARES, Glaucio. Õp. clt. „ p. 29.
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de se n volvim en to  político fundado em partidos de base social mais 

extensa

(45) ” (. ..} durante a Primeira R e p ú b l i c a , ah camadai mediai urba 

nai conitltulram um aglomerado heterogêneo [doi pontoi de 

vlita da iua origem, p r o f l a l o n a l  e racial) e num er ic a me nt e  

I n e x p r e a l v o . Eitei fatorei dificultaram o ieu r e c o n h e c l m e n  

to como grupo "para il" e a iu itentação de um projeto polZtl 

co que ai e m p u r r a a e  para um futuro m e l h o r  (...)

{.'..) o creiclmento do ietor Induitrlal, na Pri me ir a Repúbll 

ca, p r o c e a o u - i e  de um modo fácil e oportunlita. lito e x p l i 

ca em grande parte a p a a l v l d a d e  p o l Z t lc a do empreiarlado ln 

duitftlal no perZodo.

Renunciando ao papel de agente do I n d u i t r l a l l i m o , o grupo ln 

duitrlal gar an ti u para il a p o a l b l l l d a d e  de abiorção pelo 

ilitema polZtlco o l l g ã r q u l c o .

(...) a iltuação do operariado na Pri me i ra  R ep úb l i c a  a t a t a  

o caráter fechado do ilit em a polZtlco em funcionamento. VI 

vendo em p ê a l m a i  condlçõei [ialãrloi, horai de t r a b a l h o , hl 

glene, alimentação, m o r a d i a ) , viram ai duai demandai iÓclo- 

- econÔmlcai ierem reprlmldai pelo governo e o p r o b le m a operã 

rio ier tratado com um problema técnico-criminal. (...) So_ 

mente apõi 1930, o operariado terá ai iuai demandai poten- 

clali pa rc ialmente atendldai {e fruitradai) , iendo a a l m  ln 

t egrado [ainda que de modo pa te r n a l l i t a  e não como um v e r d a 

deiro agente p o l Z t l c o ) ao ilitema p o l Z t l c o " . [SAES, V ê c l o . 

"C l a a e  me di a e PolZtlca na Primeira República". PetrÕpolli, 

Voz e i , J 975 , p. 42, 56, 78 e 81) .

Ain da  iobre a participação dai camadai popularei urbanai no 

- p r o c e a o  polZtlco b r a i l l e l r o , ver: JAUNT, Otavl. "0 colapio 

do popullimo no B r a i l l " . Rio de Janeiro, Civil i za çã o Bra.il - 

leira, 1971.
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A revolução de 30 será o ponto de partida de um longo 

processo de transformação política cujos traços dominantes são: 

as tendências de liquidação do Estado Ol ig ãrquico  e a formação de 

um Estado Democrático Nacional, apoiado nas camadas populares e 

nos setores ligados ã industrialização.

6 , A RE VO LUÇÃO DE 50

As sucessões presidenciais, pelo seu caráter nacional, 

sempre apresen ta va m momentos de crise na es tr ut ur a articulada p£ 

las oligarquias para o pleno domínio da representação. A campanha 

civilista, em 1910, a Reação Republicana, em 1921 e a Aliança L_i_ 

beral, em-1926 , são exemplos de movimentos que m a n i f e s t a v a m  o iji 

conformi smo ao regime político vigente, a política dos g o v e r n a d o 

res e a farsa dos processos eleitorais .

' \

Este último movimento, a despeito de ser a co nt inuação 

dos dois primeiros, possuia características diferentes. Começou 

entre a jovem oficialidade brasileira através de um m ov im en to chj* 

mado 11 tenenti smo" cujo desejo de m o ralizaç ão  política despertou 

as simpatias do setor liberal da sociedade.

[46). "A oposição civilista, r ep re s e n t a d a  p o r  Rui Barbosa, o juris_ 

ta culto e erudito, e o m i l i t a r i s m o , r e p r e s e n t a d o  pelo Uare 

chal Hermes da Fonseca, o m i l i t a r  inculto e bronco, origina- 

-se, a m e u  ver, um longo processo de ideias que conduzirá ao 

{enomeno político do tenentismo e aos ideais burgueses libe 

rais ditos progressistas que preparam a Revolução de 30". 

[CRUZ, Costa. 0p. c i t . , p. 76).



32

0 "tenenti smo", que exprimia o ideário, as reivindica^ 

ções e as ações armadas dos jovens tenentes, s o b r e v i v e u , £  a crise 

de 1929 permitiu ao movimento aglutinar-se com outras forças 

políticas, algumas tradicionais, como aquelas represe nt ad as pelos 

Estados de Minas Gerais e Rio Grande do Sul, que haviam se l i b e r 

tado da velha coalizão oligãrquica e indicado candidato próprio

- - (4 7 )
a Presidencia da Republica pela legenda da Aliança Liberal '

A rebelião dos tenentes e todas as que a sucederam: a 

Rebelião de Isidoro (1 924) e a Coluna Prestes (1924-25), vão desemb_o 

car na Revolução de 30. Esta reunia, portanto, como suas componeji 

tes principais, a corrente tenentista, os setores da classe média 

urbana e as oligarquias dissidentes.

Ao se referir a composição heterogênea dos r e v o l u c i o n á 

rios de 30, o historiador Raimundo Faoro, disse:

"(...) desencantos, ffilas decepções e ousa. 

dos Ideatismos e&tAiitufiavam-se sob a mesma 

bandelfia; o combate - efta contAa as ollgan. - 

quias estaduais; (...) contna a fafisa da fie 

pAesentação nacional, com a InteAvenção do 

Pfiesldente da Republica em sua. pAÕpfUa su

cessão e das sucessões estaduais; (...) con 

tfia o estaduallsmo opfiesslvo (...)"

147) Sobfie o mo vi mento dos tenentes, vefi•• S a n t a  Rosa, VlfigZllo 

Que foi o Tenentlsmo'. Rio de JanelAo, C iv il iz aç ão  Bfiasllel- 

fia, 19 63,

14 81 FAORO, Raimundo. "Os donos do pode.fi". Pofito Alcgfic, Globo, 

p , 2 4 7 .
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Ainda que o esquema de forças que sustentara a Revoljj 

ção incluisse setores da classe média (burocracia mili t ar  e cji_ 

vil), os grupos oligãrquicos também cobraram a sua pa r ti c ip a çã o no

m ov i me nt o e isto decretou limites estreitos a revolu çã o nos seus

- . (49) 
aspectos sociais e economicos v .

0 movimento determinou o fim da hegemonia exclusiva 

dos proprietários da terra. Contudo, ainda não se podia falar em 

uma revolução s õ c i o - e c o n Ô m i c a .

(49) " E n c o n t r a m o s  nas c l a s s e s  'medias. u A b a n a s  os g A a p o s  m a i s  I m p o A  

t a n t e s  q u e  p A e s s l o n a A a m  no s e n t i d o  d a  d e A A u b a d a  da o l l g a A  

qula. V e s t a s  cama d a s  c o n s t i t u í d a s  em m a l o A  p a A t e  p o A  f u n clo- 

n ã A l o s  p ú b l i c o s ,  m l l l t a A e s , e m p A e g a d o s  em s e A v l ç o s  e p A o f l s -  

s l o n a l s  l l b e A a l s  sa e m  os llde.Aes ma i s  A a d l c a l s  (em g e A a l  m l  

l l t a A e s , os tenen t e s )  dos m o v i m e n t o s■ da d é c a d a  de 20. C o n s t l  

t a l a m  t a m b é m  o s e t o A  d o m i n a n t e  da o p i n i ã o  p ú b l i c a ,  q u e  dlAl 

g em no s e n t i d o  da A e a l l z a ç ã o  das a s p l A a ç õ  es l l b e A a l s - d e m o  cAa 

t l c a s , p A l n c l p a l m e n t e  o voto s ecAeto.  (...) as c l a s s e s  m é  

dias b A a s l l e l A a s  não p o s s u í a m  c o n d i ç õ e s  s o c i o -  e c o n ô m i c a s  que  

l h e  p e A m l t l s s e m  ama ação p o l í t i c a  a u t ô n o m a  em face dos I n t e  

A e s s e s  v i n c u l a d o s  ã g A a n d e  p A o p A l e d a d e  a g A Ú A l a  (...). Não 

c o n s e g u l A a m  f o A m u l a A  u m a  I d e o l o g i a  a d e q u a d a  ã s i t u a ç ã o  b A a s l  

lelAaj a d o t a A a m  p A l n c l p l o s  da d e m o c A a c l a  l l b e A a l  q u e ' nas II 

nhas g e A a l s  c o n s t i t u í a m  o h o A l z o n t e  I d e o l ó g i c o  dos s e t o A e s  

a g A a A l o s .  Ade m a i s ,  suas ações n u n c a  p u d e A a m  s u p e A a A  A a d l c a l -  

m e n t e  e com e f i c á c i a  os l i m i t e s  I n s t i t u c i o n a i s  d e f i n i d o s  pe 

. los g A u p o s  d o m i n a n t e s " . (({/EFFORT, F A a n c l s c o .  " E s t a d o  e ma&_ 

sas no h A a s l l " . In: C i v i l i z a ç ã o  S A a s l l e l A a ,  nÇ 7, m a i o  19 66, 

p. .137). S o b A e  a. c o m p o s i ç ã o  de c l a s s e  d a  A l i a n ç a  L l b e A a l  vex, 

também: BORIS, Fausto B o a I s . "A A e v o l u ç ã o  d e  30". São Paulo, 

B A a s l l l e n s e ,  p. 1 3 7.
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No entanto, com o Estado Novo, o Brasil conhece um cres 

cimento importante na economia. A política econômica de Vargas, 

ca racterizada por uma participação direta do Estado no setor i_n 

dustrial, favoreceu a formação de quadros técnicos e admi ni stratj_ 

vos; gerou igualmente uma classe trabalhadora organizad a em bases 

cor por at ivas - e desfrutando de vantagens sociais até então ine 

xistentes - e acelerou o fenômeno da urbaniza çã o

Como ja frisamos, a Revolução de 30 foi o ponto de p a r 

tida de uma nova fase na historia brasileira, cujos traços domi - 

nantes são a liquidação do Estado Ol ig arquico e a formação do 

Estado Nacional, mas certamente sõ vai real iz ar mais nitidamente 

as suas tendências a partir de 1946 quando se es ta be l ec e m normas 

e medida s para a instalação de uma estrutura democrática no

País <6 1 >. •

(50) " A p e s a A  dos m l l a g A e l A o s  da A e v o l u ç ã o  de 1 9 3 0  pfioc.JLama.Jim que 

{ol ela A e s p o n s ã v e l  p o A  todo o p A o c e s s o  de. hoje,, que. A e p A e  - 

s e n t a  a s u p A e m a c l a  da b u A g u e s l a  s o b A e  a ollgaAqula. agAaAla, 

a v l t Õ A l a  da I n d ú s t A l a  s o b A e  a a g A l c u l t u A a , a h e g e m o n i a  da 

c i d a d e  s o b A e  o campo, na veAda.de t o d o  o p A o c e s s o  de m u d a n ç a s  

e s t A u t u A a l  e s o c i a l  se dã p A l n c l p a l m e n t e ,  d u A a n t e  o E s t a d o  

Movo". [CARÕNE, EdgaA. "A T e A c e l A a  R e p u b l i c a " . São Paulo, VI 

($u^ão Eu A o p e l a  do LIvao, 1 97 6, I n t A o d u ç ã o .

(51) "(...) o p e A Z o d o  p o s t e A l o A  a 30 e t a m b é m  o p e A l o d o  em que ga 

nha I n t e n s i d a d e , os pAo cessos de I n d u s t A l a l l z a ç ã o  e u A b a n l z a  

ç ã o . Assim, apÕs 19 45, a p A e s e n ç a  de m a s s a s  u A b a n a s  na p o l í 

t i c a  to A n a - s e  um ^ato m u l t o  mais I m p o A t a n t e  do q u e  se p o d e  

A l a  p A e & l n t l A  sob a dltaduAa. V e s t e  m o d o  as l l d e A a n ç a s  p o p u 

l i s t a s  a p a A e c e m  com I m p o A t ã n c l a  d e c i s i v a  em t o d o s  os p l e i t o s  

n a c i o n a i s "  (WEFFORT, FAa n c l s c o ,  Õp. c l t . , p. 146).
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Um dos aspectos mais apreciáveis do processo r e v o l u c i o 

nário que o Pais viveu de 30 a 45* foi o de cfia'r altern at ivas 

políticas para o regime que o seguiu. A tr an s fo r ma ç ão  das elej_ 

ções (legislação eleitoral, sistema proporcional , Tribunal Eleitc) 

ral , voto secreto) e o fo rt alecimento do Estado democrático, fac^ 

litaram a organização da política ao redor de interesses das clas^ 

ses nacionais, diminuindo, assim, o poder das oligarq ui as

Afonso Arinos de Melo Franco, ao apre ci ar  o fim da poljí 

tica dos Estados, diz que o sintoma da dec adência dessa política 

foi o reaparecimento da ment alidade partidária. Como não se pode? 

riam formar partidos sérios com o apoio do sistema eleitoral v_i_ 

gente, de ,voto a descoberto e re presentação ma j or it ária, os pri 

meiros esforços daquela men talidade se de s envolve ra m,  n a t u r a l m e n 

te, em prol da reforma das eleições

(52) 0 Vzc.fie.to nÇ 21.016, dz 24 do. fzvzrziro de. 1932, zstab zl zc zn  

do o voto szcrzto z o brig a t Õ r i o , conferindo o direito dz vo_ 

to ãs mulhzrzs z a criação da Justi ça  zlzitoral, ab oliu m u i 

tos vícios zlzitorais .

(53) 0 Vzcrzto nÇ 11.016, regulando as zlziçõzs, r e c o n h e c i a  a 

zxistencia ju rídica dos partidos ,e di sc i p l i n a v a  o szu funcio_ 

n a m z n t o . Mas, por outro lado, m a n t i n h a  os partidos zstaduais. 

A nacionalização dos partidos so p o d z r i a  vir mais tarde como 

fruto natural da evolução po lZtica z da z xp z ri z n c i a  czntrali 

zadora do Estado Movo.

Ainda zm 1934, "os govzrnos zstaduais zxzrciam zm szu provzi 

to zlzitoral o manzjo das maquinas p a rt id ár ia s  oficiais, o 

quz o govzr.no federal fechava os olhos a isto, pois przcisa- 

va do apoio dzlzs para durar" (FRAMCO, Afonso Arinos dz Mzlo. 

"Historia e T z oria dos Partidos PolZticos no Brasil". 2a. zd. 

Rio dz J a n z i r o , Alfa õmzga, 1914, p. 64,



Com a redemocratização em 1945, apareceram, no cenário 

político, classes sociais diferentes apoiadas em partidos diferen 

tes, ao contrário da República Velha, quando os partidos represen

tavam apenas uma classe: a dos proprietários e produtores

• (54) 
rurais ' '.

A política de 1945 se formou em grande parte, por d e c i 

são governamental , estruturando-se em função de fatores marcada - 

mente conjunturais: anti ou prõ Varguismo e não por clivagens sõ 

ci o-eco nÔ micas nítidas. No entanto, nos estudos baseados em anãl2 

ses eleitorais, percebe-se a existência de v inculaç ão  sÕc io - ec o n£  

mica com o sistema pol ítico-partidãri o

0 PSD era a continuação do c on se r va d or i sm o republicano,

em cuja composição dominavam os proprietários e produtores r^
/

rais, portanto de base pr ed om inantemente rural e semi-rural. A 

UDN, um partido liberal burguês, obteve ampla penet ra çã o nos seto 

res industriais e na classe média. Representava, na opinião de

3 6

(54) MOTT A, Pauto Roberto. " Movimento a Pafiti.dah.lo6 no B n a s i l " .

Rio de Janeiro. Fundação Getúlio VaAgas, 1974, p. 45.

(551 SOUZA, Man.ia do Can.mo Campelto de. "Estado e Pafitidos Pollti 

cos no B n a s i l " . São P a u t o . Alfa Omega, 1976, p. 134-5. 

Sob n e a fon.mação dos partidos políticos no Bn.asil, ven.: FRÁW 

CO, Afonso Anirios de Melo. "Histón.ia e Teon.ia dos Partidos 

Politicos no Brasil". 2a. ed. São Paulo, A l f a  Omega, 1 9 7 4; 

MOITA, Paulo Roberto. "M ovimentos ?afttidan.ioò no Brasil". 

Rio, Fundação Getúlio Vargas, 1 9 74; BEIGUELMÂW. "0 processo 

político pah.tidan.io b r a s i l e i r o " . i\\: Carlos G u i l h e r m e  Mota, 

"Brasil e m ' P e r s p e c t i v a " . S. Paulo, VI F E L , 1 968; CAVALCANTI, 

T h e m i s t o c l e s . "Os partidos p o l i t i c o s " . in: Instituto de Vi 

reito Publico e Ciência Política, Cinco Estados', Rio de Ja 

n e i r o , Fundação Getúlio Vargas, 1 9 5 5 , p. 21-38.



Afonso Arinos de Melo Franco "(...) como ideologia, o liber al is mo

das classes medias mais c u l t a s , o libe ra li sm o burguês, mais poli

(56)
tico que social"

0 terceiro partido, o PTB, nasceu como instrumento de 

mo bi li za ção do voto operário em benefTcio de Getulio  Vargas e de 

seus seguidores; tinha nos sindicatos sua base org ani za ci onal u£ 

bana industrial. A dive rs id ade dos grupos de interesse, as c a r a c 

te rísticas da lei eleitoral e a estrutura ol igã rq u ic a  dos grandes 

partidos criaram condições para que emerg i ss e m novas formas p o l í 

ticas, representadas por pequenos partidos de ex pr essão regional, 

pe rsonalistas ou ideológicos: o PRP, o PSP, o PDC, o PS, o PL,etc.

7,' A R E D E MO C RA TI Z AÇ Ã O EM SANTA C A T A R I N A

A vitória do movimento rev ol u ci on á ri o  de 1930 assegurou 

aos membros da Aliança Liberal (Nereu Ramos e Arist i l ia no  Ramos, 

entre outros) o mando político do Estado.

Man ti ve ra m-se unidos ate 1934, quando, por ocasião da

eleição para o governo do Estado, ocorreu a cisão no grupo da

Aliança Liberal, div idindo-o em duas facções: uma, liderada por

Nereu Ramos e, outra, por Ar is tiliano Ramos que, opo ndo-se a pri_

meira, integrou-se à Reação Republicana, passando para o lado de 

Adol fo Konder.

37

(56] F R A N C O , Afonso Arinos de Melo. 0p. c i t . , p. SS.
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No plano dos fatos cumpre notar a inexistência de partj_ 

dos políticos no Estado Novo o que não impediu a permanência, nos 

Estados, da elite política tradicional, que não havia sido a b a l a 

da em suas raízes mais profundas pela Revolução de 30.

A r e d e m o c r a t i z a ç ã o , em 1945, serã dirigida, em grande 

parte, por esta mesma elite.

Como o eixo polarizador em torno do qual se estrutura - 

ram os dois grandes partidos nacionais foi o sistema das inter 

ventorias, os que se enco ntravam na liderança das in te rventorias 

formaram o PSD; os que haviam sido desaloja dos do poder em 1930, 

formaram a UDN

;0 PTB, organizado informalmente pelos parti dá ri os da 

co nt in u aç ã o de Getúlio Vargas no governo, surge como uma t e n t a t i 

va de aglutinar as novas forças sociais, nascidas do impulso ecc)

(57) "0 P S V , fundado formalmente, em julho de 1 945, r e u n i a  6obretu 

do os interv entore6 e todoò aqueles r e s p on s áv ei s mais dire 

tos pela administração do Estado Movo: comerciantes, a d v o g a 

dos, proprietários rurais, enfim, as figuras de ma io r d e s t a 

que nos municZpio6 e noò E6tado6 (...)".

"A UVM surge, inicialmente, como um a a mp la  frente de mo cr ãt i  

ca bastante heterogênea e com um ponto em comum: o anti-gelu 

tismo. Reunia o grupo mineiro do Ma n ifesto de 1943 [o ma ni  - 

festo dos mineiros foi a p rimeira m a n i f e 6 t a ç ã o  coletiva de 

prote6to contra o Estado Movo. Ele m a r co u uma fase no qual 

os proteòtos contra Uarga6 a66umiram forma o r g a n i z a d a ) ; os 

pauliòta6 do antigo partido d e m o c r á t i c o , 06 polZtic.o6 margi- 

nalizado6 em 1937 (...); ama fração i n t e l e c t u a l  de "e6quer - 

da"; advogo.do6, jornalistas e todos aqueles que por razões 

de princípios se opunham ao Estado Movo (...) (.BEMEi/JVES, 

Maria Victoria. "0 governo K u b i t s c h e k " . RiOjPaz e Terra, 

1976, pp. 6 3-65).
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rtômi co-i ndustri al , visando a atingir, f un d ament al me nte, o operari 

ado u r b a n o .

An unciado em fevereiro de 1945, o próximo restabeleci - 

mento da vida constitucional, apressaram-se as lideranças do Esta 

do a tomar iniciativas no sentido de reativar a política e de 

lançar as bases das organizações partidárias

Observamos da leitura de jornais da época que os dois 

grandes partidos, PSD e UDN, foram ra pi da mente ■ org anizad os  , o que 

nos leva a concluir que durante o Estado Novo, quando não e x is. 

tiam partidos políticos formais, os dois grupos polít icos tradicj_ 

onais, um li dera do por Nereu Ramos, situacionista, e o outro por

(5&) A entrevista de Jose Américo ao Correio da Manhã, (fevereiro 

de 1 9 4 5) rompeu a censura ã Imprensa, e ficou sendo a data 

ofici a l da abertura da campanha democrática.

0 j ornal "0 E s t a d o”, de Florianópolis, em 17 de fevereiro de 

1945, p ub licava o s eguinte artigo, que bem d e m o n s tr a o espZ- 

rlto da época, em prol da re de mo c r a t l z a ç ã o  ••

" Elelções exigem liberdade de organização p o l í t i c a , l i b e r d a 

de de Imprensa, o exercício dos direito & em sua p l e n i t u d e . 

Para que elas exprlman um p r on unciamento honesto de opinião 

e necessário que elaò ocorram num ambiente limpo de suspel 

tas, extreme de pre-f>sões para que o r es ultado delas possa 

ser respeitado por todos.

A vida pública de um paZi> exige na sua d i n â m i c a  c o n s t i t u c i o 

nal d e mo cr á ti ca  que a maioria e a m i n o r i a  se In clinem re spel 

tosas ao verldlctum das urnas. Pesava antes de 1930 sobre os 

pleitos eleitorais e pecha de serem s i s t e m a t i c a m e n t e  f r a u d a 

dos pela m á q ui na  das situações d o m i n a n t e s . Faltava aos m an da 

tárlos aquele apoio p s i c o l ó g i c o , que d e c o r r i a  do s entimento  

de que eles eram verdadeiros. VaZ o m al estar polZtlco, cujo 

desfecho foi a Re,volução".
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Adolfo Konder e .A r i s t i 1 iano Ramos, opo sicionis ta s,  m a nt i n h a m  seus 

quadros e as suas influências. Tanto assim, que, com o advento 

dos partidos nacionais, jã di sp unham de aparel ho  organizacional 

montado a nível municipal e Estadual. Era pr in ci p al me n te  a nível 

local que residia a grande força do PSD.

Em 12 de maio de 1945 foram lançadas as bases do PSD no 

Estado e, a 26 de junho, a UDN organizava o seu di r etório  provisó^ 

rio e, em outubro o seu Diretório Central

Reaberta a discussão do problema democrático, a Lei 

Constitucional n? 9, de 29 de fevereiro de 1 945 , reformava em dj_ 

versos pontos a Carta de 10 de novembro de 1 937. Convocava ele_i_ 

ções para ^Presi dente da Repúbljca e is duas Casas do Congresso, a 

serem marcadas dentro de 90 dias. 0 Decreto Lei n9 7586, de 28 de 

maio de 1945, regulamentava o alistamento, o processo eleitoral 

e a org anizaçã o partidária. Ficava também a cargo da Justiça Ele^ 

toral dirigir o pleito, apurar os votos e pr oc lamar os eleitos.

Muitas destas medidas continuaram s u bs i st i nd o na Consti

{ 59} 0 Vlãrlo da Tarde., publ-icava cm 12 de. maio de. 1 945 a s eguln 

te. nota:

"Reunem-se nesta Capital, os elementos políticos do I n t e r io r  

do Estado, da Capital da República, que apoiam a situação do_ 

m i n a n t e  para lançarem as bases de um novo partido que re.ee - 

beu o nome de P S V , fração re g io na l de uma organização com o 

mesmo dístico que funcionará em todo o Pais". "VJÁRJO VA TAR 

VE", V l o r l a n o p o l i s , 12 de maio de 1945.



tuição de 1946

4i:

[6 0] Q u a n t o  ao A e g l s t A o  dos ̂ p a A t l d o s , a " L e i  A g am e. non" e s t i m u l a v a  
a f o A m a ç a o  de a g A e m l a ç o e s  n a c i o n a i s  ao e x l g l A  o m Z n l m o  de.
1 0.00 0 a s s l n a t u A a s  de e l e l t o A e s  d l s t A l b u l d o s  em cinco ou 
m a i s  E s t a d o s , com o m Z n l m o  de SOO a s s l n a t u A a s , em c a d a  um de 
les. A m e d i d a  eAa I m p o r t a n t e  p a A a  o d e s e n v o l v i m e n t o  p o l Z t Z  
co - p a A t l d a A l o , mas a o p o s i ç ã o  v i a  na o b A l g a t o A l e d a d e  da f i l l  
ação p a A t l d a A l a ,  uma m a n o b A a  g e t u l l s t a ,  d a ndo q u e  o p a A t l d o  
do g o v e A n o  a t A a v z s  jdas I n t e A v e n t o A l a s , p o s s u í a  a A t l c u l a ç õ e s  
n a c i o n a i s ,  o que não o c o n x l a  com as dem a i s  a g A e m l a ç õ e s . Pelo 
V e c A e t o  Lei nQ 80 6 3/46 o''númeAo de a s s l n a t u A a s  e x i g i d a s  foi 
a u m e n t a d a  p a A a  5 0.000 com a f i n a l i d a d e  de e v l t a A  a pao I I f e A a  
ção p a A t l d a A l a .  A Lei e l e i t o A a l  p c A m l t l a  a I n s c A l ç ã o  s l m u l t a  
n ea de um c a n d i d a t o  a d l v e A s o s  ca A g o s  e c o h c o a a c a  p o A  mais 
de um p a r t i d o  e em ma i s  de um Estado. Q u a n t o  ã A c p A e s e n t a ç ã o ,  
e Aa A e t l d a  na l e g i s l a ç ã o  e l e l t o A a l  de 1945 a d u a l i d a d e  de 
p A l n c Z p l o s :  m a j o r i t á r i o  p a A a  os caAgos e x e c u t i v o s  e p a A a  o 
S e n a d o  e, p A o p o A c l o nal p a A a  a C ã m a A a  F e d e r a l  e p a A a  os legls_ 
l a t l v o s  e s t aduais.  —
C A l t l c a d a ,  também, fol a a d o ç ã o  do s i s t e m a  de a b s o A ç ã o  de 
s o b A a s . J ) s  l u g a A e s  não p A e e n c h l d o s ,  d e p o i s  de d i v i d i d o s  os 
votos válidos de ca d a  p a A t l d o  pelo q u o c i e n t e  e l e l t o A a l ,  se- 
A l a m  d ados ao p a A t l d o  que o b t i v e s s e  o m a l o A  n ú m e r o  de votos 
na eleição. Face ã p r e c a r i e d a d e  dos A e c u A s o s  e ã p r o v á v e l  
l e n t i d ã o  do a l i s t a m e n t o  e l e l toAal, foi p e A m l t l d o  o a e g l s t A o  
em' blocos de e l e l t o A e s  com base em l i s t a s  p A e p a A a d a s  p o A  em 
p r e g a d o r e s  e a g e n c i a s  g o v e r n a m e n t a i s . E A a  o a l i s t a m e n t o  ex- 
- o f l c l o  tão c A l t l c a d o  e c o m b a t i d o  pela o p o s i ç ã o , p o A  e n t e n  
deA que s c A l a  um A e c u A s o  t i p i c a m e n t e  c l i e n t e l Z s t i c o  e uAbano. 
P e A m l t l d o , ainda, nas e l e i ç õ e s  e s t a d u a i s  de 19 41, foi a b o l i 
do pelo CÕ d l g o  E l e l t o A a l  de 14 de j u l h o  de 1 950, q u a n d o  pas_ 
s o u  a s c A  e x i g i d o  o a l i s t a m e n t o  ele l t o A a l .
V l z l a  Adolfo Konder, por ocasião da pr o ibição do alistamento 
ex-ofZclo ao VIÁRIO VA T ARVE:

"(,..) e medida. I n o p e r a n t e ,  pois t o d o s  os que se a c h a  
uam em c o n d i ç õ e s  de e n t A a A  no A e g l s t A o  e l e l t o A a l  poA es 
ta  p o A t a  falsa jã são e l e l t o A e s (...)
(...) e se o g o v e A n o  q u i s e s s e  s c a  c o c A c n t c  e lÕglco, de 
v e A l a  p A o c e d c A  a u m a  A e v l s ã o  nos a l i s t a d o s  e x - o fZclo 
paAa. e x c l u l A  os I n d e v i d a m e n t e  I n s c A l t o s .
(...) A c s o t v e u  fec h a A  a p o A t a  d e p o i s  da c a s a  a r r o m b a  

da" (,...).
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A reforma eleitoral foi criticada antes mesmo de ser 

decretada. 0 Senhor Adolfo Konder em entre vista ao DlKRIQ DA TAR 

DE, dizia, sobre o funcion amento do sistema re pr esentativo, que 

as eleições deviam ser adiadas para o ne cessário preparo da opi 

nião pública, de forma a serem realizadas n o rm a lm e nt e  "isentas de 

vício e de manobras sub-reptícias". Achava o chefe político oposj_ 

cionista que a solução mais lógica era a restauração da Carta de 

34 e do Código Eleitoral de 35, por entender que "a lei eleitoral 

de emergência não passava de. providências sem justifiicação, sem 

base., medidas tendentes a abrigar, propósitos i n c on ^e ss ãv  tis"

Alem dos maiores partidos, PSD e UDN, outros partidos

menores, favoreci dos pela legislação eleitoral, tiveram condições

de se organizar no Estado: o PTB, o PCB (só dis putou a eleição

de 1947), o PRP, o PDC, o PSP. Desvinc ulados ou não das oliga^

quias locais conhecidas, represe ntavam os interesses de classes 

e ideologias, disputando o voto popular das áreas urbanas e em 

limitadas zonas rurais.

As eleições realizadas sob a vigência das Leis Eleito 

rais de 45, 47 e subeqüentes, afora os vícios de fraude e coação, 

já muito reduzidos, mas ainda denunciados tanto pelo PSD como pê  

la UDN, foram satisfatórias no que toca a liberdade dos ple_^ 

tos <6 2 ).

1.611 VIÁRIO VA TARVE, Florianópolis, 28 de. i e v . 1 945.

[62] l/e*: 0 ESTAVO, 6 out. 1 95 5; A GAZETA, 21 dez. 1 945; A GAZETA,

4 jan. 1947; VIÁRIO VA TARVE, 1Q dez. 1945; 0 E S T A V O , 17 jul.

1945; VIÁRIO VA TARVE, 1 jan. 1946; 0 ESTAVO, 11 out. 1950; 

VIÁRIO VA TARVE, 13 jan. 1947.
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A oposição, depois das eleições de 1947, embora elogias^ 

se o Governo Federal por garantir um pleito livre, honesto e im 

parcial, criticava a chefia do partido dominante de se apegar a 

métodos da velha escola política cara cterizad a pela intervenção 

facciosa, visando a assegurar pronunc iamento favorável ao situa - 

cionismo reinante: "A velha escola nutrida na falta de p olitiza - 

ção das massas populares e no mandonismo do "coronel" ou seja na 

política do carrilho" .

A propósito das eleições po st eriores a 1945, Afonso 

Arinos disse:

"(...) violências e fraudes eleitorais se 

fazm sentir, e certo, aqui e ali. Mas hoje 

constituem exceção, quando, antigamente era ' 

a regra" .

A vitoria do partido governista, o PSD, nas eleições de 

45 e 47, foi espetacul ar  ao nível federal e estadual.

0 Deputado Nereu Ramos, então lider da maioria na Assem 

bléia Constituinte, exclamava com orgulho para os seus opositores:

"Á campanha política de V. Exclas, foi colo

cada em torno da Constituição de 37. V. 

Excias, porrn não foram os vencedores; vence 

ram aqueles que contribuiriam, colaboraram 

ou serviram ao regime de 19 de novenibro, na 

certeza que estavam servindo o Brasil. A 

campanha se fez, precisamente, contra a Cons_ 

tituição de 37, E nos, os que apoiamos este

(631 PlXRIO VA TARPE, 17 jan. 1947.

(64) FRANCO, Afonso Arinos de Melo. Op. c i t . , p. 134.
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n.tgbie., fomos os ph.£f&ú.dos pelo povo bnasl- 

loÀAo" (65).

Sem dúvida que a organizáção de partidos nacionais, o 

voto secreto, a distribuição proporcional das cadeiras parlamentji 

res,. a Justiça Eleitoral, a crescente p a rt i ci pa çã o das classes 

populares, tudo isto trouxe progresso ao direito eleitoral. Pode 

-se mesmo considerar enorme e profunda a tra n sf or m aç ã o que, neste 

setor, o processo revolucionário instroduziu nos costumes brasi - 

leiros, consi de ra ndo-se que era vi si velmente defei tu os a a prática

(.6 5). LEAL, Vitoh. Mtims. Õp. cZt. , p. 2 42 .
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(6 6) Á tZtulo de curiosidade reproduzimos, aqui, parte do comenta 
Alo de Egas Godlnho publicado no J o rn al  0 ESTAVO, de ê de ju 
lho de 7 94 5 sobre as eleições na R epúbllca Velha:

"Antigamente não tínhamos as campanhas eleitorais com todo o 
se u cortejo de I n c o m o d l d a d e s , dinheiro para a p r o p a g a n d a , que 
sem ele nada se faz; churrascos com d i s c u r s o s , que sao o que 
hã de mais I n d i g e s t o ; c a r t a z e s , sem o que o candidato não é 
lembrado; faixas pregadas de poste a poste; e outras tantas 
coisas que uma ou duas vezes a g e nt e  faz, mas depois a b o r r e 
ce, criando uma r e pu l sa  lrremovZve.1.

(...)'
0 velho siste ma  era evidentemente multo m e l h o r : 0 bico de pe 
na e o eleitorado falecido sabiam escolher multo melhor. 
Tinham uma visão de primeir í ss im a  !
Os candidatos eram recrutados entre o que havia de melhor, 
mais c a p a z , de mais digno, de mais elevado. Para os gover 
nos, para os p a r l a m e n t o s , do mais alto ao âmbito mais r e s tr Z 
to. Tudo género de primeira. Ninguém se deixa encher pelos 
ouvidos, nem se dava crédito a pr op ag a n d a  suspeita. 0 homem 
t inha que provar primeiro que era digno do mandato. Vepols, 
se havia vaga, entrava. ... Pilho de coruja, embelezado pelos 
pios paternos não tinha chance. No dia do pleito, primeiro 
compareciam os vivos. Votavam como queriam. Cumpriam o seu 
dever cZvlco com convicção. Convicção - que lam g a nh ar  ou 
lam perder. Mas com absoluta certeza de quais quer que fossem 
que saZssem das urnas todos seriam homens de bem. Ve po l s , a l i  
pelas duas da tarde, no repouso do almoço, compa re ci a o gran 
de eleitor Uallat nÇ 12 - e o bico de pena. c om pl et a va  os cia 
r o s : os ausentes, os d i s p l i c e n t e s , ‘os comodistas. Mais tarde 
vinha o eleitorado do c e m i t é r i o , chamado quando da Capital 
chegavam os telegramas, pedindo 30 votos para fulano ou 60 
para c l c r a n o . Eram as forças da r e se rv a de la. classe. Nunca 
faltavam â convocação. Não haviam desertores. E cumpr la -s e o 
aforismo cG.mteano de que "os vivos são cada vez mais gover na 
dos pelos mortos". A t ardinha tudo acabado, os candidatos a

- prontavam para a posse o terno escuro. Hoje, depois do e s g o 
tamento da c ampanha o candidato entra na fase de pr es si v a _do 
nervosismo apuratõrlo. E quase sempre é a qu el a d e s i l u s ã o , 
pois o aforismo conteano foi s ub stituído pelo axioma aporell 
ano de que "os vivos são cada vez mais g o ve r na do s pelos mais 
v i v o s " ...
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Vitor Nunes Leal diz que não se pode entend er  o caráter 

ace ntu ad am ente governista na expressão das urnas, conquanto dimj_ 

nuTdo nas eleições que se sucederam a Revolução de 30, sem c o n s i 

derar certas influências que, de qualquer forma, atu a ri a m naquele 

sentido, ainda sob a lei eleitoral mais perfeita. Ele se refere 

ao governismo dos chefes políticos locais e a sujeição do e l e i t o 

rado rural a estes mesmos chefes como conseqüênc ia  direta da e£ 

trutura agrária que se transformou muito mais lentamente

Estudos sobre o poder local tem su blinhado a ausência 

de mo d if ic ações significativas na vida política do mu n i cí p io  que 

continua dominado politicamente por uma ou duas famílias

(67) LEAL, Vltoh. Uunei. Op. c-it., p. 242 .

[6 8] CARVALHO, Joie l\uh.llo. "Bah.bac.zna: ama famllla, a p o l í t i c a  , 

c ama hlpÕteie", Zn iievlita Bhaillelra de Eitudoi P o l i t i 

cos, 20:153-94, Jan. 1966.

SILVA, Luiz. " Chacko ei.ua do Campo, Vila dai, R I v a l l d a d e i " , 

In Revl it a  de Eitudoi Politicos, 2:132-47, j u n h o / 5 7 ;

SAMPAIO, Nelion de Souza. " M elo Scculo de Po ll tl ca  B a l a n a " , 

In Revlita Bh.aillelh.a de Eitudoi P o l l t l c o i , 2 0 : 1 2 0- 52 , ja 

j'elh.o/66;

Pllattl Balhame, Altlva. "Santa Felicidade, 1945-196 5”, In 

Revlita Bh.aillelh.a de Eitudoi Polltlcoi, 2 7 : 2 0 3- 6 0 , julkof

1 969 .

AZEVEVÕ, Luiz ÕiÓhlo. "Evolução doi Pantldoi Polltlcoi no Mu 

nlclplo de São João E v a n g e l l i t a " , In R.B.E.P., 6:183-94 

j'unho / 1 960;

CRUZ, Levi. "Funçõei do cotnportamento politico na c omunidade 

p o l l t l c a , do São Fhaclico", In RBEP., 6 : 1 2 9- 6 0 , j'ul. / 1 960.
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Glaucio Soares observa que a sobreviv ên ci a de políticas 

ol igãrquicas em dezenas e centenas de m unicTpio s é que p o s s i b i l i 

ta a supremacia da política oligarquica tradicional a nível E s t a 

dual. Entende que a evidência disto ê o alto grau de co nc entraçã o 

eleitoral de boa parte d o s e l e i t o s  para as Assem b l ei as  L e g i s l a t i 

vas, cuja base eleitoral ê ge ograficamente limitada, baseada na 

dominação política de um ou poucos municípios. Sem a política olj_ 

garquica local, somente seriam eleitos candid atos cujo escopo p£ 

lítico fosse mais amplo. Estes candidatos, normalmente, r e p r e s e n 

tariam idéias e interesses relevantes para el eitores de muitos 

municípios. As idéias capazes de catalizar ele'itores geografica - 

mente dispersos, normalmente são de nível ideológico; e os inte^ 

resses capazes de m o bi li za r eleitores igualmente dispersos, fr£ 

qüentemente são de classe

QUADRO 1

PROJEÇÃO DO ELEITORADO CAT ARINENSE (1945-1962)

DATA ELEIÇÕES ELEITORADO INDICE

02.12.45 FEDERAL 248.086 1 0 0 . 0 0
19.01 .47 ESTADUAL 259.285 104.51
11 .01.48 MUNICIPAL 298.683 120.39
03.10.50 GERAL 367.695 148.21
03.10.54 GERAL 463.476 186.82
03 .10.58 GERAL 522.223 210.50
07.10.62 GERAL 638.527 257.38

T O T A L 399.711 (x)

FONTE: T.R.E./SC.

Tomando-se por base o eleitorado ca tar i ne ns e  de 1934 

(34.187 eleitores), observa-se um aumento substancial na p a r t i c i 

pação eleitoral, a partir de 1945 ã 1962, onde o ingresso foi da 

ordem de 157*38%, com uma media de 399.711 e d e s vi o s- pa d rõ e s de 

147.224 e 136.302 para a população e amostra respectivamente.

(69) SOARES, Glaucio. 0p. c.lt. , p. 98.
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Considerando que as camadas s õ cio-e co nÔ micas privilegia_ 

das entram prime iro no processo ele i toral e as de sprivi legiadas, 

depois, o mais provável é que o ano de 1945 tenha marcado a inco£ 

poração de considerável fração dos setores médios e inferiores 

da classe media e boa parcela das camadas populares no processo 

elei t o r a l .

No nível da representação política não ocorreu o mesmo 

fato. 0 estudo realizado sobre o deputado cat arinens e e a observja 

ção das listas de candidatos a cargos eletivos, dos líderes p o l í 

ticos e da co nstituição dos diretÕrios estadual e municipal, no 

que se refere a composição ocupacional de seus membros, bem dê  

mo nstram que a representação p o l í t i c o - e l e i toral era f l a g r a n t e m e n 

te elitista. (TABELA 4).

Os estudos realizados em outros Estados sobre a estrutu^ 

ra ocupacional de legisladores, líderes pol íticos e prefeitos, d£ 

m on s tr a ra m que a política do período 1 945-1 964 ainda era, essenci_ 

almente, feita por membros de uma elite, pre d om i na nd o  advogados , 

médicos, funcionários públicos, professores, industriais, etc. E 

ses estudos revelam também, que houve a entrada das classes rné 

dias ao nível da representação mas, com o pr edo m ín io  dos setores 

mais privilegiados

(7 0 ] SOARES, Glaucio . Õp. cit. , 127-9; ,

M O N T E N E G R O , Abe.lah.do. "Estrutura O c u p a c i o n a l  dos partidos p£ 

llticos ce.asie.n6 e s " . 7 n Revista B r a s i l e i r a  de. Estudos PolZ 

ticos, nÇ 3, jan. 1958, p. 229- 32; CARVALHO, 0filando. "En 

saios de. sociologia. e l e i t o r a l " . Belo Horizonte" . Edições 

da Revista Brasile ir a  de. Estudos P o l i t i c o s , 1 95 8 , p. 56- 

-80; MOREIRA, T erezinha. "Composição do Poder Le.gisla.tivo 

da G u a n a b a r a " , in Revista dc Ciência PolZtica, V.l, n? 1, 

1967, p. 127-48.



49

Seria ingênuo pensar que a política ol igãr qu ic a foi 

substitu ída por uma política moderna, ideológica, baseada no inte 

resse de classe.

ApÓs 1945, embora funcionassem  todos os me ca ni sm o s do 

sistema de representação democrática, pe r ma ne ciam vivos os pa 

drões tradicionais que co mprometiam a d em o cr a t i z a ç ã o  p o l í t i c a ^ ) .

Como a questão não se coloca em termos de tudo ou nada,

o presente trabalho sobre a política cat arinens e nos permitirá ve 

rificar quais os padrões que sobreviveram a nível estadual e aque 

les que sofreram modificações, adaptando-se as estruturas p o l í t i 

cas mais amplas, a nova legislação eleitoral, a am pliação da paj^ 

ti ci pação e l ei tora 1 .

U 1 L A atitude. t r a d i c io n al is ta  tende a v a l o ri za r a herança social 

t r an s m i t i d a  e a m e n o s p r e z a r  acréscimos culturais novos, não 

sancionados pelas experiências do passado. Soares, op. cit., 

p. .7 92 .

ft
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C A P Í T U L O  II

A PESQUISA

1. INTRODUÇÃO

A presente pesquisa utiliza, fu n da me ntalment e,  como 

instrume nto de trabalho, o questionário, orga ni za do para a apl 

cação junto aos deputados que exerceram o mandat o nas l e g i s l a t u 

ras corre sp ond entes ao perTodo de 1 947 a 1 965: (cinco legislatjj 

r a s ) .

0 que stionário foi orientado para obter dados sobre a 

origem social, escolaridade, ocupação anterior ao mandato, prec£ 

dências de políticos na famTlia, valores pr ep on de r an t es  na motiva, 

ção da escolha'da carreira política, aspirações e outros dados 

gerais.

Esses dados apresentados iso ladamente constituem, em si 

mesmos, uma pesquisa sociológica. Mas nossa int enção não era a p e 

nas fazer um trabalho sobre a composição sociológica da Assem 

bléia Legislativa de Santa Catarina. Objet iv a- se uma ab or d ag e m no 

campo polTtico e obtenção de respostas a algumas questões, como:

0 grau de vinculação da representação política ãs oli ga rquias tra^ 

dicionais; ate que ponto os pequenos partidos pr et e ns a me n te  não

01 i gárqu i c o s , estavam com prometidos com os quadros de mando tradj_ 

cional; o papel dos partidos em geral na m a n i f e s t a ç ã o  de vincula-
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ção as oligarquias, pelos integrantes do segmento político (depjj 

tados a Assembleia Legislativa); ate que ponto a con juntura pol_í 

tico partidária no período de 1 947 a. 1 965 deixou sequelas na vida 

e nas lideranças políticas de hoje.

Na parte política do trabalho, além de utilizar o ques^ 

tionário (perguntas abertas e fechadas) outros m at e ri a is  foram de 

grande importância, como: entrevistas com líderes políticos, dâ  

dos eleitorais, jornais e documentos do arquivo da Ass embléia  Lê  

gi slati v a .

E importante abrir um parêntese para chamar a atenção 

das autoridades competentes da importância de se man te r organiza^ 

da e atualizada a documentação referente ao Poder Legislativo. 

Quando se necessita de dados biográficos dos Deputados e suplen - 

tes, veri fica-se como são incompletos e falhos os lã exi stentes  . 

Talvez os futuros pesquisadores do Poder Leg is lativo en contrem me 

lhores condições de trabalho e não se percam dados importantes 

sobre os homens que animaram e animam essa ins ti tu ição política.

0 universo estudado ê composto de 144 Deputados que

ex er ce ram o mandat o no período compreendido entre 1947 a 1965.

Deve riam responder ao questioná ri o 104 Deputados, porquanto 40 já 

faleceram.

Obtivemos um total de 60 ques ti onários  pr ee nch idos o

que mostra que atingimos a 58% do numero distrib ui do , e 45% do t() 

tal dos Deputados das cinco legislaturas.

Os questionários que faltaram para at ingir a 1 0 0 % dos 

consultados, consideramos alguns como recusas e outros, p o s s i v e l 

mente, nem chegaram a recebê-los, pois, por falta de informações 

mais precisas foram utilizados os endereços fo rnecidos pelos 'cata
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logos telefônicos, nem sempre atualizados.

Os dados obtidos foram prim eirament e listados para d(? 

pois serem apurados e transformados em tabelas, ap resenta da s n e s 

te capítulo.

Recebidos os questionários, em número já men cionad o,  ar 

guiu-se sua validade quantitativa, porquanto o processo empírico, 

agora assumia colocações científicas.

Dos 60 questionários recebidos, e le geu-se como variável 

básica a determ in ação amostrai, aquela que, por sua natura expo - 

nencial, permite desvios exatos na sua va r ia bili da de  e apresenta 

o "desvio-padrão" e o "intervalo de confiança para a media", m u i 

to próximos.

Esta variável refere-se a quantidade de Deputados a l\s_ 

semblêia Constituinte, 19, 2 9 , 3 9 , 49 e 59 Legislatura, dando caj_ 

c u l o u - s e :

- Desvio-padrão = 2,2 (dois, dois)

- Intervalo de confiança para a media = 1,2 (um, dois)

- Elegeu-se 0 nível de confiança de 0,05

- donde:

2 2 . S 2 . 2 2 = 2 2 . 2 , 2 2 . 1 , 9 6 2 = 4 . 4 , 8 4 . 3 , 8 4  _ 74 ,34 , 

d" 1 ,22 1 ,44 1 ,44

51,62 (em variável discreta 52 Deputados) = 52.

Do resultado apresentado, pa rt iu-se ao trabalho, por- 

amostra significara os resultados que 0 objeto propunha.

n 0 ,05 “

quanto a
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2, AS SUPLENCIAS

A Carta Federal de 1946 instituiu o sistema de c o n v o c a 

ção de suplentes como já fora consagrado no art. 62 da C o n s t it u ^ 

ção de 1934.

0 art. 51 da Constituição de 1 946 d et er minava que o Dc? 

putado ou Senador investido na função de Ministr o de Estado, In

terventor Federal ou Secretário de Estado, não perdia o mandato. 

Nestes casos, como no da vaga de Deputado ou Senador, seria conv£ 

cado o suplente respectivo.

Ao tratar da questão da suplencia, Tem is t oc l es  Cavalcaji 

ti disse que, embora os debates na elaboração da Carta não escla- 

re-ssem mui to sobre a sua natureza, in co ntesta ve lm ente, os objet_i_ 

vos visados foram de manter a representação, atendida a proporcic) 

nalidade e o critério partidário

A Co nstituição de 1891, que adotara o pres id en c ia l is m o 

rígido, exigia nova eleição para o pr eenchim en to  da vaga do Sena^ 

dor ou Deputado que aceitasse o cargo de Ministr o d.e Estado ou ojj 

tra função incompatível com o seu mandato. Pr oced ia -s e da mesma 

forma quando o par lamentar  falecia ou renunciava.

Observa Carlos Maxi miliano que a in st ituição dos 1 ugji 

res de suplencia foi uma inovação excelente no c o n s t it u ci on a li s mo  

brasileiro, exatamente, por evitar eleições freqü en tes e c l a m o r o 

sas injustiças. "Quando falecia um r e p r e s e n t a n t e  da minoria, esta

( 1) CAVALCANTI, T kemisto cies . 11A Constituição Federal Comentada" . 

V. 11, Rio, Konfini, 1948, p. 70.
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perd ia  a cadeira, porque a disputava a maioria, vitociosamente" .

Introduzido o sistema da suplência, manti nh a -s e  a contj^ 

nuidade da representação dos partidos. Procedia-se a nova eleição 

para o pr eenchimento da vaga sÕ no caso de não haver suplente 

(art. 52 da Constituição de 46).

A Constituição do Estado de Santa Catarina, de 1947, 

tratava da questão da suplência em seu art. 17. 0 Deputado que 

aceitasse ser nomeado para a função de Ministro ou Secretário de 

Estado, Interventor Federal ou, ainda de Prefeito, de livre escjo 

lha do Governador, não perdia o mandato, mas era substituído, eji 

quanto exercesse o cargo, pelo respectivo suplente. Também eram 

convocados os suplentes para substituir o Deputado por im p ed i me n

to temporário ou definitivo, nos casos de faleci mento, renúncia, 

licenças ou perda do mandato.

A Constituição Federal de 1946 permitiu que os casos 

de licenças fossem disciplinados pelo Regimento Interno das r es 

pectivas Câmaras Legislativas.

0 Regimento Interno da Assembléia Legislativa de Santa 

Catarina, Lei n9 2 de 27 de julho de 1948, det erminou que o D e p u 

tado podia ser licenciado nos seguintes casos:

a) para desempenho de missões diplom áticas de caráter 

transitório ou para participar, no estrangeiro, de 

congressos, conferências ou missões de caráter cultjj 

ral ou científico;

(2)

(2) M A X I M ! L I A U O , Carlos. "Comentários ã C on st ituição B r a s i l e i r a " . 

Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 1948, p. 78.
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b) para tratamento de saúde;

c) para tratar de interesses particulares.

Em todos estes casos de licença (que não podiam ser ijri 

feriores a 60 dias) era convocado o suplente.

A TABELA 1 bem demonstra o alcance e o abuso na a p l i c a 

ção do sistema de convocação de suplentes, em Santa Catarina, que 

cresceu, progressivamente, de legislatura para legislatura. Na 5- 

legislatura, por exemplo, o número de suplentes convocados foi sjj 

perior ao de Deputados eleitos.

Somadas as cinco legislaturas foram convocados para s£ 

bstituir os . D e p u t a d o s , nos casos de impedimento te mporário e defji

nitivo, (mui;to mais temporário, diga-se de passagem, do que def^

(3)
nitivo), 126 suplentes, o que corresponde a 62 ,66% dos eleitosv ' .

Verificamos no ANEXO n? 3 que, entre eleitos e suplen - 

tes convocados, apenas duas mulheres (suplentes) a s su m ir am  o m a n 

dato de Deputado Estadual o que demonstra a incipiente participa^ 

ção feminina na política catarinense.

Não se incluiu nas pesquisas por que s ti o na ri o s , o s u 

plente convocado, pelos seguintes motivos:

(3) Em 61 (sessenta e duas) convocações de. suplentes verificadas, 

obteve-se o seguinte quadro:

- 14 suplentes ocuparam a vaga em caráter definitivo, devido 

a r e n un ci a de seus t i t u l a r e s ; 4 ocuparam a cade i ra  de outros 

suplentes que, c o n v o c a d o s , r e n u n c i a r a m ; 2 foram convocados por 

motivo de cassação de mandato dos titulares; 1 s u p l e n t e  foi 

convocado em virtude do falecimento de outro s u p l e n t e  que a s 

sumira o mandato; 41 foram convocados por motivo de lice nç a 

dos titulares para tratamento de saúde.
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a) muitos assumiram o mandato, esp or ad icament e,  convoca^ 

dos por motivo do afastamento do titula r para tratji 

mento de saúde, apenas por pequenos períodos, de 

dias ou poucos meses;

a a  a  a

b) outros tantos, por co nstituirem a 7-, 9-, ll9 ou 13- 

suplincia de seus respectivos partidos careciam de 

re presentatividade. Registramos o caso do Partido de 

Rep resentação Popular (PRP), que com apenas duas c£ 

deiras na 5- Legislatura (1963-1967) teve convocado 

o seu 109 suplente.

Ac reditamos que o Regimento Interno, ao dis ciplin ar  com 

l iberalidade os casos de licenças dos Deputados e de convocação 

de suplentes, favoreceu as constantes substituições, a ponto de 

o número de convocações de Suplentes ultrapassar o de Deputados 

eleitos no período de 62 a 65.

A Constituição Federal de 1967, di s ci p li na nd o de forma 

mais rígida o sistema de suplencia, apenas pe rmi tindo a convoca^ 

ção nos casos de vaga em virtude de morte, renúncia ou de investj_ 

dura na função de Ministro ou Secretario de Estado, possibilita a 

c onstituição permanente de Assembleias mais r ep r es en ta tivas e o 

final da situação criada com o que um e n tr evis ta do  quali ficou de 

"indústria dos Suplentes" com troca de vantagens financeiras,

eleitorais, empregatíci as e outras de menor importância ainda

(4) kfit. 36, § 7*? da Constituição de. 1 9 67.
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TABELA 1 - CONSTITUINTE DE 1947

(A)

PSD UDN PTB PRP PSP PDC

TOTAIS
DEPUTADOS N9 % N9 % MQ % N9 % N9 % N9 %

ELEITOS 21 58 13 35 2 5 1 3 - - - - 37

SUPLENTES 1 50 1 50 - - - - - - - - 2

TOTAL 22 14 2 1 39

1 -a LE GISLATURA - 25.03 .47

t •

a 31 . 01 .51 (B)

PSD UDN , PTB PRP • PSP PDC
TOTAIS

DEPUTADOS NP •
Of
/o N9 % N9 % N9 % N9 % N9 %

ELEITOS 21 58 13 35 2 5 . 1 3 - - - - 37

SUPLENTES 3 75 1 25 - - - - - - - - 4

TOTAL 24
(

14 2 1 - - 41

2 - LE GI SLATURA - 10.03.51 a 3 1 . 01 .  55 (C)

PSD UDN PTB PRP PSP PDC
TOTAIS

DEPUTADOS NQ % NO % N9 % N9 % N9 t N9
0/
lo

ELEITOS 18 46 13 33 5 1 3 2 5 1 3 - - 39

SUPLENTES 2 20 7 70 - - 1 1 0 - - - - 10

TOTAL 20 20 5 3 1 49
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3§ LEGISLATURA - 23.02 . 55 a 31 . 01 .59 (°)

PSD UDN PTB PRP PSP PDC
TOTAIS

DEPUTADOS N9 % NÇ % NO ' % N9 % N9 % N9 %

ELEITOS 15 38 15 38 5 13 1 3 2 5 1 3 39

SUPLENTES 5 21 11 46 3 1 2 2 8 2 8 1 4 24

TOTAL 20 26 8 3 4 2 63

4- LEGISLATURA - 01 .0 2 .58 a 31 .01 .63 (E)

PSD UDN PTB PRP PSP PDC
TOTAIS

DEPUTADOS • NÇ % N9 % N9 % N9 % N9 % N9 %

ELEITOS 15 37 16 39 6 15 1 r\
c 2 5 1 2 41

SUPLENTES 13 32 11 27 7 17 3 1 3 7 3 7 40

TOTAL 28 27 1 3 4 5 4 81

5- LEGISLATURA - 01.02.63 a 31.01.67 (F)
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3, A EVOLUÇÃO DOS PARTIDOS POLÍTICOS EM SANTA CATARIN A 

VIS TA ATRA V ÉS  DA R E PR ES ENTAÇÃO  NA A S S E M B L E I A  LE GIS LA 

T I V A ,

Verificar a dimensão dos partidos político s supõe a utj[ 

lização de instrumento de medida. Maurice Duverger apresenta três 

métodos diferentes para avaliar a grandeza dos partidos: os adej) 

tos, os eleitores e as cadeiras parlamentares. Para este autor, 

o primeiro método, o dos adeptos, não e utilizável porque não 

preenche a qualidade fundamental de um in strumento de medida que 

é ser comum a todos os objetos que desejam medir. Diz ele:

adeptos não preenchem esta condição: os 

partidos de quadros ignoram-nos e os parti - 

dos de massa não os defin&n todos do mesmo 

modo; o número de adeptos pode, apenas, ser 

vir para apreciar o. evolução de um mesmo par 

tido ou para comparar, a dimensão de partidos 

semelhantes"

Os eleitores e as cadeiras parlamen ta re s, ao contrário 

do primeiro método, constituem medidas gerais. Os eleitores medem 

a força do partido na opinião pública e as cadeiras parlam entares 

a força parlamentar.

Duverger explica que embora os eleitores e as cadeiras 

const it ua m medidas gerais, nem sempre coincidem:

(5) DUVERGER, Maurice. "Os partidos p o l í t i c o s " . Rio, lahar, 1970, 

p. 314.
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"Em um sistema de Aep/iesentação pAopoA.ci.onal 

integAal e. peAfelta, a distinção e.ntne. eles 

se. apaga; mas paZs algum aplica m  sistema 

de AepAesentação pAopoAcional inte.gAal e pe/t. 

feita e. muitos sÕ conhecem o Ae.gime majonitã 

Aio, no qual as dispoJiidades do númeAo de 

eZeÃXoAes e do nrneAo de cade.in.as, e muitas 

vezes, gAo.nde"

Um aspecto que deve ser apreciado qua nd o pensamos em 

av aliar a dimensão dos partidos, seja pelo método dos eleitores 

ou das cadeiras parlamentares, é a questão das alianças ou coligja 

ÇÕes pártidãrias .

■Em países nos quais as alianças são permitidas, a dimeji 

são dos partidos depe nd em  delas, segundo Duverger, material e po> 

1 iti carnente.

Materialm ente, as coligações eleitorais d e s e mp e nh am  pja
i

pel especial no numero de cadeiras obtidas pelos partidos; politj^ 

camente, as alianças par 1 amentares e go ve rn amentai s a umentam  a 

força numérica dos partidos

No Brasil, o pluri p ar t id a m i smo excessivo foi, em parte, 

responsável pelo crescente número de alianças p a rtidár ia s que 

eram coligações de partidos para dis putar pleitos municipais, eŝ  

taduais e federais, de caráter eleitoral e transitório, quase sem 

pre sem atender as afinidades p o l í t i c o - i d e o l Ógicas dos partidos 

coligados.

(6 ) Jde.m, p. 31 7.

(7) VUVERGER, M auJtice. 0p. cit. , p. 314.
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Das coligações partidárias no Brasil, e em Santa C atará  

na, a do PTB e PSD foi, sem dúvida, a de maior expressão política 

e ele i t o r a l .

A propósito, Maria Victoria Benevides, faz a seguinte 

obser vação (8 ) :

(8 ) Õ bser va -s e da leitura de jornais catarinenses no período de 

1945 - 1 9 54 quando foram s i g n i f i c a t i v a *.s as alianças interpar- 

tidárias para as eleições maj o r i t ã r i a s , no Estado. Mas e l e i 

ções para o. Governo do E s t a d o , nenhum dos dois grandes p a r t i 

dos, PSV e ÜVM, confiavam na vitoria de seus candidatos con 

correndo isoladamente. Dal a neces si da de  das alianças eleito_ 

fiais, g e r a l m e n t e  transitórias.

0 jornal "0 ESTAVO", de 13/01/1951, no "frechando" faz a se 

g u l nt e critica ao gov ernador do Estado eleito através de coli 

gação p a r t i d á r i a :

"(...) o seu retraimeivto, aliás é natural.. 
S. Exa. foi eleito por um "pixurum" de parti
dos. E agora, os que ontem lhe encheram _ òó 
urnas de votos querem o troco, em posiçoes. 
Vai os comentários - um integralista para a 
Secretaria de Segurança, um pesseplsta para 
a Prefeitura, u m ' trabalhista para a Justi
ça

Também 0 ESTAVO de 6 de agosto de 1954, p u b l i c a  comentário que

bem enfoca os partidos e as a l i a n ç a s •*

"Partidos são tertnos da equação dmocratica. 
Mo Brasil, no entanto, são tantos, que o car 
roçao fica enorme e o resultado exige tempo 
para ser encontrado. 0 ideal seriam duas ou 
trés agremiações que se fizess&n tradicio
nais, diversificadas pelos programas intran
sigentes no realizá-los, quando com o instru 
mento de poder nas mãos. Mão temos isto jxquZ. 
Todos podem fazer acordos com todos. Até o 
Libertador que o parlam entajUs ta, aceita ali 
anças e as faz com outros contJiãrlos ao go
verno de gabinete.
0 que mais castiga a nossa democracia, a meu 
veít, é essa anoJiquia". (Guilherme Tal)

So br e alianças e coligações partidárias no Brasil, v e r •• SOARES, 

Glaucio. "Partidos e Coligações P a r t i d á r i a s " , in Revista Brasil ei 

ra de Estudos Políticos, n? 7 7, junho 1964.
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"Embora representassem papéis políticos dis_ 

tintos dentro do sistema político, o PSV e o 

PTB formaram ao nZvel nacional, uma aliança 

que., vigente com maior ou menor. Intensidade 

nos governos Vutra, Kubltsckek e GouZasit, 

tomouí-se a força pollXlca ma,is expressiva 

no período que se estende da criação ã ex 

tlnção daqueles partidos" .

Do exame dos QUADROS 1 e 2 > chega-se às concl^u

sões de como apur ar  o crescimento de um partido, tendo por base 

as suas cadeiras parlamentares, estas conquist ad as  com influência 

do exercício do Poder Executivo pelo respectivo pa rtido no poder.

Em 1947, instituída a Assembleia Co n st it uinte - p r i me ^  

ras eleições gera is estaduais, - depois de 15 anos de falta do 

ex ercício democrático, constatou-se que apenas dois partidos polj 

ticos detinham o controle eleitoral, obtendo em conjunto 85,50% 

dos votos válidos apurados (QUADRO 3). Os demais partidos, soma_ 

dos, e os votos em branco, ficaram com os réstantes 14,50%, ine.x 

pressivos em número de cadeiras parlamentares (QUADRO 3).

Neste pleito, o PSD saiu-se vitor ioso absoluto, tendo 

co nq ui st ado 21 cad eiras num total de 37, ou seja, obteve 56% das 

vagas, ficando a UDN, com 13 cadeiras (35%), o PTB com duas e o 

PRP com a última (QUADROS 1 e 2).

A vitoria do pessedismo pode-se expl ic ar  facil mente pe 

la manipulação, durante quase 15 anos, do Poder Executivo. 0 Po

(9) B E N E V I V E S , Maria Vlctõrla. "Governo Kubltschek"  . Ri.o de Janel 

r o , Paz e Terra, 1976, p. 72.
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der do Interventor exerceu-se na or ga niz ação da sua força partidíi 

ri a-el ei toral . Muito embora, na epoca, não houvesse qualquer  si_ 

gla partidária, havia, ind ubitavelmente, a liderança política do 

chefe do Poder Executivo. Saído do Estado Novo, ing re ss ando num 

regime democrático, para m anifest ar -s e nas urnas, o Partido o r g a 

nizado, a força política aglutinada, sÕ poderia ser a do Interveji 

tor, embora uma oposição ponderável se fizesse presente, porem

inexpressiva ainda para derrotar as forças que de t in h am  o poder 

há tanto tempo.'

Em 1950, ao se realizarem as eleições gerais, o quadro 

eleitoral m o di fico u- se  substancialmente, como se verá adiante. A 

presença de Getúlio Vargas a disputar as eleições presidenciais, 

a existência de uma candidatura inexpressiva, como a de Crist iano 

Machado, obrigou o grupo do PSD, devido ao jogo de interesses lô  

cais, a tentar obter o apoio dos "eleitores getulis ta s"  para o 

seu candidato a gover na dor e a permitir que os pe ssedistas v o t a s 

sem em Getúlio Vargas no que não logrou êxito. Em determin ad as  ã 

reas locais, as chefias insistiram na candidatura Cristiano Macha^ 

do e com isto p re j ud i c a r a m  a votação para o PSD. Essa situação 

determinou um enorme flanco na fileira eleitoral do PSD, causaji 

do-lhe duas derrotas:

1-) Perdeu o governo do Estado,para a UDN, que, em tro 

ca do apoio a um candidato ao Senado, do PTB, tO£ 

nou-se receptível ao voto trabalhista para o seu 

candidato Irineu Bornhausen;

2-) Perdeu, por igual, a maioria absoluta na Assembleia 

Legislativa, deminuindo a sua r e p r e s en ta ç ão  de 21

para 18 deputados, e a sua p ro p or c i o n a l i d a d e  de 56 

para 46%.



AS POSIÇÕES DOS PARTIDOS NOS CINCO PLEITOS PARA A AS S EM B L É I A  LEGISL AT IVA, EM NÜMEROS

A B SOLU TO S

Q U A D R O  1

\  NO ELEI 
\TORES

PARTI DOSX^

19.01.47 03.10.50 03.10.54 03.10. 58 07.10.6 2

186.290 279.751 328. 2.95 494.052 555.304

Parti dos Votos
Lugares
Obtidos

Votos
Lugares
Obtidos

Votos
Lugares 
Obt i dos

Votos
Lugares 
0 b t i d o s Votos

Lugares
Obtidos

P.S.D. 86923 21 113851 18 116096 1 5 16 5116 15 210475 20

U.D.N. 68784 13 88402 1 3 120981 15 179283 16 149235 14

P.T.B. 11637 2 36547 ‘ 5 38395 5 65836 6 64055 6

P.C.B. 2544 - - - - - - - -

P.R.P. 7230 1 1 6059 2 9803 1 1 8314 1 27477 2

P.S.P. - - 9039 1 1 9667 2 22954 2 1 8396 1

P.D.C. - - - - 9539 1 1 2874 1 27500 2

P . L . - - - - 1 225 - 6834 - - -

P.S.T. - - - - - - - - 11434 -

BRIN. 1942 1 5853

TOTAL 37 39 39 41 45

FONTE: DADOS ESTATÍST IC OS  DO TRIBUNAL SUPER IO R ELEITORAL 

Dep artamen to  de Imprensa Nacional, 1973



Q U A D R O  2

AS POSIÇÕES DOS PARTIDOS NOS CINCO PLEITOS PARA A A SS E MB L E I A  L EG I SLATI VA , EM NO

MEROS RE LATIVOS

1 947 1 950 1 954 1 958 1 962

Parti dos
Vetos %

Cadei - 
ras 7o

Votos %
Cadei - 
ras %

Votos %
Cadei - 
ras' %

Votos %
Cadei - 
ras %

Votos %
Cadei - 
ras %

P.S.D. 47 ,75 56,75 41 ,55 46,1 5 35,88 38 ,46 33,42 36 ,58 38,53 44,44

U.D.N. 37,75 35,7 3 32 ,26 33,33 37 ,39 38,46 36 ,66 39,02 27,32 31 ,11

P.T.B. 6,38 5 ,40 1 3,34 12,82 11 ,86 1 2 ,82 1 3,46 14,63 11 ,72 1 3,33

P.C.B. 1 ,39 - - - - - - - - -

P.R.P. 3,96 2,70 5 ,86 5,12 3,03 2,50 3,74 2 ,43 5,03 4,44

P . S . P. - - 3,29 2,56 6 ,07 5,12 4,69 4 ,87 3,36 2 , 2 2

P.D.C. - - - 2,94 2,56 2,63 2,43 5 ,03 4,44

P. L. - - - - 0,37 - 1 ,39 - - -

P.S.T. - - - - - - - - 2,09 -

CD
UI
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I QUADRO 3
li

PARTICIPAÇÃO DAS LEGENDAS DO PSD DA UDN 
(GRANDES PARTIDOS) £ DOS PEQUENOS PARTIDOS (IN
CLUINDO OS VOTOS EM BRANCO) NOS CINCO PLEI
TOS PARA A A S S E M B L É I A  LEGI SLATI VA.

9 4 7

í 9 5 4

1962

1 9 5 0

1 9 5 8

C O N V E K Ç O E S

. egenda Pequenos P a r t i d o s  

. e g e n d a  P S D  e U D N
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QUADRO 4

PARTíCSPAÇÃO DAS LEGENDAS P A R T Í D A R I A S  
NOS C I NC O P L E I T O S  P A R A  A A S S E M 
B L É I A  L E G I S L A T I V A  ,

1950

1954.

Ê9S2
C O N V E N Ç Õ E S
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Ver ificou-se, neste instante, a ruptura do sistema majci 

ritário na As sembléia Legislativa, pois nenhum dos Partidos conse 

guiu obter a maioria absoluta, sozinho. Naturalmente, o governo 

do Estado com toda a sua estrutura adm in is trativa  e seu poder de 

absorver políticos, agrupou a maioria parlamentar, embora o seu 

Partido, a UDN, continuasse com as mesmas 13 cadeiras, com 33%. 

(QUADRO 1).

0 PTB - por força naturalmente da expres sã o de Getúlio 

Vargas como candidato a Presidência da República - cresceu de 2 

para 5 cadeiras, e de 6 para 13% na pro porção tanto eleitoral co_ 

mo de cadeiras pariamentares (QUADRO 1 e 3).

.0 PRP, também aumentou sua repr esentaçã o de 1 para 2 ca. 

deiras, e ;o PSP, devido a popularidade de Ademar de Barros, aparj? 

cia no cenário político catarinense, elegendo um Deputado e s t a 

dual (QUADRO 1 e 2).

0 cr escimento do PTB e o apa rec im en to do PSP, tanto em 

termos de votos como no aumento de cadeiras, deu-se como s a c r i f í 

cio do PSD, que sendo um Partido conservador, mas ide ntificado em 

certas áreas de eleitorado mais popular, começou a perder os ele 

mentos desta faixa trabalhista e populista, para os novos p a r t i 

dos emergentes. Passou, assim, de um lugar pro em inente  de dono aj) 

soluto do poder político catarinense, por mais de 15 anos, para o 

papel de oposição.

Esta ruptura não se repetiria mais em Santa Catarina. 

Daí em diante, quem possuisse o Poder Executivo tinha o condão de 

fazer aumentar sua representação partidária, tanto ao nível de vo 

tos como ao de cadeiras conquistadas. 0 que se constata, portanto, 

e que houve um erro, que não se pode, no momento, precisar, no 

comportamento do PSD nas eleições de 1950.
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Nas eleições parlamentares de 1954, com a UDN no poder, 

verificou-se a manutenç ão  do quadro geral existente; a representa^ 

ção da UDN aumentou, passando de 13 para 15 deputados, e seus voi 

tos de 32 para 38%.

0 PRP, absorvido pelo governo Bornhausen, passou a ser 

um celeiro da UDN, deixando de conquistar para si melhor es  po s i

ções políticas e eleitorais, pois diminuiu a sua re pr esentação de

2 para 1, e seus votos de 6 para 3%. 0 PTB m a nt e ve -s e  nas mesmas 

proporções. Cinco deputados e uma média de 12% dos votos.

0 PSP, recebendo e aproveitando condi ções p r o p o r c i o n a 

das pelo governo do Estado, aumentou sua rep r e se nt a çã o  de 1 para

2 deputados, e seus votos de 3 para 6%.

0 PDC, passou a participar da vida política do Estado 

elegendo seu primeiro deputado e contando com 3% dos votos v á l i 

dos (QUADROS 1 e 2).

0 PSD, como se observou neste estudo, foi o único que 

con tinuou decres ce nd o em termos gerais: baixou a sua representa^ 

ção na Assemb leia de 18 para 15 deputados, e seus votos de 41 pa_ 

ra '36% (QUADROS 1, 2 e 4).

Em 1958, o resultado das eleições pa ri a menta re s c o n f i r 

ma a tese da maior participação do partido que estiver no poder. 

A UDN continuou aumentando a sua r e p r e s e n t a ç ã o , se bem que em rne 

nores termos. Passou de 15 para 16 deputados, embora em números 

pro porcio na is  a sua expressão eleitoral tivesse di minuído de 37 

para 36,5%. Seu crescimento em número de cadeiras conqui stadas d£ 

veu-se ao aumento destas, de 39 para 41. 0 PTB, também conquistou 

mais uma cadeira e os demais Partidos estacionaram. 0 PSD com 15; 

o PRP com 1; PSP com 2 e o PDC com 1 deputado (QUADROS 1 e 2).
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Como se verificou, o exercício do Poder Executivo dava 

ao partido condições excepcionais de .manter-se no processo de 

c re scimento parlamentar, ajudando, por igual, os demais partidos 

aliados, em certos casos, a receberem algumas vantagens e l e i t o 

rais.

Em 1960, houve, novamente, a alt ernância do Poder. A 

UDN perdeu, ganhando o PSD em coligação com o PTB, o PRP e d i s s i 

dências do PDC e PSP.

0 governo foi substituído na metade do período dos maji 

datos parlamentares. E, como era normal, na época, os deputados 

passavam, pri nc ip almente  os dos pequenos partidos, para o lado do 

Chefe do Poder Executivo em exercício, qua lquer que fosse a sua 

1 e g e n d a .

A UDN voltou â sua antiga posição: a de ser uma oposj_ 

ção aguerrida, contundente e intransigente.

0 exercício do Poder Executivo por um dos seus chefes 

mais importantes, na época, o Sr. Celso Ramos, devolveu ao PSD 

sua força e expressão eleitoral em Santa Catarina. Assim é que, 

nas eleições de 1962, o PSD aumenta suas cadeiras na Assembl éi a 

Legislativa de 15 para 20 e a sua expressão eleitoral de 33,42 pa_ 

ra 38,53%. Sem voltar ãquela posição hegemônica de maioria absolju 

ta, do período de 47, o PSD, sem dúvida alguma, reagiu b r i l h a n t e 

mente.

0 PTB continuou estacionário: 6 deputados e com 11,72% 

dos votos válidos. E embora partic ipante do Go verno Estadual 

(3 Secretarias) não obteve qualquer progressão eleitoral.

A UDN, como era da tradição, diminuiu de 16 para 14 o 

número de Deputados (note-se ainda, no QUADRO 1, que as vagas fo



71

ram aumentadas de 41 para 45: 1.0%, portanto) e a legenda de 36 pâ  

ra 27% (diminuiu em 30.000 votos).

0 PDC e o PRP, que se manti ve ra m no exer cí ci o de d e t e r 

minados cargos no governo, aumentaram sua representação, cada um 

passando de 1 para 2 Deputados, e o PSP, que sofrera dis sidênci a 

com a criação do MTR, partido de Fernando Ferrari, e atuando na 

mesma faixa popular do PTB e do PSP - diminuiu uma cadeira (QUA - 

DR0S 1 e 2). 0 PST que surgiu da dissidência do PDC e da UDN e 

que abrigou em sua legenda os candidatos do MTR, conseguiu nas 

eleições de 1962 11.434 votos, o que co rr es ponde a 2,09% dos v o 

tos validos.

A perda de substância eleitoral tanto do PSD, em 1954 e 

1958, quanto da UDN, em 1962, coincide com as vitórias de Irineu 

Bornhausen  e Jorge Lacerda (Heriberto HUlse) e de Celso Ramos, em 

1960 para o Executivo Estadual. Em todos os pleitos legislativos, 

sem exceção, saTa vitorioso o partido que, naquele momento, det2  

nha o governo do Estado. 0 partido do Go ve rnador  se beneficiava 

da máquina do Estado e da sua posição de prestar favores e e x e r 

cer pressões em benefício de seus candidatos nas eleições 1 e g i s 1 a_ 

tivas. 0s jornais da Capital ("0 ESTADO", "0 DIflRIO DA TARDE", e 

"A GAZETA"), nas épocas pré e pós eleitorais, a p re s en t am  grande 

qu antidade de matéria nas quais os dois partidos, PSD e UDN, a c u 

savam-se, mutuamente, da utilização da máquina eleitoral, para o 

que con sid er av am abusos eleitorais

(ó) "0 E S T Á V Õ”, de -1 06 . 1 0.5 5; de 2 2 . 0 3 . 5 1 ; de 11.10.50; de.

17.07. 54.

"A GAZETA", de 04.01.47; 21.10.45.

" V IÃ RJ 0 VA T A R P E " , de 10.12.45; 09.01.47.



0 PTB foi, dos pequenos partidos, o mais estãvel na v i 

da par la me ntar e eleitoral de Santa Catarina. Teve um cr escimento 

mais ou menos homogineo e continuo nos cinco pleitos. Foi, j u n t a 

mente com o PSP, prejudicado em suas bases el eit orais com a c r i a 

ção do PST.

7 2

4, DADOS GERAIS DOS DE PUTADOS

A Assembleia Legislativa de Santa Cat arina no período 

estudado foi constituída, na sua totalidade, somente por homens. 

Como jã fizemos questão de demonstrar, a partic ip ação feminina na 

política ca ta rin ense foi a mais incipiente possível. Sõ duas r e 

pr esentantes: Antonieta de Barros e Inngeborg Colin B. Lima tive; 

ram assento no Poder Legislativo Estadual, ambas, porém, como s£ 

p l e n t e s .

No que diz ao estado civil dos deputados, 53 (88%) eram 

casados quando assumiram o primeiro mandato; 7 (121) eram s o l t e i 

ros e, destes, 5 casaram durante o exercício do primeiro mandato.
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TABELA 2 - DADOS GERAIS

(A)

ESTADO CIVIL No %

CASADO 5 3 88

SOLTEIRO 7 1 2

VIUVO -

DESQUITADO -

TOTAL 60

(B)

ESTADO DE NASCIM ENTO
N9

EM STA. CAT ARINA
N9

SANTA CATARINA 45 75

RIO GRANDE DO SUL 10 17

PARANÄ 4 7

SÃO PAULO 1 2

T O T A L

in nsmsasasgsn lasyasagggc

60 100

LAGES

J O A Ç A B A , TUBARÃO 

FL ORIANÓP OL IS

ITAJAT, CANO IN H A S , CON 

CORDIA, CAMPOS NOVOS, 

BRAÇO DO NORTE, JOIN - 

VILLE, BRUSQUE, TIJU 

CAS, IMARUI, RIO DO 

SUL

LAURO MULLER, SAO B E N 

TO, CRICIÚMA, CURITIBA 

NOS, TRÊS BARRAS, SÃO 

JOAQUIM, COCAL, ITAIO- 

POLIS, PALHOÇA

13

20

20 44

10  22

45 100
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Dos casos analisados, 75% tiveram por local de nascimen_ 

to Santa Catarina; 16%, o Rio Grande do Sul; o Paraná com 7% e 

São Paulo com 2%.

Embora o Rio Grande do Sul e o Paraná sejam vizinhos de 

Santa Catarina, verificou-se que os gaúchos ti ver am maior particj_ 

pação (17%) na vida política catarinense que os paranaenses com 

apenas 7%. As regiões em que os gaúcho s tiveram maior concentra^ 

ção foram as da serra, meio e extremo oeste, fruto naturalmente  

da constante migração  que se verifica, p o n d e r a d a m e n t e , nessas rj? 

giões de tradições gaúchas.

45 Deputados nasceram em apenas 24 m un i cí p io s  ca tarinen 

ses, oc orrendo maior incidência na região da serra com 2 2 %, onde
r

o município de Lages 1 idera a ’estatísti ca com 6 representantes.

Em termos de idade, a repr es entação ca tar in e ns e  pode 

ser considerada como constituida d e j o v e n s .  Nas classes de idade, 

com intervalos de cinco anos, verificamos (Quadro abaixo) mai or 

incidência de eleitos na faixa de 31 a 35 anos, com 27%. Segue a 

faixa de 36-40'anos com 22% e a de 26-30 anos com 18%. Apenas

dois deputados tinham idade inferior a 25 anos quando assumiram 

a Assembléia. Assim, 70% dos deputados, quando da sua primeira ijn 

vestidura, tinham idade inferior a 41 anos. Apenas 8 , tinham mais 

de 45 anos, o que demonstra que poucos deputados ca tarinen se s t_i_ 

nham op or tunidade  de fazer p o lí t ic a- partidãr ia  antes de 1945.
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TABELA 2 - DADOS GERAIS

(C)

IDADE N o %

20 a 25 anos 2 3

26 a 30 " 1 1 19

31 a 35 " 16 27

36 a 40 " 13 21

41 a 45 " 10 1 7

46 a 50 " 5 8

51 a 55 ” 2 3

56 a 60 " -

T O T A L .  " 60 100

A religião católica é declarada por 94% dos e n t r e v i s t a 

dos (TABELA abaixo), a Evangélica Luterana com apenas 3% e os o]j 

tros 3% não d ec la raram religião. Dos que seguem uma religião, 41% 

d eclara ra m- se muito religiosos; 26%, pouco; 2 1 %, o c as i on a lm en t e e 

5%, não são praticantes. Observou-se também que os luteranos são 

pessoas de origem alemã.
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TABELA 2 - DADOS GERAIS

(D)

RELIGIÃO PRATICADA GRAU DE PRATICA RELIOSA
N9 % N9 0/10

CATÓLICA 56 94 MUITO 25 42

EVANGÉLICA LUTERANA 2 3 POUCO 16 27

S/RESPOSTA 2 3 OCASIONALME NT E 13 22

- - NfiO PRATICA 3 5

- ' - S/RESP OSTA 3 5

T O T A I S 60 100 60 100

5. NÍV EL DE INSTRUÇÃO DOS D EP UT AD OS

No perTodo estudado, de 1 .947 a 1 965, o nTvel de e s c o l a 

ridade dos Deputados eleitos, em sua maioria, era superior, na 

mar ge m de 60%, ficando 18% com o nTvel colegial, 16% com o nTvel 

ginasial e apenas 6% com o primário.

A TABELA N9 3 evidencia, em principio, duas coisas: que 

os homens que se dispunham ao exercTcio do mand a to  eletivo esta. 

dual, já possuiam em termos educacionais a ma i or  gr ad uação e t i 

nham, por tais títulos, boa recepção eleitoral. Ser bacharel era 

um bom princ ípio para as atividades políticas, re s sa lt an do ainda, 

que dos eleitos, com nível superior, 55% eram advogados, 20% medj_ 

cos e os demais títulos u n i v e r s itãrios divi di am os restantes 25%. 

Como é evidente, as duas primeiras profissões po ss uiam comunica_
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ção direta com o povo. Tanto os advogados como os mé dic os lidam 

constante e dire tamente com os problemas da comunidade, e pelo 

trato, pela atenção, pela capacidade técnica e por suas habilidji 

des pessoais, podem desfrutar de grande prest igio popular, trans^ 

formando esta "simpatia pessoal" em prestígio político.

0 segundo aspecto de analise, é a ob se r va ç ão  de que ape 

nas 6% dos eleitos possuiam nível primário. Ê evidente que, via 

de regra, o curso primario esta vinculado ãs pessoas de menores 

condições econômicas e sociais. 0 povo de modo geral, inclui-se 

nesta nivelação, pois a grande maioria dos eleitores ainda perteji 

ce ao grupo dos que possuem, no máximo, o curso primário. Como p£ 

rém, poucos eram os eleitos com este nível, c on stata-s e que o 

eleitor, embora de nível educacional baixo, não votava maciç amen- 

te em candidatos de seu nível, preferindo os mais "ilustrados", 

e p r e f e r e n c i a l m e n t e , os "doutores" de curso superior.

Nos contatos mantidos com os en trevistados, foi também 

possível retirar esta opinião, de que o eleitor mais simples, era 

no rm almente o mais exigente em termos candi da to -cultur a:  queria 

votar sempre no "doutor" e sÕ dava o seu voto para outros de m e 

nor nível quando se tratava de parentes, amigos, chefes ou pes, 

soas de relação direta, ou candidato de grande vínculo popular na 

região, como "o coronel". Fora disto, ser dou tor era condição de 

elegibilidade, como também, é verdade que estes se a p r e se n ta v am  

em maior número nas listas de candidatos, pr i nc i pa l me nt e  nos dois 

grandes partidos: PSD e UDN.
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TABELA 3 - NlVEL DE ESCOLARIDADE

(A)

ESCOL ARIDADE CURSO SUPERIOR
N9 % N9 %

PRIMÁRIO INCOMPLETO 1 2 DIREITO 1 9 56

p r i m á r i o COMPLETO 3 5 MEDICINA 7 21

GINASIAL INCOMPLETO 3 5 ENGENHARIA ' 3 9

GINASIAL COMPLETO 7 1 2 ODON T OL OG I A 1 3

COLEGIAL INCOMPLETO 4 7 ECONOMIA 1 3

COLEGIAL COMPLETO 7 1 2 ESCOLA MILITAR 1 3

SUPERIOR INCOMPLETO 1 '2 DIREITO e FARMACI A 1 3

SUPERIOR COMPLETO 34 57 CIÊNCIAS CO NTÁBEIS 1 3

T 0 T A I S 60 1 00 34 100

Confirmando a observaçao de que a maioria dos eleitos
i

no período estudado possuía condições s õ cio-ec on Ôm icas relativa - 

mente boas, pertencendo a classe mais privilegiada, ob serva-se no 

Quadro abaixo, que dentre os eleitos, 30% deles e st u da ra m o prima 

rio em escola particular, contra 55% em escola pública, quando se 

sabe que o ensino primário, em Santa Catarina, foi de elevado 

ap ro ve it am e nt o  e bom índice cultural. A preferência de boa p er c e£  

tagem pelo ensino particular, ou seja, o ensino pago, ressalta 

como uma pref erência elitista de seus pais, já que este nível 

(primário público) existia em todo o Estado, e 80% deles o cursa_ 

ram em suas próprias cidades.
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TABELA 3 - NÍVEL DE ESCOLARIDADE

(B)

LOCAL DA REALIZAÇÃO 

DOS CURSOS

PRIMÁRIO SECUN DÁRIO SUPE RIOR

N9 % N9 % N9 %

NA CIDADE NATAL 48 80 13 22 3 9

FORA DA CIDADE NATAL 1 1 18 39 65 32 91

S/RESPOSTA 1 2 4 7 -

T O T A I S 60 60 35

(C)

TIPO DE ENSINO FRE PRIMÁRIO SE CUNDÁRIO SUP ERIOR

QUENTADO NO % N9 % N9 %

'ESCOLA PÜBLICA 34 57 4 7 28 80

ESCOLA PÜBLICA E PAR 
TICULAR 4 7 5 9 -

ESCOLA PARTICULAR 20 33 45 80 7 20

S/ RESPOSTA 2 3 2 4 -

T O T A I S 60 56 35

Por outro lado é acentuada a marg em  dos que cursaram o 

nível secundário em estab el ecimento  de ensino particular: 15% dos 

eleitos. Neste ponto cabe ressaltar que a niaioria absoluta se i n 

clinava pelo ensino particular, porque a rede escolar pública não 

possuia condições de oferta. Eis o porque da resposta de que 65% 

deles tiveram que procurar um estab el ec imento de ensino s e c u n d á 

rio "fora da cidade natal". Assim, cursado o primário, pela gran-
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de maioria na própria cidade natal , pr oc uravam uma escola p a r t ie s 

lar secundária em outra cidade. E os que c o nt i nu a va m  nas a t i v i d a 

des escolares, agora na Universidade, retor na vam ao ensino p ú b l i 

co gratuito (80%), ainda assim fora de suas cidades de nascimento.

Dos 35% pesquisados que c ur saram o nível superior, ap£ 

nas 3 deles consegui ra m faze-lo em suas próprias cidades (8%) con_ 

tra os restantes (92%) que tiveram que procurar os cursos superio^ 

res fora da cidade natal.

Como a grande maioria dos eleitos p os suiam a cidade de 

n ascimento como ponto básico da eleição (exceção dos que nasceram 

em outros Estados), verifica-se que apos concluido o curso s u p e 

rior, voltavam para as suas cidades onde exerciam suas profis^ 

sões, e dé onde saiam, novamente, para o exercí ci o do mandato pjo 

pular conquistado.

6 , PROFISSÕES  A NT ERIORES  AO MA ND ATO

í

Dividimos as profissões apresentad as  pelos eleitos em

3 grupos, assim conceituados e d i s t r i b u i d o s :

19 - os de profissão liberal, conforme o conceito e s t a 

belecido por Plácido e Silva, em seu "Vocabulário 

Jurídico", tomo III, pág. 1 235 , como sendo as exer; 

cidas "com autonomia, isto e , livre de qualquer sjj 

bordinação a um patrão ou chefe";

29 - os que possuiam vinculação, direta ■ ou indireta, 

com o Poder Público, dele de pend e nd o  para obtenção
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da ocupação ou do salário:

39 - os demais, com profissões diversas ap r es en tadas no 

questionário.

0 re sultado obtido, por grupo, e por i n d iv i du al i za ç ão  

profissional e o seguinte:

TABELA 4 - I ND IV I DUAL IZAÇAO PR OFISSIONAL

(A)

19 GRUPO 29 GRUPO 39 GRUPO
N9 % N9 % N9 %

ADVOGADOS i 19 54 FUNC.POBLICO 3 21 INDUSTRIAL 4 36

MÉDICOS 7 20 SERVENTUÁRIO 3 21 COMERCIANTE 1 9

ENGENHEIROS 3 9 CARTORÁRIO 3 21 C0MERCIÁRI0 1 9

CONTADOR 2 6 PROFESSOR 3 21 REP.COMERCIAL 1 9

JORNALISTA 3 9 FISCAL EST. 1 7 TINTUREIRO 1 9

DENTISTA 1 3 OFIC.AVIADOR 1 7- BANCÁRIO 1 9

ESTUDANTE - AGRICULTOR 1 9

UNIVERSITÁRIO 1 3 ESCRITURÁRIO 1 9

T O T A L 35 14 11

Evidenc ia-se, aqui, a acentuada incidênci a dos "bach_a 

reis", em número maior do que a soma das demais profi ss ões r e u n i 

das no 19 grupo. Como se vê, somente as p ro fi ssões de advogados e 

médic os re present am  45% do cômputo geral das ativi d a de s profissijD 

nais dos eleitos, sendo os advogados p r o p o r e i o na lm e nt e  uma vez e 

meia mais representativa do que a do midico. De modo geral, no 

grupo dos liberais, somadas somente as a tividad es  de nível univer
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sitario, obtem-se a taxa de 53% da composição da Ass embléia Legi^s

1 a t i v a .

Qual seria a relação entre advogados e médicos e a vida 

política, que faz com que eles sejam, com maior incidência ele_i_ 

tos deputados ?

Para Edgar Carone o bacharelismo é um traço c a r a c t e r í s 

tico da oligarquia agrária brasileira. 0 ideal das famílias ricas, 

era ter alguém bacharel. Os fazendeiros faziam seus filhos dout £ 

res ao invés de os des tinarem ãs escolas técnicas e agrícolas. As 

fa culdades de Direito e Medicina formavam a elite rep resentativa 

brasileira. 0 Bacharel era procurado na imprensa; nos partidos p£ 

líticos era o chefe e no Parlamento, deputado ou senador. A su 

pers tição de que o bacharel era apto para funções de dir igente 

t ra n sp or to u-se do Império para a República e esta qualidade, me_s 

mo em época recente, era fator fundamental no sistema de r e c r u t a 

mento p a rlame nt ar  Segundo depoimento de um deputado, o PSD, 

quando escolhia um candidato a posto eletivo, fosse prefeito ou 

deputado, entre vários elementos, quase sempre dava preferência 

ao advogado.

Mauric e Duverger também observa em "Partidos Políticos" 

a existência desta grande incidência de advogados, de médicos, 

e de membros de profissões liberais na direção dos partidos bu£ 

gueses dizendo: "Üó campone.òe.6 não e é c o Z h m  oò 6e.u4> de.pu.tad.06 &n 

tfiç. e.to.0 , m a A , do. p^efí^tê-ncta, e.ntA& oò a d v o g a d o ò , posique. julgam

( 1 0 ) C A R O N E f 0p. c.lt. , p. -7 5 5 .
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e.òta.6 maiò capazo.*, de. de.6e.nde.ti 06 azua lnte.fie.ò&e.i, janto ao Vanla- 

me.nto" ^  ^  .

No quadro apresentado sobre as profissões e evidente o 

alto "status" ocupacional dos deputados. Ainda que a c l a s s i f i c a 

ção profissional utilizado neste estudo não permita uma discrim_i_ 

nação mais adequada com base no prestígio das ocupações, sÕ o f<a 

to de mais da metade dos deputados exercer pro fi ss ão liberal, ocu^ 

pação ca ra cterís ti ca  de alta classe média, pe rm ite-nos  fazer tam 

bém esta assertiva.

Além das profissões liberais (advogados, médicos, enge^ 

nheiros, denti sta , jornal i s t a ) .que perf az em 53%, integram a catjs 

goria de dirigentes: os industriais, os car torários, os comerciaji

tes e um oficial mi 1 i t a r p e r f a z e n d o  15%.
f

Obs ervando  o Quadro VIII no conjunto, conclu i- se  que a 

parte majoritá ri a da representação política do período apresenta_ 

va situação de classe privilegiada.

E diminuta e insignificante a proporção dos que apreseji

tavam atividades ca ra cterísticas das camadas baixas.
í

7, A FAMÍLIA DO DEPU TA DO

Quanto ao local de nascimento dos progenit or es  do D e p u 

tado, observamos que coincidem a natural id ad e do pai e da mãe. 

(TABELA N9 5 ). Temos prati camente 50% dos pais nascidos em Santa

(11) V U V E R G E R , 0p. c i t . , o. 195
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Catarina, mais ou menos 25% no Rio Grande do Sul, mais ou menos 

10% no Paraná, e os demais 15% distribuidos por outros quatro E s 

tados, citados no quadro abaixo. Por outro lado, quanto as o r i 

gens, apenas 14% dos pais dos en trevistados são imigrantes. A Itã 

lia aparece como pais de origem da maioria dos pais que imigraram. 

Segue o Líbano e a PolÔnia. Estes países ocupam, na verdade, li[ 

gar de destaque no movimento .imigratorio em nosso Estado.

TABELA 5 - FAMlLIA DO DEPUTADO

(A)

ESTADO DE NASCIMENTO
PAI MAE

N9 % N9 %

SANTA CATARINA 29 57 30 58

RIO GRANDE DO SUL 15 29 1 3 24

PARANÁ 5 10 6 1 2

BAHIA 1 2 1 2

RIO DE JANEIRO 1 2 -

MINAS GERAIS - 1 2

SÃO PAULO - 1 2

T O T A L 51 1 00 52 100
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(B)

PATS DE NASCIMENTO
PAI MÃE

N9 % N9 %

BRASIL 51 85 52 87

ITÄLIA 5 9 5 8

POLÔNIA 2 3 1 2

LTBANO 2 3 2 3

T O T A L 60 1 00 60 100

A tabela sobre a religião praticada pelos pais nos per^ 

mi te constatar a importância da: herança religiosa. Vimos anterior 

mente que a católica é a religião declarada por 93% dos deputados 

entrevistados. Agora podemos observar que 96% dos pais também são 

católicos. A incidência de evangélicos luteranos e pr otestant es  ê 

mínima. Nota-se, de outra parte, que não ocorreu di mi nu ição da 

prática religiosa de uma geração para outra. Enquanto 41% dos de 

putados declarou-se muito religiosos, 56% das mães e 40% dos pais 

também figuram nesta categoria. Assim, a maioria das famílias 

dos deputados como eles próprios podem ser cl as si f ic a do s  como 

"muito catÓlicos".
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(C)

RELIGIÃO PRATICADA
PAI MÃE

N9 % N9 %

CAT ÖLICA 58 97 57 95

EVANGÉLICA LUTERANA 2 3 2 3

PROT ESTANTE - 1 2

T O T A L 60 1 00 60 1 00

(D)

GRAU DE RELIGIOSIDADE
PAI MÃE

NO % NP %

MUITO 24 40 38 63

POUCO 23 38 15 25

OC AS IO NA LMENTE 10 17 4 7

S/RESPO STA 3 5 3 5

T O T A L 60 1 00 60 1 00

Quanto ao nTvel de es col aridade dos pais, a tabela mos^ 

tra alta concent ra çã o no nTvel primário. Enquanto, entre os d e p u 

tados, a maior incidência ocorria nos estágios mais elevados da 

educação, 36% dos pais e 40% das mães dos p a rl am en tares c o n c l u í 

ram apenas o curso primário e, 31% dos pais e 33% das mães não 

ch egaram nem a concluT-lo.

Temos 8 respostas para os pais e 5 para as mães na clas^ 

se co rr espond en te  ao ginásio. Em conclusão, 70% dos pais dos pajr 

lamentares estão situados no curso primário e 1 0 % no ginasial. 

Apenas 7% possuiam o curso superior. 0 fato da maioria dos deputa^ 

dos haver concluído o curso superior não dependeu do meio cultu - 

ral de origem que, como foi verificado, estava situado nos estjí 

gios. inferiores de escolaridade, mas das condições s ó c i o - e c o n õ m i - 

cas de que de sfrutavam os pais, ou das influências que eram exercj_
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das pela sociedade, para que seus filhos f r e q ue n ta s se m  os cursos 

u n i v e r s i t ã r i o s .

(E)

ESCOLARIDADE
PAI MAE

N9 % N9 %

PRIMÁRIO INCOMPLETO 1 9 32 20 34

PRIMÁRIO COMPLETO 21 35 24 40

GINÁSIO OU EQUIVALENTE
INCOMPLETO - -

GINÁSIO OU EQUIVALENTE
COMPLETO 8 13 5 8

COLEGIAL OU EQUIVALENTE 3 5 5 8

SUPERIOR 4 7 --

S/RESPOSTA : 5 8 6 1 0

; T O T A L  • 60 1 00 60 1 00

Outro dado i n t e r e s s a n t e . é a profissão dos pais dos depjj 

tados. Para melhor analise, agrupamos as princip ais atividades o 

cupacionais da seguinte forma: 1 ) agricultores, pe cuaristas, co
<

m er ci antes e industriais (53%); 2) tabeliões (5%); 3) profissões 

liberais (medico, advogado, contador e jornalis ta  (10%); 4) f u n 

cionários públicos, escrivão da justiça, bancário (18%); 5) operã 

rio, marítimo, trabalhador autônomo (7%). Ainda que a relação a- 

baixo não nos permita um reagrupamento adequado com base no p r e s 

tigio das ocupações (a categoria de func io ná rios públicos inclui 

desde Secretário de Estado, chefes de repartições, assim como, 

os serventes; o com er ci ante tanto pode ser pequeno como grande 

comerciante, o mesmo ocorrendo com outras categ orias como a dos 

industriais, dos agricultores, etc) pode-se af ir ma r  que a m a i £  

ria dos deputados provinha de famílias cujas atividad es  p r o f i ss ia
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nais são tidas como de considerável influencia local: c o merci an  - 

tes, industriais, pecuaristas, agri cul t o r e s , tabeliões e, de sete» 

res mais priv ilegiados da classe media, c o ns t it ui do s dos prof is s ^ 

onais liberais e funcionários públicos. Poucos de putados poderiam 

ser con siderados provenientes da classe baixa ou ass alariada.

(F)

P ROFISSOES DOS PAIS
PAI MAE

N9 % N9 %

AG RIC UL TO R 9 15 - -

FUNCIONÁRIO PÜBLICO 9 1 5 - -

COMERCIANTE 8 13 1 2

PECUARISTA 6 10 - -

INDUSTRIAL 6 10 - -

. TABELIAO 3 5 - -

LAVRADOR PECUARISTA 2 3 - -

' INDUSTRIAL COMERCIANTE 2 • 3 - -

MÉDICO 2 3 - -

ESCRIVÃO DE JUSTIÇA 1 2 - -

J OR NA LISTA 1 2 - -

EMPREITEIRO DE OBRAS 2 - -

MARÍTIMO 1 2 - -

ADVOGADO 1 2 - -

COMERCIANTE E LAVRADOR 1 2 - -

CONTADOR 1 ' 2 - -

BANCÁRIO 1 2 - -

OPERÁRIO 1 2 - -

GUARDA LIVROS 1 2 - -

CARPINTEIRO 1 2 - -

PROFESSOR - - 4 7

DO LAR - - 53 88

S/RESPOSTA 2 3 2 3

T O T A L 60 1 00 60 100
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8 , A FORMAÇÃ O POLÍTICA DO DE PUTADO

Quando os deputados começaram a se i nteressa r pelas ati_ 

vidades políticas ? Qual a época do des pertar para a pol ítica ?

A partir das respostas obtidas classificamos os deputad os  por grju 

pos de idade do primeiro interesse pelas ativi da de s políticas.

TABELA 6 - FORMAÇftO POLlTICA.DO DEPUTADO

(A)

IDADE DO PRIMEIRO INTERESSE PELA POLlTICA
N9 %

ANTES DOS 18 ANOS 22 36

DOS 18 AOS 20 ANOS 1 1 18

DOS 21 AOS 25 ANOS 13 22

DOS 26 AOS 30 ANOS 9 15

, DEPOIS DOS 31 ANOS 4 7

DEPOIS DOS 40 ANOS 1 2

T O T A L 60 1 00

0 interesse pela política aparece precoce em 55% dos 

p ar la men tares que para ela despertaram antes dos 21 anos. 37% dos 

ent re vi st ados afirm aram terem-se interessado pela polític a antes 

dos 18 anos. Se alargarmos a idade do primeiro interesse para os 

25 anos, temos 71% dos pesquisados. A proporção dos deputados cû  

jo interesse pela política foi apÕs 31 anos e pequena, apenas de 

8%.

Procuramos nesta pesquisa mo strar as ativ id ad es p o l í t i 

cas exercidas pelos membros da família dos de putados para nos eljj 

cidar sobre as influências psicolõgicas e polít icas sofridas pelo

*
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jovem futuro político através da família, e que o levou a ingres^ 

s a r n a p o l í t i c a .

Para avaliarmos o papel da família entre os agentes da 

socializ aç ão  política do deputado procuramos indagar sobre o i_n 

teresse da família pela política, sobre a pa r ti ci pação dos pais 

e avos nos movime nt os  p o lí ti co-part id ar ios e sobre a frequência 

das conversas sobre política em casa.

TABELA 6 - FORMAÇÃO POLlTICA DO DEPUTADO

(B)

CON VERSAS SOBRE POLlTICA EM CASA
N9 %

NAO CONVERSAM 1 2 20

CONVERSAM POUCO 22 36

DE T EM P OS  EM TEMPOS 7 1 2

SEGUIDAMENTE 18 30

NftO RECORDA 1 2

T O T A L 60 1 00

Pode-se observar que 36% dos deputados inquir idos disse^ 

ram que quando crianças, conv ersavam pouco sobre política em suas 

casas; 2 0% sairam de um meio familiar onde a política não consti- 

tuia objeto de conversa e 1 2 %, responderam que de,tempos em tem 

pos, a política era tema de conversa em casa. Dos indagados, ape^ 

nas 30% diss er am que a política era seguidamente evocada nas co£ 

versas f a m i 1 i a r e s .

Assim, 49% dos parlamentares, quando crianças, escuta_ 

vam pouco, ou apenas, de tempos em tempos, conversas sobre políti_ 

ca. Um grupo m i noritá ri o (30%) ê que conviveu em clima familiar 

onde a política estava presente de maneira significativa.
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As tabelas abaixo foram obtidas a partir das seguintes 

questões formuladas aos parlamentares: seus pais intere ss avam -se 

pela política ? Seu pai participava ativamente da política p a r t i 

dária ? Qual o movimento ou partido com que tinha mais afinidade?

Enquanto para 72% dos deputados os pais tinham interes^ 

se pela política, 27% responderam negativamente.

Com relação a participação nos movimen to s partidários, 

o percentual das respostas positivas decresce: 62% de cl ar ar a m que 

os pais atuavam na política partidária e 36% das respostas foram 

negativas.

70% dos deputados indicaram os partidos com que seus 

pais t i nh a m. ma io r afinidade. Constata-se da relação uma grande di£ 

persão d e f i l i a ç õ e s  políticas. Esta impressão é ime di atamente  cor 

rigida quando apreciamos o fenômeno das gerações e os acontecimeni 

tos políticos. A grande maioria dos pais dos de putados que a t u a 

ram na política partidária o fizeram na la. República e no Movi - 

mento de 30. Daí, a grande incidência do Partido Republi ca no  e, 

em menor escala, do Partido Liberal. Também foram apont ados 0£  

tros mov imentos  de cunho pe rsonalístico ou ideológico como: o de 

Borges de Medeiros, de Getúlio Vargas, a Ação Integralista, ou 

ainda, o Mo vimento Constitucio na li sta de São Paulo.

22% tinham maior afinidade com o PSD (duas respostas 

apont am o Partido Republicano e o PSD e duas o Partido Liberal e 

o PSD); 15% exprimiam as suas simpatias pela UDN (aqui também te_ 

mos duas respostas que apontam a UDN e o Partido Republicano e 

duas, o Partido Liberal e a UDN).

Os dados obtidos confirmam as tend ên ci as políticas do 

Estado: como partidos majoritários, a UDN e o PSD que, por sua
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vez, eram os partidos que mais se a p roximav am  da orie nt aç ão R e p u 

blicana e Liberal. Nota-se que apenas 3 respostas apo nt am  um par^ 

tido popular como aquele da simpatia de seus pais.

TABELA 6 - FORMAÇAÒ POLlTICA DO DEPUTADO
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TABELA 6 - FORMAÇÃO POLÍTICA DO DEPUTADO

(D)

MOVIM ENTO OU PARTIDOS COM QUE OS 

PAIS TINHAM TAIS AFINIDADES N9 %

PARTIDO REP UBLICANO CATARINENSE 9 1 5

UNIÃO DEMOCRÄTICA NACIONAL 5 8

PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO 9 15

PARTIDO REPUBLICANO E PSD 2 3

PARTIDO REPUBLICANO E UDN 2 3

PARTIDO LIBERAL 2 3

PARTIDO LIBERAL E PSD 2 3

PARTIDO LIBERAL E UDN 2 3

PARTIDO LIBERTADOR 1 2

MOVIMENTO BORGES DE MEDEIROS 1 2

M O VIMENTO C O NS TI TUCIONA LI ST A 1 2

GETÜLIO VARGAS 1 2

PARTIDO INTEGRALISTA 1 2

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 3 5

PARTIDO DO GOVERNO 1 2

NÃO TINHA PARTIDO 7 1 2

S /RESPOSTA . 1 2

T O T A L 60 1 00
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TABELA 7 - ATUAÇAO POLÍTICA DO PAI DO DEPUTADO

(A)

EXERCEU CARGO DE REPRESENTANTE POLITICO N9 %

SIM 18 30

NAO 42 70

T O T A L 60 100

(B)

NAT UREZA DOS CARGOS
N9 %

VEREADOR 10 45

PREFEITO 6 27

DEPUTADO ESTADUAL 4 18

GO VERNADOR 1 6

VICE GOVERNADOR 1 5

T O T A L 22 1 00

-A TABELA 7 nos permite conhecer a pro po rção de d e p u t a 

dos cujo pai exerceu função ou funções de r e p r e se n ta ç ão  política- 

-eleitoral e a natureza dessas funções.

Vimos, a n t e r i o r m e n t e , que 72% dos de pu ta dos af irmaram 

que os pais tinham interesse pela política e, 62%, que p a r t i c i p a 

vam ativamente da política partidária. Observamos, agora, que os 

pais de apenas 18 deputados, ou seja, 30% do universo estudado, 

tiveram atuação ligada ao exercício formal de funções eletivas. 

As 18 respostas positivas correspond em  a 22 cargos exercidos, na 

sua maioria, a nível local: 10 cargos dé Verea dor e 6 de Prefeito. 

Apenas 7% dos deputados tiveram progenitores que ex erceram o maji 

dato de Deputado Estadual; 2%, de G ov er nador e 2%, de Vice-Gover- 

n a d o r .

Os dados sobre a atuação política do pai do deputado 

não são si gnificativos e demons tram que para 30%, e v e nt ua l me n te  , 

houve uma orientação no sentido do filho dar co n ti n ui d ad e a cajr
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reira polTtica do pai.

Se os indicadores sobre a pa rt ic ipação polTtica do pai 

d em on straram alta taxa de interesse pela polTtica e pelos movimeji 

tos partidários, já na questão para testar o grau das conversas 

sobre a polTtica no meio familiar, indicou que apenas 30% dos eji 

trevistados, conversa ra m seguidamente.

9, AT IV IDADES  PO L ÍT IC A S  DE OUTROS MEMBROS DA FA M ÍL IA  DO 

DEPUTADO

Indagados se os avos pertenciam a um partido polTtico, 

41% dos en tr evistados responderam pos it iv amente e 13% declararam 

desconhecer.

c A TABELA 8 nos mostra os dados obtidas. Dos que pe£ 

tenciam a um partido polTtico, 58% eram do Partido Republicano e 

23%, do Partido Liberal. Em menores proporções: 5% dos partidos 

Conservador e Liberal (da Monarquia); 2% do.Liberal e que p o s t e 

riormente ingressaram no PSD e 2%»do PSD.

TABELA 8 - ATIVI DA DES POLÍTICAS DOS AVÖS

AVÖS PE RTENCENTES A MOVIMENTO PARTIDÁRIO
N9 %

SIM 25 42

NÃO 24 40

DESCONHECEM 8 13

S/RESPOSTA 3 5

T O T A L 60 1 00
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TABELA 8 - ATIVIDA DE S POLÍTICAS DOS AVOS

(B)

PARTIDO A QUE PERTENCEM OS AVOS
NP lo

PARTIDO REPUBLICANO CATARINENSE 1 5 57

PARTIDO LIBERAL 6 23

PARTIDO CONS ERVADOR (MONARQUIA) 2 8

PARTIDO LIBERAL (MONARQUIA) 1 4

PARTIDO LIBERAL E PSD 1 4

PSD 1 4

T O T A L 26 100

Obser va-se na TABELA . 8 ; desde o tempo da Monarquia, a 

par tic ip aç ão política em Santa Catarina teve sempre dois poios de 

aglutinação. Primeiro os partidos C on servado r e Liberal. Com a 

Pr oclamação da República todos se integram no Partido Republicano 

Cat arinense .que, por sua vez, tendia a divid ir -s e em duas fa£ 

ções, fato que vai ocorrer com maior nitidez no fim da Primeira 

República: man te nd o-se o Partido Republicano, de um lado, e o 

Partido Liberal do outro. Depois de 1945, a UDN e o PSD.

TABE LA 9 - A T IVIDADES . POLÍTI CAS DE OUTROS MEMBROS 

DA FAMÍLIA

(A)

OUTROS MEMBROS DA FAMÍLIA EXERCERAM

CARGOS DE REPRESENTANTE S POLÍTICOS? N9 %

SIM 44 73

NfiO 16 27

T O T A L 60 1 00
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TABELA 9 - ATIVIDADES POLÍTICAS DE OUTROS MEMBROS 

DA FAMÍLIA

(B)

MEMBROS DA FAMlLIA QUE EXERCERAM 

CARGOS DE RE PR ESENTAÇAO POLÍTICO N9 %

AVO 9 12

TIO 16 21

IRMAO 19 25

PRIMO 17 22

SOGRO 6 8

CUNHADO 8 10

GENRO 2 3

T O T A L 77 100

Outros membros da famjlia tiveram ativi dades políticas, 

mo st ra ndo no conjunto dados significativos para o grupo estudado. 

44 (73%) deputados indicaram 77 parentes que ex e rc e ra m  e/ou ainda 

exercem cargos de representação política. Quanto a natureza dos 

cargos eletivos foram indicadas todas as categorias: de vereador 

a gover na dor do Estado.

Anali-sando todos os dados em conjunto, veremos que o 

membro da família do deputado que mais aparece com atividades po 

líticas ê o irmão, que ocorre em cerca de 31% do uni verso estuda-

10 ,  A PARTICIPAÇÃO DO DEPUTADO NAS ATIVIDADES POLÍTICQ- 

-ESTUDANTIS

No levan tamento realizado sobre a part ic i pa ç ão  dos dep£ 

tados na política estudantil, obtivemos os seguintes dados: 48%,
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do grupo estudado, partic ip aram quando jovens, de política estu - 

dantil e destes, 85% ocuparam cargos de re pr ese n ta çã o  nos órgãos 

dirigentes.

Considerando que 46, (76%) fre qu e nt a ra m  o curso secundã 

rio (no caso, o colegial ou equivalente) e o superior, onde tive: 

ram oportunidade de participar de atividades políticas, verifica 

-se que o número dos que efetiv am ente ex er ce ram qual qu er função 

ou ação na política estudantil (48%) não é relevante. 0 dado mais 

significativo é que dos participantes, 85%, foram eleitos para 

funções de direção nos diversos Órgãos estudantis, sendo que al_ 

guns (5) exerceram alterna da me nte cargos em órgãos di rigentes do 

secundário e do curso superior.

'Conclui-se, pois, que para 40% dos deputados, estas atj_
i

vidades re pr esentaram o estágio inicial da vida política e que, 

aliadas ao interesse da família pela política, teriam estim ul ad o 

o ingresso na p o l í t i c a - p a r t i d ã r i a . Por outro lado, para a maioria 

dos deputados, a militân ci a política só se efetivou, realmente, 

quando exerceram ativida des partidárias.

TABELA 10 - PARTICIPAÇÃO NA POLÍTICA ESTUDANTIL

(A)

PAR TICIPAR AM  DE POLlTICA ESTUDANTIL
N9 %

SIM 29 48

NAO 31 52

T O T A L 60 1 00
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TABELA 10 -. PA RT ICIPAÇÃ O NA POLlTICA ESTUDANTIL

OCUPARAM CARGO DE DIREÇÃO EM 
0RGAO ESTUDANTIL °//o

SIM
NflO
CURSO SUPERIOR 
CURSO SECUNDÁRIO

T O T A L

38
8

35
11

1 00

11, PARTIC IPAÇÃO  DO DEPUTADO NA P O L ÍT IC A  S IND ICAL

Quanto as atividades do deputado na vida sindical, e a 

influência desta na política, os dados re velaram que apenas uma 

minoria, 15%, teve qualquer ligação com o mo v im e nt o  sindical, ar[ 

tes de eleito.

Um percentual ainda menor (6%) influenciou nas composj_ 

ções das chapas para as Diretorias dos sindicatos antes de e l e i 

tos, elevando -se para 10% depois de eleitos.

Deve-se ressaltar que dos 15% que est a va m  ligados a vj_ 

da sindical, 3% pertenciam a sindicatos patronais e os restantes, 

a sindicatos de empregados.
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TABELA 11 - PA RTICIPAÇÃO NA POLÍTICA SINDICAL

(A)

PERTENCIAM A SINDICATO
N9 %

SIM 9 1 5
NAO 51 85

T O T A L 60 1 00

(B)

IN FLUENCIAVAM NA ESCOLHA DAS CHAPAS
PARA A DIRETORIA N9 lo

ANTES DE SER ELEITO DEPUTADO ESTADUAL 4 40
DEPOIS DE SER ELEITO DEPUTADO ESTADUAL 6 60

T O T A L 10 1 00

A adesão ou partic ipação nos movimen to s sindicais não 

são elementos constitutivos da política tradicional, são mais fre^ 

qtlentes em política trabalhista e os dados da pesquisa tem revela^ 

do que a maioria dos eleitos representava mais as classes pr iv il£ 

giadas, de onde provinha social, econômica ou e d u c a c i o n a l m e n t e , e 

bem poucos deles provinham da camada mais pobre ou de r e p r e s e n t a 

ção sindical trabalhista.

Outro detalhe que explica esta diminuta participação  ê 

o fato de que os sindicatos e as atividades trabal histas eram prc) 

prias dos centros urbanos, e no período estudado, os eleitos oj) 

tinham a maioria da sua votação nas zonas rurais dos municípios, 

cujos dados apresen ta remos adiante.

12, INÍCIO DAS A TI V ID A DE S PO LÍTICAS

Ao analisarmos ant er io rm ente o quadro referente ã idade
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do parl amentar cata rinense observ amos que a maioria da representa^ 

ção era jovem e, desta forma, não poderia ter participado da po.l_T 

tico partidária antes de 1945. Agora, as tabelas sobre o inïcio 

das atividades políticas vem co nf irmar a assertiva. 0 deputado câ  

tarinense na sua maioria (63%) votou pela primeira vez, em 1945, 

com a reabertura democrática e nos anos subseqüentes. Apenas 13% 

declara ram ter votado antes de 1930 e 15% no período de 1930 a 

1937. Ao votar pela primeira vez o dep utado escolheu candidatos 

de um só partido (87% das respostas). Apenas 4 (7%) optaram por 

candidatos de vários partidos. Conclui-se, pois, que o deputado, 

ao votar pela primeira vez, já tinha uma definição política, o 

que pode ser perfeitamente observado nos motivos declarados para 

a escolha .dos candidatos. A vi nculação partidária co rr esp onde a 

49% das respostas e a vi ncu lação ideológica a 37%. As vinculações 

pessoais e familiares co r re sp ondem apenas a 8 e 5% respectivamen-

TABELA 12 - INICIO DAS ATIVI DA DES POLÍTICAS

(A)

ANO EM QUE VOTOU PELA PRIMEIRA VEZ
N9 %

ANTES de 1930 8 14
1930 A 1937 9 15
1945 A 1950 35 58
1951 A 1955 3 5
S/RESPOSTA 5 8 -

T O T A L 60 100

(B)

QUANDO VOTOU PELA 1- VEZ ESCOLHEU CANDIDATO
N9 %

DE UM SÕ PARTIDO 51 85
DE VflRIOS PARTIDOS 4 7
S/RESPOSTA 5 8

T O T A L 60 100
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TABELA 12 - INlCIO DAS ATIVID AD ES  POLÍTICAS

(C)

RAZOES PARA ESCOLHA DOS DEPUTADOS
N9 %

POR V INCULAÇÃO PESSOAL 5 10

" FAMILIAR 7 13

PARTIDÃRIA 20 35

IDEOLÓGICA 23 42

T O T A L 55 100

TABELA 13 - A PRIMEIRA ADESÃO A UM PARTIDO POLÍTICO

ANO ' PARTIDO
N9 % N9 %

ANTES DE 1930 4 1 PSD 25 42

1930 A 1937 5 8 UDN 15 25

1945 A 1950 38 63 PTB 5 8

1951 A 1955 8 14 P AR T. R EP U BL I CA NO  C. 3 5

S/RESP OSTA 5 8 A LIANÇA LIBERAL 2 3

A . I.B. 2 3

ALIANÇA REPUBLICANA 1 2

PTN 1 2

PRP 1 2

PL 1 2

UNIÃO DEMOCR. BRAS. 1 2

S/RESPOSTA 3 5

T O T A L 60 100 60 100
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TABELA 14 - PRIMEIRA FILIAÇÃO PARTIDÁRIA

(A)

ANO PARTIDO
N9 % N9 %

ANTES DE 1930 1 2 PSD 26 43
1930 A 1937 5 8 UDN 17 28
1945 A 1950 36 50 PTB 6 1 0
1951 A 1955 9 15 PARTIDO REPUBLICANO C. 2 3
1955 A 1960 4 7 A.I.B. 2 3
DEPOIS DE 1960 1 2 PRP 1 2
S/RESPOSTA 4 7 PTN 1 2

PSP 1 2
ALIANÇA LIBERAL 2
ALIANÇA RE PUBLICANO 2
S/RESPOS TA 1 2

T O T A L 60 100 6 0 100

Se compararmos as var iáveis das tabelas referentes a 

primeira adesão a um partido político e a primeira filiação parti_ 

dãria, vamos observar a homog eneidade das respostas; 15% dos iin 

quiridos aderiram a uma organização política antes do Estado Novo 

e 78%, depois de 45. Quanto ã filiação, 10% declar ar am  terem-se 

filiado a um partido antes de 1 937 enquanto 83% sÕ vieram a partj_ 

cipar da polTtic a- pa rtidari a a partir de 1945. 0 período ditato - 

rial impossibilitara alguns deputados de mi li t a r e m  na vida políti_ 

ca como filiados a partidos.

0 Professor Osvaldo Cabral, Co nstituinte de 1947, em 

depoimento a autora, (f e v e r e i r o / 7 7 ) expressa perfeita me nt e o p e n 

samento desses políticos:

"Oò ConitltuÁntei de. 7 947, sejn cLutlnção de. 

Vajvtido, entAOAam na vida pública e. pajta a 

/lepSMuavtação política do Eòtado com gtiande. 

entuéta-imo. Tinham o £ uma Inabalável. vontade
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de t>2A\)ÁJi a noòAa TeAAa - e honasnob uma qe. 

n.ação prejudicada peloò 15 ano6 de ditadura, 

que noò' a^aòtcoia doò phÃLLoò eleitofiali," . 

[gJvi&o no6&o).

Com relação aos partidos políticos observ a- se  que os 

deputados mant iv e ra m- s e fiéis ã primeira adesão, fi liando-se ao 

partido pelo qual já nutriam simpatias ou vin culações ideológicas. 

Os seguidores dos partidos anteriores a 1937, inte gram-se depois 

de 1945, no PSD e na UDN. Estes partidos re presentavam, no Estado, 

os segmentos do antigo Partido Republicano Catarinense, como já 

foi sobejamente demonstrado.

TABELA 14 - PRIMEIRA FILIAÇÃO PARTIDÁRIA

FATORES QUE INFLUENCIARAM A PRIMEIRA FILIA- 
ÇAO PARTIDÁRIA

(B)

N9

MOTIVO S IDEOLÓGICOS AO PARTIDO
MOTIVOS DE AMIZADE PESSOAL AO DIRIGENTE DO PAR
TIDO
MOTIVOS DE LAÇOS FAMILIARES COM DIRIGENTES DOS 
PARTIDOS
MOTIVOS DE LUTAS POLÍTICAS LOCAIS
MOTIVOS DE LUTAS POLÍTICAS ESTADUAL
MOTIVOS DE SIMPATIAS PESSOAIS A UM OU MAIS L I D .
DO PARTIDO

T O T A L

34 36

12 13

5 5
1 9 20
4 4

21 22

95 100

Quanto aos motivos que os levaram a se filiar a . d e t e r m ^  

nado partido, temos seis Ttens pelos quais se distri bu e m 105 rejs 

postas, ja que elas não eram exclusivas.

Entre esses Ttens, a fil iação ideológica e as simpatias 

pessoais a um ou vários líderes partidários, foram os mais focalj_ 

zados com 32 e 20% das respostas, respectivamente.



As dissenções políticas locais e estadual corre sp on dem 

a 30% das respostas. Os motivos de amizade ao dirigente p a r t i d á 

rio, com 11% e, finalmente, os laços familiares com dirigente par 

tidário com apenas 5% das respostas.

Ana lisando  por outro angulo, observa mos que os fatores 

de ordem pessoal (simpatias pessoais, amizade a dir igente partidjí 

rio e lutas políticas locais) apres en tam maior índice, com 50% e, 

os motivos p o l í t i c o s - i d e o l Õ g i cos , propr i amente , com 32% das decla_ 

r a ç õ e s .

TABELA 14 - PRIMEIRA FILIAÇÃO PARTIDÁRIA

105

(C)

FUNÇ0ES EXERCIDAS NA DIREÇfiO D0 PARTIDO 

DE POIS'DA PRIMEIRA FILIAÇÃO N9 %

NÃO EXERCEU 12 1 5
EXERCEU A NÍVEL LOCAL 37 47
EXERCEU A NÍVEL ESTADUAL 30 38

T O T A L 79 100

Após a primeira filiação partidária apenas 20% dos er[

trevistados não exerceram postos na direção do partido a nTvel lô

cal ou regional. Dos restantes, 37 ex erceram  funções a nTvel lc) 

cal e 30 no Diretório Estadual.

A classe política municipal e formada pelos que ocupam 

postos de direção partidária ou cargos eletivos no município.

Acima da elite política municipal, cuja importância v£ 

ria com a do município, coloca-se a classe política estadual que 

se divide em governador, rep resentantes do Estado no Congresso 

Nacional, a direção partidária, propri a m e n t e , e os deputados esta^
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duai s .

Os dirigentes partidários se situam em melhores planos 

quando detem posto eletivo no Estado ou no município, pois o ê x i 

to eleitoral e um critério de seleção e de di s tribu iç ão  dos pa_ 

pêis na direção partidária.

TABELA 15 - A MUDANÇA DE. PARTIDO
(A)

MUDANÇA DE PARTIDO DEPOIS DA lâ FILIÀÇfiO 
PARTIDÁRIA N9 lo

SIM 4 7
NfiO 56 93

T O T A L 60

(B)

TOO

MOTIVOS QUE OS LEVARAM A MUDAR DE PARTIDO
N9 %

IDEOLOGICOE DISCORDÂNCIA COM A DIREÇÃO PARTIDARIA 1 25
DIVISÃO POLÍTICA LOCAL 2 50
POR NfiO TER OBTIDO IND. PARTIDÁRIA P/DISPUTAR.CARGO 1 25

T O T A L 4 100

Quanto ã vida partidária do deputado, indagamos se dê  

pois da prime ira filiação, pertencera a outro partido. Não foi 

considerada a mudança partidária ocorrida durante a redemocratiza 

ção, em 1945 e com a extinção dos partidos em 1965 e a criação da 

ARENA e MDB. Nestas ocasiões, mu da ra m- s e as siglas, mas foram niaji 

tidos os postulados ideológicos. Assim, por exemplo, o filiado da 

AIB que depois ingressou no PRP ou, o filiado do Partido Liberal 

que vai ingressar no PSD.

Apenas 1% dos deputados declaram ter ingressado em ojj
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tro partido depois da primeira filiação partidária. Um número ijn 

significante no cômputo geral e que poderia ter efeito apenas na 

epoca da m u d a n ç a .

Três deixaram o PSD para ingressar, respectivamen te , no 

PTB, no PDC e no PRP. Um saiu do PTN para ingressar no PSP.

Quanto aos motivos alegados para o aba ndono e ingresso 

no novo partido: divisão da política local (2); por di scordar da 

direção partidária e por motivo ideológico (1) e, um, por não 

ter obtido a indicação partidária para disputar cargo eletivo.

Um deputado declarou que embora não tivesse trocado de 

partido, deixou aquele a que se filiara an te riorme nt e por d i s c o r 

dância com a direção partidária.

i

Dos quatro que co nc o rr e ra m a cargo eletivo (deputado 

estadual), pelo novo partido, apenas um não conseguiu eleger-se. 

Isto evidencia que a mudança de partido político nos casos analj_ 

sados não influiu sobre o eleitorado, que os reconduziu à condj_ 

ção de parlamentares pela mesma região.

13 ,  DADOS RELATIVOS A ÉPOCA DA ELE IÇÃO  (OU REELE IÇÃO)  

RARA DEPUTADO

TABELA 16 - A ESCOLHA DO CANDIDATO A DEPUTADO

(A)

A SUGESTftO DA CANDIDAT UR A PARTIDfiRIA
N9 %

DO COMANDO POLlTICO LOCAL 40 60
DO COMANDO POLlTICO REGIONAL 18 25
DA PRÓPRIA VONTADE 9 13
DE ASSOC IAÇSO OU SINDICATO 2 3
DE ASS OCIAÇÃO RELIGIOSA 1 1
DE GRUPO ECONÔMICO - -

. T O  T A L 70 1 00
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0 poder local foi um dos traços marcantes na vida pol_T 

tica brasileira da República Velha, como jã tivemos ocasião de 

observar, e parece que a sua importância não pode ser ignorada na 

vida política partidária, depois de 1945, princ ip a lm e nt e na dos 

grandes partidos (PSD e UDN) que dis pu nham de extensa rede de dj[ 

retorios em todos os municTpios e chefes políticos jã e s t a b e l e c i 

dos em distritos e sub-di stri t o s . DaT o domTnio abs oluto de depij 

tados, na Assembleia Legislativa, oriundos destes dois partidos .

Para as bases do partido, cujos interesses e mo ti va ções 

são locais (jã que as decisões de nível estadual e nacional ficam 

a cargo dos diretórios regional e nacional) a figura do deputado 

repr esentava o horizonte máximo na medida em que era o elemento 

integra dor com a política estadual e das condições que dispunha 

de distribuir favores.

Veri ficou-s e que em Santa Catarina o Comando político l£ 

cal não abria mão da indicação dos candidatos a Deputado Est£ 

dual. Do grupo en tr evistado, 57% teve a sua candidatura indicada 

pela Chefia política do municí pi o e 25% pela liderança estadual. 

Para 12% a sugestão partiu do próprio candidato (no caso de che 

fiar o partido na região). Em número reduzido, a indicação partiu 

do sindicato ou de assoc iação religiosa. Observa-se, pois, que a 

praxe era ser indicado pela chefia local, pois esta exercia, de 

fato, o poder de escolha dos candidatos'.

Jã que as respostas não eram exclusivas, ob ser vamos que 

houve caso do candidato ser es colhido pelo diretó ri o municipal e 

ter apoios do Comarido regional ou do Chefe máximo do partido, co 

mo nos foi declarado por um deputado.
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TABELA 16 - A ESCOLHA DO CANDIDATO A DEPUTADO

(B)

N9 %

PRESTIGIO PESSOAL 48 28

SITUAÇAO FINANCEIRA FAVORflVEL 15 9

AS LIGAÇÕES DE AMIZADE COM 0 PODER LOCAL 32 1 9

AS LIGAÇÕES DE AMIZADE COM 0 PODER ESTADUAL 13 8

AS LIGAÇÕES DE PARENTESCO COM 0 PODER LOCAL 17 1 0

AS LIGAÇÕES DE PA RENTESCO COM 0 PODER ESTADUAL 9 5

0 APOIO QUE RECEBERIA DOS GRUPOS POLÍTICOS 25 1 5

0 APOIO QUE RECEBERIA DOS GRUPOS ECONÓM ICOS 11 6

T O T A L 1 70 1 00

Indagados quais os fatores que pesavam na escolha de 

um candidato ã Assem bl éi a Legislativa, a maioria respondeu que 

era o prestigio eleitoral. Nos Ttens pelos quais se di st ri buiram 

as respostas, e aqui elas também não eram exclusivas, observamos 

que os mais focalizados além do pr estigio pessoal foram: as 1 i g a_ 

ções de amizade com o poder político local e o apoio que recebe - 

ria dos grupos políticos.

Embora ficasse evidente a i m p o r t â n c i a’ do prestígio pe£ 

soai, isto é, a dimensão eleitoral, no lançamento de uma c a n d i d a 

tura, não podiam ser negligenciados outros fatores: as relações 

pessoais com as chefias partidárias (no caso do candidato não rç? 

presentar o poder local) em nível local e estadual.

Em proporção pequena, mas também indicados como fatores 

que pesavam na escolha de um candidato, as ligações de paren tesco 

com a chefia local ou regional e a situação econômica favorã

vel .
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TABELA 16 - A ESCOLHA DO CANDIDATO A DEPUTADO

(C)

EXERCIA FUNÇftO PARTIDfíRIA QUANDO FOI 
ELEITO DEPUTADO ESTADUAL ? N9 %

NO DIRETÕRIO MUNICIPAL 31 72

NO d i r e t D r i o  ESTADUAL 12 28

T O T A L 43 100

Mais uma vez estã ev id en ciado na T ABEL A 16 a importân

cia do poder local na escolha dos candidatos a Deputado Estadual.

Do grupo pesquisado mais da metade exercia função partidária a

nível local e apenas 20% tinham cargo na direção partidária esta

dual . \

14, AS DE CI S ÕE S  POLÍTI CA S DE INTERESSE LOCAL

TABELA 17 - A POLÍTICA LOCAL 

DECISÕES QUE ENVOLVIAM INTERESSE LOCAL

(A)

NP %

0 COMANDO POLÍTICO DECIDIA LIVREMENTE 37 62

A ORIENTAÇAO PARTIA DA LIDERANÇA ESTADUAL 11 . 18

A DECISÃO ERA TOMADA EM CONJUNTO 6 10

S/RESPOSTA 6 1 0

T O T A L 60 1 00

Um traço que demonstra a existên cia de autonomia das 

bases dos partidos em relação a cúpula Estadual ê o respeito des^

ta as decisões tomadas pelos chefes ou pela direçã o local, nos 

assuntos que envolvia m interesses políticos de uma região ou de
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um m u n i c T p i o .

Como se observa do quadro, na maioria, o comando polítj_ 

co local decidia livremente seus interesses, com o que se v e r i f i 

cava, muitas vezes, posições políticas contrárias de m u nicípio  pa 

ra município, ou município para o Estado. Mas e que para f o r t a l e 

cer as direções ou chefias locais, o Partido tinha que adaptar-se 

aos interesses locais da política, obj et ivando o seu crescimento 

e a obtenção de maior número de votos nas eleições gerais para 

suas legendas Estadual e Federal.

A influência das chefias estaduais era mais sentida quaji 

do a decisão a tomar referia-se ãs diss id ên cias ou dissenções 

internas locais. Aí, para evitar qu alquer tipo de rompimentos ou 

de fracionam en to  eleitoral, as chefias regionais ou Estadual iji 

tervinham para encontrar uma solução que, via de regra, era a da 

conciliação ou da dis tri bu iç ão de posições e cargos, por etapas 

ou por eleições.

Nos municípi.os de maior incidência de chefes com força 

política, a solução dos problemas do interesse local ficava a seu 

cargo, pois era exatamente da sua capacidade de co nciliar que sei 

bressaía o seu prestígio e o respeito por suas decisões. Dos des^ 

certos, logicamente, advinham os tumultos e normalmente a decadêji 

cia da chefia, com sua natural substituição.

A existência e a per manência de poder local diver ge nte 

não implicava num poder estadual fraco.

Podemos dizer com base nas informações obtidas nos jo_r 

nais e entrevistas, que as chefias par tidárias, p r i n c i p a 1 mente dos 

grandes partidos, PSD e UDN, eram fortes, estáveis, constituidas 

em torno de líderes influentes e revestidas de caráter o l i g á r q u ^
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co. No caso do PSD, por exemplo, segundo depoi mento de um de seus 

líderes, havia autonomia das bases em relação.a cúpula partidária.

As bases resolviam seus problemas de acordo com as suas 

conveniênc ia s e o Chefe Estadual aparecia como elemento integra^ 

dor, obtendo a coesão na medida em que respeitava os interesses e 

particu la ridades locais. Com este com po r ta m en t o gar antia-se  a ad£ 

são, a aceitação e o apoio nas questões de interesse estadual. 

Quando ocorriam di ssidências locais, na escolha de candidatos, 

aplica va m-se os estatutos do partido e os candidatos eram então 

escolhidos através de votaçã o secreta pelo Diretório Municipal. 

Quando um candidato era preterido por um diretório, costumava 

buscar apoio em outros diretórios, para obter a condição de candj_ 

dato 02).;

Lucia Lippi, que fez um estudo sobre o PSD, diz que "o 

ch.escimento do pah.tido ioi tanto maioh. quando loi capaz do. conhe 

cen., f1z p H 2.iQ.ntan. e &obn.epujan. suas pn.0pn.ia-i bases locais, sem cn.i 

ah. atfiitos que ameaçassem a &nagme nt aç ão  do pantido" . Era o charrm 

do 11 com po rta mento pessedista"

0 vínculo de dependência entre as chefias locais e esta^ 

dual era maior ou menor na medida em que o chefe local dependia 

do Governo do Estado para manter a sua força política.

(.7 2). EntHevista com Celso Ramos, cx.-Fn.c6ide.ntc do PSV, ex-goveh.na 

doh. c cx-Scnadoh. (79.70.77).

(7 3) OLIVEIRA, Lucia Lippi de. "Notas sobhe o estudo do Pan.tido 

So ci al  V e m o c h a t i c o " . in VA VOS, Rio de Janein.0 , nÇ 7 0, 

7 973, p. 1 4 9 .
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0 Estado com as transf ormaçõe s soeio-econ Ôm ic as ê que 

tem os meios para acenar-lhes com novos benefícios, ja que detém 

o mon opólio dos recursos materiais (serviços públicos, créditos, 

favores de toda ordem). Por sua vez, o chefe local detém p o t e n c i 

almente o monopólio dos vòtos, o que resulta numa troca permanen-

te de favores entre ambos e do interesse de ambos.

Segundo dec larações de um entrevistado, as chefias pa_r

tidãrias (do PSD, no caso) avaliavam os municípios pelo seu peso

eleitoral em favor da legenda e das vitórias do partido, em vez

de fazê-lo pelo seu peso econômico. Assim, alguns municípios de 

pouca influência econômica, pos suiam maior apoio nas decisões dos

partidos e mesmo nos atos dos governos, do que municípios de graji 

de expressão para a economia do Estado.

15,  O IN ÍC IO  DA CARREIRA P O L ÍT IC A  DO DEPUTADO

TABELA 18 - INÍCIO DA CARREIRA POLÍTICA

CA)

CONCORREU EM ELEIÇÕES 
ANTERIORES AO MANDATO 
DE DEP. ESTADUAL

ELEIÇÕES GANHASN9 % NO %

SIM 40 68 SIM 29 72
NÃO 20 33 NÃO, 1 1 27

T O T A L 60 100 40 100

(B)

N9 % N9 %

VEREADOR 27 56 VEREAD OR 26 59
PREFEITO 9 19 PREFEITO 8 18
DEPUTADO ESTADUAL 11 23 DEPUTADO ESTADUAL 1 0 23

DEPUTADO FEDERAL 1 2 (Suplente) - -

T O T A L 48 100 44 100
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Dos 60 deputados en trevistados, 40, ou seja, 66% haviam 

concorrido a outras eleições antes de serem eleitos de putados es 

taduais.

Dos 48 cargos concorridos anteriormente, 57% eram de 

vereador, 19% de prefeito; 22% de deputado estadual e 2% de dep]j 

tado federal .

Entre os que concorreram, 29 se elegeram, uma ou mais 

vezes para 26 cargos de vereador e 8 de Prefeito. Dos 11 que coji 

correra m a Assembleia Leg islativa e não foram eleitos, lo c h e g a 

ram a assumir o mandato na condição de suplente.

Assim, conclui-se que um grupo mi no ri tá r io  (45%) i 

ciou a carreira política a nível local, enquanto para a maioria,

a d e p u t a ç ã o ' estadual consti tui u.; a primeira etapa da vida política

i  <

elei t o r a l .

16,  E LE IT OR ADO E VO TA ÇA O  

TABELA 19 - OBTENÇÃO DOS VOTOS POR ÂREAS MUNICIP AI S
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TABELA 19 - OBTENÇÃO DOS VOTOS POR flREAS MUNICIPAIS

(B)

A V0TAÇA0 DO DEPUTADO PROVI 
NHA MAIS A CE NTUA DA ME NTE

PARTIDOS

PSD % UDN % PTB %

DOS CENTROS URBANOS 25 23 20

BAIRROS OPERÁRIOS 12 6 27

BAIRROS DA PERIFERIA 8 9 13

REGIÕES RURAIS DOS MUNICÍPIOS 40 45 27

DISPERSOS POR TODA CIDADE 15 17 13

T O T A L 100 100 1 00

.Com re-lação ao eleitorado observa-s e no QUADRO XXIII, 

que 61% do,s deputados d ec la raram que na sua região haviam mais 

eleitores na zona rural do que na urbana. Tendo em vista que aijn 

da em 1960, 68% da população cat ar in ense era rural (13), o que 

se explica porque a votação da maioria dos deputados procedia a- 

centuadame nt e das zonas rurais.

0 PSD e a UDN obtinham sua votação pratic am ente nas mes^ 

mas áreas eleitorais: os centros urbanos e as regiões rurais. SÕ 

destas duas regiões car reavam cerca de 65% dos votos para as suas 

legendas. Tal conce nt ra ção é p erfei ta me nte explicável: pela e s t r £  

tura dos partidos, pela sua r e pr es entação dentro da sociedade 1() 

cal e pelo poder dos dirigentes na indústria e no comercio. Os 

eleitores dos centros urbanos, em virtude destas influências para 

a obtenção de empregos e favores, se inclinavam em votar num dos 

dois partidos. A área rural, por sua vez era coberta pelos chefes

(13) VAVÕS VÕ IBGE - Anuãh.Zo EòtatZò-tZco do Bn.a&ll, 1971.
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locais de vocação " g o v e r n i s t a ", mantendo o eleitor sob domínio 

sõc io-econ ôm ic o e político, podendo dirigir a votação para onde 

desejassem.

0 terceiro partido em projeção, o PTB, ao contrário, pos* 

suia sua maior força eleitoral nos bairros operários e perifêri 

cos da cidade, com apro xi m ad a me nt e  40%. Na região rural obtinha 

uma fatia corresp ondente  a menos da metade da obtida por qualquer 

um dos dois partidos. Assim, para o PTB, o centro urbano mais a 

região rural forneciam a mesma p er ce ntagem de votos que os bai> 

ros operários. Segundo depoimento de en tr evistados, eram nestes 

bairros que sempre se c on c entra va m os mais graves problemas sc> 

ciais da cidade: população pobre, habitação precária, problemas 

de ordem s'ocial, sanitária, transportes, educação, etc. E as t̂ e 

ses defendidas pelo PTB encontravam, naturalmente, melho r a c o l h i 

da neste grupo de eleitores, provindo de baixos salários. 1 Nestas 

áreas, PSD e UDN revela m que obtinham pequena per centagem de vô  

tos: 15 a 20%, enquanto o PTB, como consta do Quadro, mais de 40%.

TABELA 20 - FORMAS DE CONCOR RÊ NCIA

0 DEPUTADO QUANDO FOI ELEITO PELA PRIMEIRA 

VEZ, CONCORREU NO %

SOZINHO, EM TODA A REGIÃO 3 5

COM OUTROS CANDIDATOS DE OUTROS PARTIDOS 31 52

COM OUTROS CANDIDATOS DE MESMO PARTIDO 12 20

COM CANDIDATOS DO MESMO E DE OUTROS PARTIDOS 13 22

S/RESP OSTA 1 2

T O T A L 60 1 00



0 Deputado Estadual do perTodo em estudo costumava coji 

correr, em média, por cinco mu ni c íp i os  além do mu ni cí pi o base. 

Apenas 5% dos candidatos concorriam' sozinhos em toda a região', 

52% concorriam com candida tos de outros partidos e cerca de 20% 

com candidatos do mesmo partido e 21% com candidatos do mesmo e 

de outros partidos.

Foi observado que 57% dos deputados que c on co rreram a 

reeleição al ar garam as suas ãreas eleitorais. Mas, verificou-se  

também, nos casos de reeleição, maior incidência (57%) de candida^ 

tos di sputando as mesmas areas com con co rr entes do seu e dos ojj 

tros partidos.

TABELA 21 - 0 CABO ELEITORAL

(A)
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A IMPORTANCIA DO CABO ELEITORAL NA REGIftO 

DO DEPUTADO N9 %

MUITA 51 85

POUCA 5 8

NENHUMA 3 5

S/ RESPOSTA 1 2

T 0 T A L 60 100

Observa-se que para 85% dos deputados o cabo eleitoral 

era muito importante como elemento de ligação entre o candidato 

e o eleitor.

Tendo uma função cl i entel í st i ca que consistia no atendj_ 

mento de demandas específicas, como: empregos, dinheiro, i n f l u e n 

cias e outras, cabia ao cabo eleitoral, através dos seus contatos
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pessoais com o eleitor encam inhar os pedidos ao candidato e maji 

ter o prestigio deste junto ao eleitorado. Forma-se, desta m a n e i 

ra, uma relação de clientela de estrutura piramidal: na base os 

eleitores, clientes do cabo eleitoral e este, cliente do candida^ 

to ou do chefe político.

De acordo com as declarações dos deputados, os favores 

prestados pelos cabos eleitorais aos eleitores eram financiados, 

em primeiro lugar, pelo candidato que o cabo eleitoral apoiava, 

e, em segundo lugar, as expensas do próprio cabo eleitoral. De 

modo geral, o cabo eleitoral é um us uf rutuário  das eleições: seu 

poder da influência, suas condições econômicas e financeiras, seu 

trafico de eleitor, tudo assume maior proporção nos períodos pre- 

eleitorais. E ele próprio, ou a sua família por igual, sao também 

b en ef ic iadosc om  favores, regalias e empregos públicos ou p a r t i c u 

lares. 0 chefe político local e o poder público dão as soluções e 

resolvem os problemas que o cabo eleitoral, diretamente, não sabe 

ou não tem condições de fazê-lo.
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17.  DADOS RELATIVOS AS ATIVIDADES PARLAMENTARES

TABELA 22 - OBJETIVOS DO PROGRAMA POLÍTICO

(A)

OS OBJETIVOS DO PROGRAMA E AS ATIVI DA DES PAR 

LAMENT ARES ESTAVAM MAIS CE NT RA L IZ A DA S  PARA : N9 %

EDUCAÇÃO E CULTURA 27 14

AS SISTÊNCIA SOCIAL 16 8

SAÜDE POBLICA 14 7

DES ENVOLVI ME NT O ECONÔMICO 17 9

OBRAS POBLICAS 24 12

A TIVIDADES SOCIAIS E TRABALHISTAS 7 4

0 PRO GRAMA POLÍTICO 9 5

FI SCALIZAÇÃO DO GOVERNO COM O. OPO SIÇÃO 23 12

APOIO DO GOVERNO 14 7

DEFESA DOS DIREITOS E DO REGIME DEMOCRÃTICO 18 9

COMBATE AOS SISTEMAS POLÍTICOS DE ESQ UERDA 7 4

COMBATE AOS SISTEMAS POLÍTICOS DE DIREITA 6 3

NAO HAVIA PROGRAMA DEFINIDO - -

DEFESA DOS INTERESSES DOS ELEITORES 16 8

T O T A L 198 100

Como objetivos e ação do programa polític o de cada um 

dos deputados temos 14 Ttens pelos quais se d is tr i bu e m 198 respos^ 

tas, jã que os objetivos são múltiplos.

Os Ttens "Educação e Cul t u r a " e "Obras Públ i cas" central i_ 

zam 51 respostas. Logo a seguir temos o da "Fiscalização do Gover^

(J4) As limitações encontradas no que se r e f e r e  a tempo e r ecur - 

6 0 6 não permitiram real iz ar  um estudo mais detalhado acerca 

do& p r o je to ò e medidas legislativas apresentadas pelo grupo 

pesquisado.
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no", a "Defesa dos direitos e do regime democrático" e "D esenvo2 

vimento econômico" com 58 respostas. Estes cinco Ttens eng lobam 

mais de 50% do número de respostas e representam, desta forma, 

o centro das atenções e da ação das atividades p a r i a m e n t a r e s .

"Educação e Cultura" e "Obras Públicas" dizem muito ao 

interesse local, do qual o deputado não poderia estar divorciado. 

Jã a "Fi scalização do Governo" embora se constitua numa das mais 

importantes atribuições do Le gi slativo foi sempre exercida como 

decorrência do fato de ser oposição ao Governo, e nunca como atj_ 

vidade inerente ao mandato.

TABELA 23 - FECHAMENTO DA QUESTÃO

(A)

■ *,

UDN

%

PSD

%

PTB

%

PRP

%

DA CHEFIA DO PARTIDO 1 0 36 25 60

DA LIDERANÇA DO PARTIDO NA ASS. 50 25 13 20

DE DECISÃO DA MA IORIA DA BANCADA 18 11 62 -

DO GOVERNO DO ESTADO 22 25 - 20

T O T A L 100 100 100 1 00

Para saber se o pfarlamentar ca ta rin ense tinha ou não 

poder de decisão sobre as votações em que ia exercer o seu m a n d a 

to e voto, indagamos se o fechamento de questão, nas votações da 

Assembleia, era ato exercido pelos próprios pa rl amentares, pelas 

lideranças de bancada, pelas chefias do Partido ou do Governo, 

quando fosse o caso.
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0 resultado da TABELA 23' revela a existência de 2 po 

sições divergentes entre os quatro pr incipais Partidos com r e p r e 

sentação permanente na Assembleia:

19 - a da maior obediência as chefias partidárias do 

que as bancadas onde se d estac am  o PSD e o PRP;

29 - a de predomínio da liderança e das bancadas, â r£ 

velia das chefias partidárias, para a UDN e o PTB.

Nos partidos de quadro, de chefias fortes e domínio 

per pe nd ic ular quanto a obediência as direções partidárias, sobres 

sai o domínio das chefias. Nos partidos com apenas organ iz aç ão de 

cúpula, veri fica-se o contrário: quem tem mais poder decisório é 

o portador do mandato.

;Em Santa Catarina é.notória a posição do PSD, como do 

PRP,onde as chefias possuiam absoluto controle sobre os quadros 

partidários, inclusive sobre os parlamentares, c on s id er ando-se  as 

respostas de obediências âs chefias, na proporção de 61% para o 

PSD e 80% para o PRP.

Ao contrário, tanto na UDN quanto no PTB, as bancadas 

pos suiam indepen dência em relação ãs chefias partidárias, decidin- 

do por si os caminhos e os votos a conferirem.

Na U D N , 68% respondeu que o fechamen to  de questão era 

ato da liderança ou da própria bancada, enquanto no PTB a r e s p o s 

ta atingiu a 75%.

Como a UDN exerceu por algum tempo o Governo do Estado, 

Ó natural que a chefia do executivo tivesse ingerancia nestes c_a 

sos, aparecendo aqui a proporção de 22%. Na época em que foi o p o 

sição, as decisões da UDN saiam da liderança do partido na Assem 

blêia, e somente em casos relevantes, na proporção de 10%, era
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ouvida a chefia do Partido.

Co nforme as informações colhidas entre p a rl am en tares,  a 

disciplina partidária foi uma tônica dos partidos es tr uturado s e 

de quadros. No PSD, por exemplo, dificilm en te  alguém votava difei 

rentemente da orientação da chefia partidária, que fechava a 

questão em tudo que fosse co n si de rado de interesse relevante ou 

fazendo parte do programa partidário.

Reunida a bancada, a chefia dava a orient aç ão  que difj_ 

cilmente seria desatendida. 0 PSD, quando governo do Estado, tam

bém não abria mão nas questões que en vol v es se m  interesse da Admi_

- (15)
nistraçao. Nestes casos, o Gover na do r e que fechava a questão x \

0 PTB, de estru tura apenas protocolar ou legal e de che^ 

fias instáveis, ap resentava proced im en to diferente no fechamen to  

de questão. A bancada tomava as decisões, na ma ioria absoluta dos 

casos (2/3) onde a prõpria liderança pouco interferia, conforme 

foi dem onstrado na TABELA 23. 1

Nos pequenos partidos, sem uma disci plina rígida, os 

deputados tinham maior indep endência e na maioria das vezes agiam 

mafs de acordo com seus interesses pessoais e particulares do que 

com a orientação ou ideologia do partido. São famosos os casos 

em que par 1 amentares dos pequenos partidos, principa lm en te, desjD 

bedeciam as decisões partidárias, ou das bancadas, e obtinha m pâ  

ra si' ou seus parentes, recompensas e favores dos governos, por 

votare m em projetos de interesse "palaciano".
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DA BANCADA

(A)

PERTENCEU A BLOCO PARLAMENTAR QUE TOMAVA POSI 
ÇÃO OU TINHA ATUAÇÃO PARALELA A BANCADA ? N9 %

SIM 1 3 22

NÃO 46 77

S/RESPOSTA 1 2

T O T A L 60 1 00

(B)

VOTOU ALGUMA VEZ CONTRA A DELIBERAÇÃO DA BANCADA
N9 %

SIM 23 38

. NAO * 34 57

S/RESPOSTA 1 2

; ’ T O T A L1 k 60 100

(C)

TOMOU POSIÇÃO CON 
TRÃRIA A DELIBERA 
ÇÃO DA BANCADA POR:

PSD UDN PTB PRP PSP

N9 % N9
. % N9 % N9 % N9 %

ATITUDE DE INDEPEN - 
DÊNCIA PARLAMENTAR 7 41 4 36 2 40 1 100

INTERESSE DIR. NO 
PROJETO DE VOTAÇÃO 2 1 2 - - - ~ 1 20 - -

INTERESSE DA REGIÃO 
NO PROJ. EM VOTAÇÃO 8 47 5 45 1 100 2 40 - -

INTERESSE DO GRUPO 
PARLAM.A QUE PERTEN 
CIA 2 18

T O T A L 1 7 1 00 11 100 1 1 00 5 1 00 .1 100

Apenas uma minoria dos en tr evistad os  (21%) pertenceu 

a bloco parlamentar ou a grupo de deputados que tomava posição ou 

tinha atuação paralela a bancada.

Havia nos grandes partidos, pr in c ip a lm e nt e no PSD, como 

ja foi demonstrado, disciplina e obediência. Um deputado pessedis^ 

ta declarou que mesmo quando o partido, através da sua chefia ou
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da liderança na Assembléia, nao fechava a questão em torno de d£ 

terminada matéria, a bancada costumava votar coesa.

38% dos Deputados decla ra ra m que vo taram alguma vez coji 

tra a de li ber ação da bancada. Quanto aos motivos alegados, obsej^ 

va-se do QUADRO acima, que a maior incidência está no Ttem " i n t e 

resse da região no projeto em votação" com 16 respostas, corres - 

pondendo, também, ao ma io r número de respostas do PSD e da UDN. 

0 Ttem "independ ência parlamentar", com 14 respostas, foi o m o t i 

vo alegado por um repres entante do PSP. Representa 40% das.respos^ 

tas do PRP, 41% do PSD e 36% da UDN. Os dois Ttens restantes: "in_ 

teresse direto no projeto em votação" representa 12% das respos - 

tas dadas pelos deputados do PSD e 20%, do PRP; "interesse do gru^

po parlamentar a que pertencia" foi me n ci o n a d o  apenas pelos depjj
t

tados da UDN e representa 18% das respostas deste segmento p a r l a 

mentar.

TABELA 25 - 0 DEPUTADO E OS ACORDOS POLÍTICOS PESSOAIS

(A)

REALIZOU ACORDOS COM OUTROS PARTIDOS 

PESSOALMENTE, OBJETIVANDO: %

ELEIÇÕES MUNICIPAIS

ELEIÇÕES P/MESA DA CÂMARA DE VEREADOR ES

ELEIÇÕES P/MESA DA ASSEMBLÉI A LE GI S L AT I VA

ELEIÇÕES PARA MEMBROS OU DIRIGENTES DE COMIS 
SOES

HO MOLOGAÇÃO DE PESSOAS PARA CARGAS QUE DEPEN 
DIAM DE APROVAÇÃO DA AS SE MB LE I A L E GI S LA T IV A“

APROVAÇÃO DE INDICAÇÃO DE PESSOAS PARA CAR - 
GOS ESPECIAIS QUE DEPENDIAM DE APROVAÇÃ O DA 
ASS EMBLEIA

ELEIÇÃO PARA GOVERNADOR

NUNCA REALIZOU QUALQUER TIPO DE ACORDO PESSOAL 

S/ RESPOSTA
w iK f ^ iB iiffaaw iM iaeg iiaa i

T..0 T A L

1 9 

10
25

1 2 

3

5

1

23

1

100
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Do grupo de parlamentares en trevistados, apenas 28%, 

no período em que exerceram o mandato de deputado, não realizaram 

qu alquer tipo de acordo com outros partidos, pessoal mente. A maio 

ria, como pode ser ob servado no QUADRO r e a l i z o u , p e s s o a l m e n t e , a 

cordo ou acordos visando, principalmente: a eleição para a Mesa 

da Assembléia Legislativa ou eleições municipais. Como os o b j e t i 

vos eram múltiplos, o número de respostas não corres po nd e ao núme 

ro ou percentual dos Parlamentares que chegaram a fazer acordos, 

42 (ou 70%).

0 Quadro evidencia que o Deputado fazia acordo ou por 

interesse pessoal (eleição para a Mesa da Asse mbléia) ou por inte: 

resse político local (eleições munic ip ais e para a Mesa da Câmara 

de Vereadores). Estes objetivos eng lobam 71% das respostas.

18 ,  DADOS RELATIVOS AO PERÍODO POSTERIOR AO MANDATO DE 

DEPUTADO ESTADUAL

TABELA 26 - A REELEIÇÃO DO DEPUTADO

(A)

FREQUÊNCIA
NQ CANDIDA TOS A REE LEIÇÃO N9 DOS ELEITOS

N9 % N9 • %

UMA VEZ 15 58 12 63

DUAS VEZES 8 31 5 26

TRÊS VEZES 3 12 2 1 1

T O T A L 26 100 19 1 00

43% dos en tr ev istados concorre ra m uma ou mais vezes a 

reeleição e, destes, 32% foram reeleitos. Pode ser considerado
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pequeno o número de candidatos a reeleição que não obteve êxito, 

conforme deixam patente os dados acima. E importa nte notar que o 

índice de renovação registrado na Assembleia Legislativa, nos ci£ 

co pleitos (1 947 , 50, 54, 58 e 62), cerca de 69,50% pode ser coji 

siderado bem alto.

TABELA 27 - ASPECTOS DA VIDA POLÍTICA POSTERIOR

AO MANDATO DO DEPUTADO
(A)

CO NTINUAM COMO DEPUTADO ESTADUAL EM 1977 N9 %

SIM 7 12

NAO 53 88

; T O T A L 60 100

12% do grupo entre vistado  continua m até hoje, no exercjí 

cio de mandatos pa rl amentares na Assem bleia Legislativa, agora pê  

la legenda da ARENA, que foi basicamente formada pelos parlamenta^ 

res do PSD e UDN.

A grande maioria, porém, passou a exercer outras fuii 

ções, quer como pa rl am entares Federais, em número de 4, quer como 

membros de organismos adminis tr at ivos num total de 22, 1 como go 

vernador, além de um v i c e - p r e f e i t o , Os demais, de modo geral, não 

exercem mais funções parlamentares ou adm inistra ti va s, estando 

atualmente fora das atividades políticas, se bem que, muitos, aiji 

da vinculados a partidos e nas condições de suplentes de Deputa - 

dos.
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TABELA 27 - ASPECTOS DA VIDA POLÍTICA POSTERIOR

AO MANDATO DO DEPUTADO

(B)

CARGOS CONCORRIDOS
N9 DE CO NCORRENTES NO DOS ELEITOS

N9 % N9 %

GOVERN ADOR 2 1 1 6

VI CE-G OV ERN ADOR 3 11 1 6

SENADOR 2 7 1 6

SUPLENTE DE SENADOR 1 4 1 6

DEPUTADO FEDERAL 12 44 9 50

PREFEITO 5 19 4 22

VICE PREFEITO 1 4 1 6

VEREADOR 1 4 1 6

T O T A L 27 1 00 18 100

Poster io rmente ao mandato de Deputado Estadual, 27 dos 

pesquisados tentaram conquistar, por eleições diretas, outros ma£ 

datos eletivos, mas apenas 18 deles foram eleitos.

»

Ve ri fica-se que a maior incidência aparece na disputa 

do mandato de Deputado Federal, para o qual c o ncorre ra m 12 e fo 

ram eleitos 9. Na prática da vida pública parlamentar, um mandato 

deve vir após o outro, e normalmente, em escala ascendente. Por 

isto, o Deputado Estadual busca, geralmente, a conquista de uma 

vaga de Federal, e esporad ic am ente, de Senador e Suplente.

Ao Governo do Estado c on correram  2 candidatos que hji 

vtam exercido o mandato de Deputado Estadual no período estudado: 

uni não conseguiu ser eleito em 1 965. Mais tarde, já no bipartida- 

rismo de ARENA E MDB, o Sr. Konder Reis foi eleito, 1974, pelo 

processo indireto, para o cargo de Governador. A TABELA 27, p<) 

rêm, por uma questão de normalidade do trabalho, sÕ registra os
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pleitos diretos.

Segundo se verifica da TA.BELA 27, 8 ex - Pr e fe it o s fc) 

ram, posteriorm en te  ao mandato de Prefeito, eleitos Deputados Eŝ  

taduais. Agora, pelo Quadro acima observa-se o inverso: o retorno 

do Deputado Estadual ao cargo de Prefeito, onde 5 se ca ndidata ra m 

e 4 foram os eleitos, tendo, inclusive, sido eleito o único que 

se candidatou ao mandato de Vi c.e-Prefei t o .

0 dado destoante do Quadro é o que registra a derrota 

do único Deputado Estadual que tentou ser Vereador e não conse^ 

guiu, quando pel TABELA 27, ,28 Deputados foram, primeiro, Ve 

reador. 0 retorno ã qualidade de Vereador, além de esporádico,

foi um insucesso. '
1 ‘

Finalmente, ve rifica-se que pr aticame nt e 70% dos antj_ 

gos Deputados Estaduais (42 parl amentares) e nc er raram a carreira 

política no mandato Estadual.

TABELA 27 - ASPECTOS DA VIDA POLÍTICA POSTERIOR

AO MANDATO DO DEPUTADO
(C)

CONTINUOU EM ATIVID AD ES  POLÍTICAS AO TÉRMINO 
DO MANDATO DE DEPUTADO ESTADUAL OU DE OUTROS 
MANDATOS, EXERCIDOS DEPOIS DESTE

N9 %

SIM 30 50
NftO ' 16 27
S/RESPOSTA 1 2
EXERCEM MANDATOS ELETIVOS ATUALMEN TE 13 22

T O T A L 60 1 00

(D)

N9 %

EM TERMOS ELEITORAIS LOCAIS 17 35
EM TERMOS ELEITORAIS ESTADUAIS 15 31
EM TERMOS DE DIRIGENTES PARTIDÁRIO 6 1 2
COMO SIMPLES PARTICIPANTE . 11 22

T O T A L 49 1 00



Ao analisar os dados relativos ã vida política poste 

rior ao mandato de Deputado Estadual ou a outros mandatos que e 

xerceram depois deste, verificou-se que 50% declararam  continuar, 

de modo geral, em qua lquer tipo de atividade política. 0 fato da 

grande maioria não exercer, hoje, qualquer ma nd ato eletivo, não 

os impede nem os inibe de terem uma partic ipação na vida políti^ 

ca, principalmente a nível local, como se ve do Quadro acima.

Do grupo pesquisado, 25% ainda atuam, p o l i t i c a m e n t e , em 

termos de política Estadual, e outros 10% em cargos de Direção 

partidária.

Assim, consi derando que 20% exercem cargos de r e p r e s e n 

tação política, e outros 50%,'parti ci pam de ativid ades políticas 

diversas, conclui-se que somente 30% dos investigados é que, na 

realidade, encon tram-se  afastados da vida política.
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TABELA 28 - OC UPAÇÕES POSTERIORES AO MANDATO DE

DEPUTADO ESTADUAL
(A)

RETORNOU ÄS ATIVIDADES A NT ER IO RES Ã ELEIÇÃO
NO %

SIM 21 44

NÄ0 27 56

T O T  A, L 48 100

(B)

RETORNOU Ã CIDADE EM QUE MORAVA ANTES DA 
PARA FIXAR RESIDÊNCIAELEIÇÃO, N9 %

SIM 22 46

NÃO 26 54

T O T A L 48 1 00
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TABELA 28 - OCU PAÇÕES POSTERIORES AO MANDATO DE

DEPUTADO ESTADUAL
(C)

NOMEADOS, APÖS 0 MANDATO DE DEPUTADO, PARA:
N9 %

AD MINISTRAÇÃO ESTADUAL (EFETIVO) 21 68
A DM IN ISTRAÇÃO ESTADUAL (COMISSÃO) 9 29
AD MINISTR AÇ ÃO  FEDERAL (EFETIVO) 1 3

T O T A L 31 1 00

(D)

NOMEADO DURANTE 0 MANDATO
N9 %

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (EFETIVO) 2 50

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL (EFETIVO) 2 50

T O T A L 4 100

[Verificamos no Quadro acima que 45% dos ex-parl amenta - 

res ao término do mandato de Deputado ou de outro mandato e x e r c i 

do posteriormente a este, não retorna ra m as ocupações anteriores 

a eleição.

0 mesmo percentual, praticamente, não voltou a fixar rê  

sidência na cidade em que morava an te riormen te  ao mandato de Depjj 

tado Estadual, embora alguns pa rlamentares ma n ti v e s s e m  dupla resj[ 

dencia, uma na Capital e outra na sua região eleitoral.

Observa-se também, que foi grande o numero de Deputados 

que declarou ter sido nomeado para cargo da a dm i ni st ra ção publica 

depois do mandato (ou mesmo durante o mandato). Pr aticamente 50% 

do grupo pesquisado não retornou as' antigas ocupações ou, em últi_ 

ma analise, acumulou a antiga função com outra atividade adquiri- 

'da apôs o mandato,

Damos abaixo um quadro referente as profissões exercj_ 

das pelos en tr evistados antes e depois de eleitos Dep utado Esta^
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dual, a fim de se apurar como o mandato teria, ou não, modifi ca d o 

a vida profissional do eleito, conforme suas próprias declara^ 

çÕes:

E o seguinte o resultado apurado:

TABELA 29 - OCUPAÇÕES POSTER IO RE S AO MANDATO DE DEPUTA

DO ESTADUAL

RAMOS DE ATIVIDAD ES
ANTES DEPOIS

NP % N9 %

1. LIBERAIS:

Advogados 1 9 31 7 12
Médi cos 7 11 5 8
Engenheiros 3 5 1 2
Contador 2 3 - -

Jornali sta 3 5 - -

Dentista 1 2 - -

Estudante 1 . 2 - -

2. SERVIÇO POBLICO:

Func ionário Público 3 5 7 1 2
Serventuári o 3 5 - -

Cartorário 3 5 - -

Pro fessor 3. 5 5 8
Fiscal Estadual 1 1 1 2
Militar 1 2 1 2

3. PRIVADOS: .

Industrial 4 7 6 10
Comerei ante 1 2 1 2
Comerciãrio 1 2 - -

Represe ntante comercial 1 2 - -

Tintureiro 1 2 - -

Bancário 1 2 - -

Agric ul to r 1 2 - -

Escriturário 1 2 - -

4. ATIVIDADES  ADQ UIRIDAS APOS 0
EXERCÍCIO DO MANDATO:

Conselheiro do Tribunal de Contas 11 19
Auditor Tribunal de Contas 1 2
Procurador Tribunal de Contas 2 3
Diretor em Empresa Pública 4 7
Agente de atividades imobiliárias 2 3
Nao declarou 1 2
Procurador da Assembleia Legislativa 4 7

T O T A L 61 100 59 100
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Do Quadro conclui -se que o Deputado Estadual não retor. 

na as atividades originárias, depois de exercer o Mandato eletivo, 

mu dando de ocupação e atraído, em número de ma si ad a me nt e  grande, 

as atividades vinculadas ao setor do serviço público, que passa 

a ser um ápice, uma conqu is t a ,c o m o objetivo de obter e s t a b i l i d a 

de profissional e/ou financeira.

Salvo alguns casos esp ec íficos e particulares, o Deputa_ 

do não encontra condições de co n ti nu ar exercendo suas atividades 

anteriores ao mandato, tendo, portanto, de a b andonar  sua p r o f i s 

são, mesmo que seja pr of is si on a lm e nt e  lucrativa ou atrativa, como 

Medico, Engenheiro, Dentista e Advogado.

Apenas as clientelas sob o titulo de " P r o f e s s o r " , "Fuji 

cionãrio Público" e "Industrial" a um entaram  de participantes. Tjo 

das as demais ou -diminui ram ou de s ap a re c er am  do Quadro, surgindo 

outras que foram conqui stadas ex at amente pela importância do ca_r 

go a ser conferido aos ex-parlamentares.

Deste modo, das 25 novas ocupações ac rescenta da s ao 

quadro, 22 delas são ge nericamente como funcio nários públ i cos, doji 

de se pode concluir que a tendência do deputado eleito, na perceji 

tagem de 40%, ê conquistar um cargo público na Capital do Estado, 

para continuar nela vivendo e tra balhando, não retornando nem a 

cidade ou região que o elegeu, nem í prqfissão ant erior (TABE

LA 28).

A maior de fasagem verificada foi na profissão liberal 

d e ! "Advogado" que dos 19 que a exerc ia m antes de eleito, apenas 

7 continu ar am  a exerce-la depois de deixar o mandato. Ê oportuno 

salientar que o Advogado e ap ro vei tado em várias atividades e fun^ 

ções, e tanto pode passar a ser Procurador, como Conselheiro, Au
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ditor, Diretor de Empresa e outros títulos da área do serviço pjj 

blico. Cabe também obs ervar que a Co ns tituiçã o do Estado prevê, 

desde 1967, art. 183, que o cargo de Procu ra dor da Assemblé ia  L£ 

gislativa deve ser provido na quantidade de 50% das vagas existeji 

tes, por " e x - p a r i a m e n t a r e s ", in dependente de concurso e de ser, 

ou não, possuidor de Diploma de Bacharel em Direito. No título 

"Funcionário Público" não estão previstas funções especiais que 

exigem, para seu exercício, qual qu er título de nível uni versitã - 

rio, per tencendo ao gênero do f u n c i o n ã r i o - b u r o c r a t a .

Ao abordar os motivos que levaram os Deputados a deixar 

as atividades políticas, um maior número (63% das respostas) áe 

clarou "por não mais desejar co ntinuar na política". 8% tiveram

seus mandato s cassados; 11% por não terem sido reeleitos a Deputji
/

do Estadual e 7% porque não foram e l e i t o s a  outro mandato el£ 

tivo (, 6 >. ■

r Indagados se, caso não es t iv e ss e m no exercíc io  de outro 

mandato político, seriam hoje candidatos a Deputado Estadual, 87%

dec lararam  que não. Os 13% restantes que declar ar am  de forma posi_
(

tiva, disseram que sõ não são candidatos, uns devido lis despesas 

da campanha, outros, por estarem impedidos pela Lei das Inelegib ^

1 idades e, ainda, um declarou que a sua região não necessitou da

{16} FoAmulou-ée a ò e g u ln t e queòtão: 0 òenhosi deixou, at> atlvlda 

de& polZtlcaò pofi: (quando ^oh. o c.a&o)

а) Mão teh. &ldo Keelelto a Veputado E& tadual : ______________

б) Mão teh. òldo eleito a outtio mandato eletivo •• ______________

c) Mão mali deòe ja h c o ntlnuaA na pol Zt lc a  : ______________

d) Poa teu òldo c.a&òado oò dlfieltoò polZtlcob •• ______________

Meéta queòtão obtlvemob apena& 2 7 neí>pot>tat> do gnupo de 60 .
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sua candidatura

Entre os que não seriam candidatos, 18% a le garam a i da_ 

de avançada e motivos de saúde; 3% para permitir a re no vação da 

representação política. Os restantes (79% das de clarações) se dis 

tribuem entre apreciações subjetivas enfocando, principalmente: 

"o desencanto pela situação política atual", "as limitações do Lê  

gislativo na atual fase política", "o d e sp r es tí gi o da classe polí 

tica de modo geral" e a " m a rg i n a l ização da classe política e a 

subserviência partidária".

19. DE PO I M EN T OS  DOS DE P U TA DO S  SOBRE A E X P ER I EN C IA  COMO 

{ PO LÍTICO E REP RE S EN T AN T E DO POVO

(...) fietÂAado hoje. da vida política, deien 

cantado com multoi aipectoi iupe^venlentei 

‘ paAa oi quaii deicambou o pa/vttdaAlimo - con

I$eao que, ainda tenho o^guZho de havoA peA 

tencldo a C o m tltu ln te  de 1947 e à i duai pnl 

melAai LegiA latusiai, duJiante a i quaJj, demoi, 

to d o i, o i m elhorei eòfon.çoi aoi VaAtldoi a

que peAtenclamoi e ao povo que noi oJLe
„ (IS) geu" .

A maioria dos deputados, indagados sobre a sua experien^ 

cia como políticos e parlamentares, declarou como válida.e positj_

IJ7) A queitão efia a i e g u l n t e •* 0 SenhoA, caio não eiteja no exe^t 

ciclo de outn.o mandato eletivo, ietila candidato, hoje, a VE 

PUTAVO ESTAVUAL ?

Õbtlvemoi 36 fieipoitai négatlvai e 6 poiltlvai.

(18) Entfievlita do PAof. Õiwaldo Cabral à au tona (mafiço 77).
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va a luta como re presentantes do povo na Ass embléia  Legislativa 

e vigias atentos as atividades do Executivo que lhes cabe fiscali 

zar.

Além da satisfação de haverem atingido objetivo s defin_i_ 

dos em favor do desenv o l vi me n to  de suas regiões eleitorais, foi 

enfatizado pelos entrevistados, a importância do mandato popular 

como arma valiosa para a defesa do povo e importante instrumento 

de aprendizado cívico.

0 depoimento abaixo expressa o pensamento da maioria 

que se manifestou neste sentido:

"Não me canso de afihmah. que não hã molkoh. 

fohum de debate do que ou> assembleias popula 

h.es, poh. maÂÁ modesto que seja o nlvel inte 

lectual de seus componentes.

0 contato continuo com fiepn.es entação de vã- 

tiias fiegiões do Estado propicia um conheci

mento excepcional dos pfioblmas globaii da 

Comunidade.

Assim, não vejo, como expehlencla, melhoh. o- 

pohtunldade paJia que o homem público possa 

afehlh. a ofidm de grandeza e o gfiau de impo a  

tãncla das dificuldades que, quotidianamente, 

pAeocupam os Aesponsãvels pela AepA.esentação 

populaA.

A vehdade e que os assuntos debatidos nas cã 

manas popula/iei alcançam, de modo gehal, uma 

pAofundidade difícil de sen. vejii ficada em 

outAos s ctoh.es.

Não bastasse, afoAa outhas consideAações, o 

aspecto Ae.pAeÁentativo de que se Aeveste o 

debate.

0 contato, o estudo, o dJÃlogo e o conheci~
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mento que 6e adqulAe com a u  peito â nat.uJie.za 

e o e&tllo de cada quaZ, levam fotiçoAamentc, 

ao ponto de. equillbftlo dai decl&õei, onde. 

poh. Miai caAacteAZstLcai deve ptievalecen. o 

bom AenAo".

Aqueles que se con fessaram  frustrados e de se ncantados 

com a vida parlamentar alegaram a "impos si bi lidade de iniciativas 

que viessem em favor do povo e do Estado". Mas todos re conheceram 

que a situação do parlamentar, hoje, e pior devido ao controle to 

tal exercido pelo Executivo, tirando toda a iniciativa do Legisla^ 

tivo.

Foi bastante enfatizado nos depoimentos, a autonomia do
/!

Leg islativo na epoca em que ex er ceram o seu ma nd at o (entre 1947 

a 1 965), co mp ar an d o com a.sit;íação atual; como se pode verif icar 

das seguintes declarações:

"Vivi a pfuMeJjva etapa de minha vida pública 

num Aeglme de democAacia plena (...) havia 

ItbeJidade de. expAeôAão, de Intenção e defini 

ção ".

"0 podeA político tinha cxpueÁ&ão e o Legiò- 

latlvo paAtlclpação e capacidade de dellbeJia 

ção".

"Como poAlamentaJi no penlodo ante e p5i-sievo_ 

lação de 7 964, vlvl Aeipectivamente, a p>iãtl 

ca do jogo dmocfiático e a debilidade do bi 

paÂtlda^limo ”,

"Hã de Ae dcAtacan. hoje AenlaA dlficuldadcA 

pafia o panZamentaji que, com a Revolução, te 

ve ieui podeAeò diminuído^: pcntence a um 

podeA. atuo fiado, e. Ae ve diante de um Execu

tivo todo podeAOAo".

"Felizmente fui deputado numã epoca em que 

havia democAacia. Fui lldeA do goveAno e da 

opoAição numa AolutaA aJLtcAnãncla de domZnlo
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político e admÍYhÍ6tAativo. Emboha a pollti 

ca, à  epoca, não fio66e a ideaJt, exeAcendo in 

Ifluência, ài vezeò, não multo òalutaAu ao 

hegime (thã^ico de. podeA, phe66ÕeJ>) havia 

contado ab&oluta JU.beAda.de. de, pe.n6ame.nto e. 

ação".

Ainda tratanto da situação política da época colhemos 

a seguinte informação:

"(...) 0 quadÃo pahJtidãhÁ.o 6e he&azia do pe 

hlodo excepcional em que. viveAamo6 (7930-45) 

oh.ganizando-6e e phocuAando faohmah. uma e6thu 

tuAa definida. 06 comando6 pe66oaÍ6 davam lu 

goji a dÍÁ6ençõe& que. provocavam divÍ6Õe6 paA 

tidãhia6, chiando-6e novoó pahtido6 mai6 em 

função de. lidejiançaj, pe66oaÍ6 do que pon. mo 

tivo6 ideolÕgico6. A ghande luta eha o comba 

te. 06 olÃ.gahquia6 e ao podeA pe^òoaJi.

(...) Afinal, emboha òe. phatica66e uma demo- 

cAacia ainda incipiente 06 eftAoò ejwm publi

camente apontado6, combatido6 e analÍ6ado6 . 

Havia pahXicipação populaA e a polZtica, o6_ 

6im, tinha condiçõe6 de athaiA e aAAegmtn - 

tcA ghxindeA vaZoh.ej>",

No entender de alguns deputados, o retrocesso da vida 

parlamentar» hoje, "deve-se a ausência do Estado de Direito e da 

prática da d e m o c r a c i a " • E clamam pela 'independência do L e g i s l a 

tivo:

"Como bachaAel em ViAeiXo, pla6mado pel.a &oh 

mação polZtica-pasitidãhia e na vivenci:a pã 

blica, po66o aquilatah. hoje, a nece.66ida.de. 

con6en6ual e uAgente de todoò 06 componentes 

da Nação 6e integhahem ao6 hejxi6 objeXívo6 

do E6tado de ViheÁXo" ,

"Venth.o de no66a conceitunção tAadicional a
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nupelto da- dmocAacÁ.a fie.pfLeJ>e.ntatÂ.va, depa 

h.a-t>e. junto ao-& ÓAgãoó le.gtí>lativo6 com doiA 

pSiobZmaó e^òmcia^iò ao òqju uncxonamznto e 

consecução:

a) ca/iincia doò mtíoò pafia o exercício de 

pfia/iA.OQatÁ.voa, c.onòtÁJ:uclonaÁJ> clcUòicaA, 

onde. o Pode/i Legtòlattvo po-t>ia SLe.aJbne.nte. 

òQA Independente e hanmdnlco com o& de 

ma-óá;

b) a fialta deòte pne&òupoòto acaAAeX.a, como 

conAequêncta imediata, a dJj>toA.ção da 

nepnebentatÁ.vÁ.dade da vontade, popuZan.".

Com maior objetividade foram, ainda, apo ntadas as s e 

guintes deficiências das nossas Assembléias:

a;, falta de eq ui pamento técnico ( a s s e s s o r a m e n t o , recu£
5 ’

' sos materiais, estrutura) adequada para o exame pe_r 

m anente da problemática nacional e do Estado;

b. ausência de debates em torno dos grandes impasses 

econômicos, políticos e sociais;

c. baixo nível intelectual do co le giado (na media) face 

a he terogeneidade de sua composição;

d. a "hedionda" interferência e pa rt ic i pa ç ão  dos grupos 

econômicos no processo eleitoral;

e. a interferência do poder governamental.

Quanto ao que se pode fazer para o ap er f e i ç o a m e n t o  das 

instituições políticas, conforme decla ra ção de um Deputado:

a. melhor seleção na nominata dos candidatos a cargos 

eletivos;

b. elidir a interferência do poder econô mi co  e do poder 

governamental ;

c. devolver ao Le gi sl ativo o poder de iniciativa das
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leis;

d. renovação política a partir dos distritos;

e. ingentes esforços para melhor c o ns c ie n ti za ç ão  do 

eleit or ad o estadual, o que vale dizer, um mai or ej> 

forço em prol da política educacional, pois segundo 

afirmação de entrevis ta do  "todos os problemas do Bra 

sil se reduzem, afinal, ao problema da educação".

Outra questão abordada pelos Deputados foi com relação 

aos jovens e seu interesse pela política:

"Entendo que senla proveitoso e ate de fiele 

vante lnten.esse pana a pAÕpnla Mação, que 

houvesse malon. incentivo pana que os jovens 

paAtlcipassm mais ativamente da vida polZtl 

ca. E mais, ainda, que lhes fiosse despentado 

pon. uma pn.opaQanda adequada o Intenesse de 

lngn.e6san.rn nos PaAtldos Políticos.

Sõ, assim, panece-me, havenia Opontunldade 

da Áonmação de m a  elÂte, de novos lldenes, 

assegunando pana o £utuno, a adequação e so_ 

lução convenientes pa/ia os pnoblemas nacio 

nals, que aumentam ã medida do pAognesso do 

PaZs".
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C O N C L U S O E S

0 presente estudo pretendeu c a r a ct e ri z ar  o Deputado Ejs 

tadual de Santa Catarina em suas diretrizes so ciológicas e polít^ 

cas, tomando como amostra um total de 60 (sessenta) titulares de 

mandatos eletivos, do perTodo de 1947 a 1965.

Das análises feitas e dos fatos pesquisados, concluiu-

-se:

1. Santa Catarina foi, no perTodo de 1945-1965, palco 

de lutas*p ol ít icas travadas p r e d o mi n an te m en t e entre

duas correntes partidárias de Garacterísti cas a c en tu adament e ol_[
1

gárquicas, representadas pelo PSD e pela UDN, r eman es ce ntes dos 

antigos partidos Liberal e Rep ublicano, respectivamente.

f 0 estudo dos resultados eleitorais expedidos pelo T r i bju 

nal Regional Eleitoral entre 1 947 a 1962, a Assembleia Legislatj_ 

v a , se por um lado demonstrava claramente a existê nc ia  desta teji 

dência a polarização entre PSD e UDN, por outro lado evi de nci ava 

a progressiva penetração dos pequenos partidos, pr i ncipal me nt e do 

PTB.

Entretanto, a situação do fim ,do perTodo ainda era de 

evidente maioria eleitoral em favor dos partidos tradi ci onai s . Juji 

tos, PSD e UDN chegaram a controlar 75% do número de Deputados Eŝ  

taduais e 65,85% do total dos votos con feridos a legenda a A s s e m 

bleia Legislativa Estadual.

2. 0 estudo sobre a composi çã o $ d u c a c i o n a l  e pro.fi ssic) 

nal da r eprese nt aç ão política Estadual revelou o pns
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domínio de ocupações ca ra cterísticas da classe media e alta. Pre 

valeceu, como desde o Império, entre as profissões e s c o l h i d a s ,uma 

acentuada preferência pelos que cursavam as escolas de Direito, 

sendo de consi de ra r que o grupo dos pro fi ssionais  liberais, em 

conjunto, obteve absoluta maioria no cotejo com as outras ocupa^ 

ções. A representação das camadas mais baixas e mesmo i n t e r m e d i á 

rias, ainda se faziam através de "procuradores" e não por homens oriundos 

dir etamente da base destes segmentos da sociedade. Foi reconheci_ 

do, também, que o povo embora com baixo nível ed uca cional, de m^ 

do geral, preferia votar em ca ndidato  com um título de "d o u t o r " , 

do que num dos seus iguais em condições e c o n ô m i c o - s o c i a i s . Era a 

dependência do povo aos grupos ou as pessoas in di vi dualmente, em 

razão de syas condições econômicas, projeção social e gerência 

g o v e r n a m e n t a l .

A titulação universitária era um fator que aumen tava a 

c h a n c e d e  vir a ser Deputado, assim como o nível eco nômico e o 

prestígio eleitoral do partido a que pertencia o candidato.

Não se pretende negar legitimidade a re prese n ta ç ão  que 

assim se constitui mas pr etende-se chamar a atenção e demonstr ar  

que era necessário desen vo lv er um processo político- el ei toral que 

levasse o povo a uma democracia repres en tativa da sua realidade 

social, ao invés de simples outorga âs classes sociais mais ati_ 

vas e reconh ec id amente elitista.

3. Quanto à procedência social do Deputado Estadual, os 

coefi cientes indicaram que a maioria or ig inava-se  de 

famílias cujas atividades profissionais eram de considerável ijn 

fluência local (fazendeiros, pecuaristas, co merciantes, industri_ 

ais, tabeliões, etc) e de setores mais privil eg ia dos da classe m£
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dia (professores, funcionários públicos).

4. A precedência de políticos na família foi encontrada 

apenas num grupo m in o ri t ár io  de Deputados, predomi -

nando os cargos eletivos a nível local (Vereador ou Prefeito). 

Foi mínima a incidência de Deputados cujos progeni to re s exerceram 

cargos políticos a nível Estadual ou Federal. A ausência de tradj[ 

ção e heranças políticas em grupo considerável de Deputados, nos 

leva a concluir que apenas para uma pequena p er ce ntagem de Deputa^ 

dos, poderia ter ocorrido a influência da família na escolha da 

carreira política.

5. Observou-se um número significa ti vo  de Deputados que 

■; despertou pr ecocemente para as atividades políticas

e, deste número, a maioria teve iniciação na vida política estu^ 

dantil,, de onde tirou os primeiros ensinamentos para suas ativida^ 

des p ol í ti c o- el e it or al-part id ãr ia.

No entanto, este detalhe não constitui um dado r e l e v a n 

te no cômputo geral, pois para esta maioria a m il itância  na p o l í 

tica sõ se efetivou realmente em termos de vida local. Constatou- 

-se também que a maioria dos entrevis ta do s teve sua iniciação e 

leitora! disputando, jã pela primeira vez, o mandato de Deputado 

S Assembléia Legislativa, sem qualquer experi ên ci a anterior.

6. Representando as camadas mais pr iv ilegiada s da soc i£ 

dade de onda procedia social e e co nomicame nt e,  o Dê

putado catarinense não se vinculava a sindicatos ou a associações 

de classe, embora estes organismo servissem de sustenta çã o elej[ 

toral mais acentuadame nt e aos candidatos de partidos de tendên - 

cia trabalhista, como o PTB. As raras exceções c on fi rmam a regra.
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7. Ve rificou-se que a escolha dos candidatos  a Assem 

bléia Legislativa ficava ao cargo das chefias e dire

ções partidárias locais. 0 prestigio eleitoral era um fator que 

pesava na indicação dos candidatos, embora muitas vezes estes se 

impunham por interesses pessoais ou de grupos que iriam represer^ 

tar. Além do prestigio pessoal, a segunda ordem de escolha era a 

de estar vinculado pessoalmente com algum dirigente local ou Esta_ 

dual. 0 apoio que o candidato poderia receber dos grupos polTti^ 

cos em geral, somava-se posi tivament e ãs ligações de parentesco 

com chefes locais.

8. Ficou pe rf ei tamente ev i de nc iado o poder dos comandos 

políticos locais e a autonomia destes em relação a

cúpula Estadual, nas questões que e nv o lv e s s e m  interesses polítj_ 

cos locais. Na verdade as chefias locais de pendiam das lideranças 

estaduais, pr in ci pa lmente quando estas exerciam o mando do Poder 

Executivo Estadual. Esta dependência objetivava obter recursos ma 

teriais que eram distribuidos nos períodos el eitorais a fim de 

manter a chamada "m áq uina-eleitora 1 - p a r t i d ã r i a ". Mas, ocasional - 

mente, surgiam choques entre interesses locais e Estadual cuja sc> 

lução era o ate ndimento dos interesses locais do grupo partidário.

9. Ficou também comprovado pelos resultados eleitorais, 

em todos os pleitos legislativos, sem exceção, a

grande importância do mando do Poder Executivo Estadual (Governo 

do Estado). Invariavelmente, sempre era vitorioso, i n d i v i d u a l m e n 

te, o partido a que pertencia o governador, embora se tivesse V£ 

rificado em duas oportunidades, a alternância de partidos na chji 

fia do Poder Executivo: em 1950 do PSD para a UDN e em 1 960 o re_ 

verso, da UDN para o PSD.
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No período estudado, apenas no ano de 1950 as eleições 

foram coincidentes para Governador, Senador, Deputado Federal e 

Deputado Estadual. 0 PSD, que era governo, ganhou a maioria i n d i 

vidual de cadeiras (18 contra 13 da UDN) mas perdeu as eleições 

diretas para Gove rn ad or e Senador.

10. 0 PSD e a UDN obtinham  sua votação nas mesmas áreas 

eleitora is: a rural com pr ed om inância e, depois, o

centro urbano, co nf irmando-se, assim, a tendência de partidos coji 

servadòres e de padrões tradicionais, em defesa dos interesses 

dos grupos agrí col a-pecuari s t a , da indústria, comercio e funciona_ 

lismo público. Suporta ndo o ônus de uma clientela pol Tti co-el ei t() 

ral , que ; as sistiam permane nt em ente, quer antes como depois das 

eleições, os candidatos e as chefias locais destes partidos neces_ 

sitavam do apoio da mãqui nax admi ni strati va go vernamental; daí o 

interesse sempre crescente pela conquista do Poder Executivo que 

pr oporcionaria aos candidatos maiores e melhores condições eleitc) 

rai s .

11. 0 PTB, partido "soi disant" popular, tinha a sua 

sustenta ção eleitoral mais p r e d om i na nt e me n te  nos

bairros operários e áreas pe ri fér icas das cidades, mas a sua r<3 

pr esentação na Assem bl eia era, na maioria, de pr oc edência social 

privilegiada (Advogados, Médicos, Fun ci on ários Públicos, etc) com 

incidência mínima, na sua composição, de rep re se ntantes  das clas^ 

ses dos empregados.

12. Quanto ao fecha me nt o de questão nas dec isões das bani 

cadas foi observado a existência de duas (2)posições

m ar cantes entre os quatro (4) partidos com r e p r e se nt a çã o  permanein 

te. Como exemplo de posição fechada de partido, temos o PSD e o
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PRP, onde o predomínio e o controle das direções pa rt idárias ditji 

vam as diretrizes sobre os interesses das bancadas. No segundo 

exemplo menos vinculados às direções partidárias, temos a UDN e 

o PTB, com as decisões sendo tomadas por seus líderes ou pelas 

bancadas, isoladamente . ou em conjunto, quase que ã revelia das ch_e 

fias do Partido.

Quando a UDN exerceu a chefia do governo do Estado, (1951 

a 1961) o Govern ad or  possuia gerência nas decisões da bancada so 

sobre assuntos do interesse go ve rnamental, e, em menor escala, ou 

em escala bem reduzida, nos assuntos do interesse do próprio Po_ 

der Legislativo, ressalvado os casos de eleições do cargo de Pre 

sidente da Assembléia, quando a autonomia legislat iva perdia para 

o interesse governamental.

Ve rificou-se pelas respostas aos quesitos pertinentes, 

que os’ parlamentares do PSD tinham esta agremiação política como 

um "partido de quadros", onde se reconheceu  que o grupo que pos^ 

suta o poder decisório partidário não possuia mandato eletivo, ao 

contr ário da UDN e do PTB que era um partido dir igido por portado^ 

res de mandato eletivo, e onde só opinava quem possu isse a condj_ 

ção de parlamentar, ocorrendo, por isto, maior div ergênci a entre 

si e variação de comportamento de acordo com a c om po si ção dos 

eleitos.

13. Quanto a carreira política do Deputado, constatou -s e 

que a maioria co nquistou o ma nda to Estadual sem aji 

tes ter exercido qualquer outro ma ndato eletivo. Apos eleito pela 

primeira vez, o Deputado Estadual re elegeu-se por duas (2) l e g i s 

laturas na proporção de 25%, por três. (3) legislatura s 10%, e 

pelas quatro (4) legislaturas apenas 5% dos en trevist ad os , sendo
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que 55% do número total ou não obteve a reeleição ou foi disputar 

outros mandatos.

V erificou-se também, que apenas uma minoria, p o s t e r i o r 

mente ao mandato de Deputado Estadual, tentou conqu is ta r outros 

postos eletivos, com maior incidência na disputa do ma nd at o de De 

putado Federal, já que na vida pública parlamentar, um mandato 

deve vir apos o outro e, normalmente, em escala ascendente. Por 

isto, o Deputado Estadual busca a conquista de uma vaga de Deputa, 

do Federal, e, exporadi c a m e n t e , de Senador ou Suplente de Senador.

A maioria dos entrevista do s encerrou a sua carreira p£ 

lTtica com o mandato de Deputado Estadual, embora alguns ainda hc) 

je continuem com atividades somente na área partidária. A t u a l m e n 

te, apenas-um pequeno grupo m i n or i tá r io  enco nt ra -se afastado, com

pletamente, das atividades políticas, de modo geral.
\

14. 0 Deputado Estadual quando perdia uma eleição ou 

quando não mais disputava qualqu er  mandato eletivo, 

não retornava nem ã cidade ou ã região que o elegia, nem às ativj_ 

dades pr ofissionais de-que era originário, de modo geral. Depois 

de exercer o mandato, de uma maneira ou outra, continuava residiji 

do em Flo rianópolis, para onde tinha tr ansferido sua família e 

seus interesses, passando a ter outras ocupações ou a tentar o b 

ter um cargo público para se vincular. No serviço públ i co ,para ori 

de foi atraído o grande número dos en trevista do s,  v er if icou-se  que 

o atual cargo de "Conselheiro do Tribunal de Contas" representava

o ápice de toda sua conquista p o l í t i c a - p a r t i d ã r i a , pois foi o b t i 

do por 20% do total dos entrevi stados,  vindo apos, os cargos de 

Pr ocurador da própria Assembleia, de Auditor do Tribunal de Coji 

tas e outros rel acionados no Quadro XXXII.



0 maior índice dos que deixar am  a profissão ant erior ao 

mandato registra-se na atividade liberal de "Advogado" que passou 

a servir em outros setores do serviço público, mas deix an do  de 

s e r u n i c a m e n t e A d v o g a d o .

15. Finalmente, quanto ao interesse pelas atividades po 

líticas na vida de hoje, a maioria dos entrevistados 

revelou um certo de sencanto pelas funções legislativas no atual 

quadro po lí ti co-institucional brasileiro. Pode-se sentir, através 

de suas declarações, que a grande maioria reconhecida no L e g i s l a 

tivo, do período de 1947-1964, um poder prestigiado, com autono - 

mia e atribuições efetivas, podendo propor medidas, aprova-las e 

vê-las em execução, e não apenas como uma for ma li dade do quadro 

constitucional como d i z e m ' s e r - a g o r a .

Apesar de alguns re co nh e ce re m  que o Legisla ti vo  do pê  

ríodo de 1947-64 tinha alguns defeitos, o mais ac entuado era o da 

di ficuldade de en te ndiment o face ao p l u r i p a r t id a ri sm o  (8 legendas 

partidárias) entendem que mesmo assim o Legi sl at ivo existia como 

Poder representativo da vida política da Nação*, deliberava com 

indepe ndência e seus ocupantes eram respeitados por seus votos 

e opiniões, podendo ex ercitar livremente o direito de legislar e 

de fiscalizar, o que hoje não e possível num Poder vigiado, como o 

que existe.
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PROJETO DE PES QUISA

"O DEPUTADO CATARINENSE A A SSEMBLÉ IA  LEGISLATIVA,

NO PERÍODO DE 1947 A 1965"

1 . INTRODUÇÃO

Este projeto propõe-se realizar um estudo polTtico-sc) 

ciai do p a rl a m e n tar catarinense eleito para a Assem bl eia L e g i s l a 

tiva, no perTodo de 1947 a 1965.

Na Primeira República, a inexistência de partidos polTtj_ 

cos nacionais, conjugada com a total autonomia dos Estados d e t e r 

minou a criação dos partidos regionais. No dizer de Afonso Ari- 

nos estas organizações pa rtidárias não trans pu nh am o a p e r t a 

do circulo dos restritos interesses estaduais e serviam, tão ŝ o 

mente, de instrumento político ãs poderosas combinações oligãrqu_i_ 

cas.

Em Santa Catarina, a vida polTtica, naquele perTodo, a- 

poiou-se numa estrutura nitidamente regional, de caráte r elitista. 

Na representação polTtica, os mesmos homens revesava m- se  nos e x e 

cutivos municipais e estadual e nas resp ectivas Casas Legislati - 

vas, não permitindo, em conseqüência, qualque r renovação nos qu^ 

dros polTticos par tidários

Pretende-se, agora, es tud ar as origens polTtico- sociais

(?) MELLO FRAWCí), 7974:5*

(2) C A B R A L , 1970: 297
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dos membros que compuseram a Assem bl éi a Legislativa Cata rinense 

entre os anos de 1947 a 1965, para ve rificar  o ponto de vincula - 

ção desses deputados aos métodos polTticos da Primeira República. 

Paralelamente, outros Ttens serão motivo de estudos, como o grau 

de politização dos eleitos, suas origens, suas influências, seus 

interesses, e uma serie de dados para compor o quadro de uma a n á 

lise gera 1 .

A ideia deste estudo surgiu da.nossa observ aç ão  da carêrT 

cia de outro, em Santa Catarina, acerca do exercTci o das a t i v i d a 

des polTticas em qual quer esfera: Municipal, Estadual ou Federal.

A exemplo do que ja foi realizado por outros autores em relação

/ 3 \
a outros Estados v 1 o bj et iva-se com esta pesquisa dar uma contr_i_ 

buição nos estudos das instituições polTticas em Santa Catarina , 

num certo período de sua vida política.

Localiza-se o período que se pretende estudar, entre

1 947 a 1 965 , por vários motivos. Prim e iro.: e que neste período os 

partidos ainda mantem, de modo geral, algumas heranças da vida p£ 

lítica da la República. S e g u n d o : embora a grande d iv er sidade de 

siglas e nominações de partidos, a vida política em Santa C a t a r i 

na ficou sendo exercida por um máximo de 2 ou 3 correntes de opi- 

n i ã o . Tercei r o : por ter sido um período de plena liberdade para o 

exercício das atividades po lí ti co-p a rt i dá r ia s oriunda do espírito 

da chamada " redemocrati z a ç ã o " de 1 945 , até se fin d ar e m com as "me^ 

didas de exceção" expedidas em 1964, e que determinaram, inclusi-

(3) Vzh. &e>iie. de tn.abalhot> pub&icado-i, pela R e vi ét a Bh.ai>ileÍK,a d e 

E&tudob polltic-oi, n-6.; S, de. abn.il de. 1960, 3 de ja.ne.ino de 

J958 t 20 de. jane.ih.0 de 1 966 .



ve, a extinção daquelas legendas partidárias em 1 965.

Por fim, foi neste período que oco rr eram as grandes m u 

danças soe io-ec on Õmicas e políticas no Brasil, com reflexo, ainda 

hoje na vida política do Estado.

Assim, o presente estudo pretende ana li sa r o político ca_ 

tarinense que tenha exercido o ma ndato de Deputado Estadual, no 

período delimitado, em face deste novo contexto, verif ic an do suas 

origens política, social, cultural, profissional ocupacional, r e 

ligiosa, ideológica e partidária, focalizando primordialmente:

a) As origens sociais e a atividade política

P r o c u r a r - s e - ã , neste senti d o , saber a partir de quando o 

deputado se interessou pelas ati vidades políticas; quais os a g e n 

tes que contribu ir am  para a sua formação política; de que meio 
\ * ,

social e proveniente; qual a sua principal ocupação profissional; 

nível de instrução, prática religiosa e que interesses re p r es e n

tou ou d e f e n d e u ;

i

b) As orientações, heranças e tradições políticas

A preocupação quanto a esses aspectos e a de verificar 

as heranças e origens políticas; saber como foi o r i e n t a d o .para a 

vida política; quais as suas tradições políticas e as atividades 

exercidas na vida política estudantil, partidária, social e econõ 

micos.
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(4 ] Ato í nòt^tuc-ional nQ 2, de. 2 7 de. outubsio de. 7 96 5 e.x.tZngu.Zu oò 

pa.fit-ido& polZt^coA então e.xÁ.6te.nte.6.



152

e) As carreiras políticas

Pr ocurar-se-ã verificar a evolução das carreiras dos par 

lamentares a partir da primeira atividade p ol T ti c o- p ar ti d ãr i a e- 

xercida (outros mandatos leg islativos, executivos, cargos de r e 

presentação política, etc.).
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2. ANALISE DA SITUAÇÃO PROBLEM ÁT IC A

Na Primeira República (1889/1930) a o r ganizaç ão  e a es - 

trutura polTtica do Brasil tiveram uma base cl aramente regional. 

A principal característica do sistema político era a sua natureza 

oligãrquica. A inexistência de par tidos nacionais, o carater da 

política de elite e baixissima particip aç ão  eleitoral (votaram nas 

eleições presidenciais de 1910 apenas 700 mil el ei tores para uma 

população de 23 milhões de habitantes) def in ia m a política n a c i o 

nal como aquela baseada nas ol ig arquias estaduais

Quando Campos Salles assumiu a Presidê nc ia  da R e p ú b l i 

ca ^  tornou-se inviável a formação de novos partidos. Desprezaji 

do partidos e facções parlamentares, inaugurou uma política de 

ação direta junto aos governadores, com o objetivo imediato de oj) 

ter apoio parlamentar, através de alianças com os chefes p o l í t i 

cos locais dessa época, cada Estado tinha seu próprio sistema e- 

leitoraí, e a política era controlada pelos go ve rnadore s que dj2 

tinham o comando absoluto de suas regiões

Para Glaucio Soares a chamada política dos g o v e r n a 

dores consistia em outorgar uma dominação total a todos os e x e c u 

tivos: Estadual e Federal, e teve comò co nseqüên ci a fundamental a 

redução das oposições a um "status" simbólica. Contudo, para este 

estudioso a política dos Estados embora quanto a forma, ideo-

(5). SOARES, 1 973: 38

(6) Campo-ó S clI I q.6 g ov tK n o u  o En.a&il de. 1898 a 1 90 2 .

(7) M Õ T T S , 1971:20

U )  SOARES, 1975:18

(9) 0 Vti2.bide.nte. Campoó Saf.lzò dizia. que. a de.nominação de. "PolZti 

ca doi> E b t a d o b” e.xpAÍmia m&ZhoSL o òe.u pe.nòame.nto.
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logià e legislação tenha sido obra de Campos Salles, não começou 

nem terminou com ele. Para a sustentação dos Estados como e n t i d a 

des políticas autônomas, foram essenciais: (1) a c on sagração  de 

princípio federativo, adotado pela Con st it uição de 1891; (2) uma 

base econômica agrícola, sobre a qual se erigiu uma estrutura de 

classes e de poder claramente o l i g ã r q u i c o s .

A inexistência de partidos nacionais determin av a que as 

disputas políticas não se r e alizas se m a nível de partidos, mas en 

tre as facções mais poderosas das oli ga rq uias estaduais. Os partj_ 

dos regionais eram o me ca nismo através do qual se exercia a chamji 

da política dos governadores. Òs go v er nadores e congressistas 

eram eleitos pelo povo, que, por sua vez, era co ntrolada pelos 

clãs eleitorais ou oligarquias locais

Tal processo político determinava que as eleições não re
V

fletissem uma questão eleitoral mas uma questão de poder. A utilj_ 

zação do Estado pelo governador, o controle da Assem bléia pelo 

seu partido e a instituição da verificaç ão  de poderes t o r n a 

va difícil a ujTi candidato se eleger sem o apoio do Governador.

Tratando de partidos políticos, Afonso Ari nos ^  2 ̂ diz 

que a política dos governadores era a conseqüência  da men talidade 

anti-partidãria da primeira geração republicana. As tentativas pji 

ra a formação de partidos nacionais, apesar de i nspi r a d o s . por graji 

des políticos (Francisco Glicério - Partido Liberal; Pinheiro M a 

110} MOTTA, 1971:37

(11) 0 Pode*. de 1I en.Á.^Á.eaq.ão <Lbta.bQ.ltc.ido pela Con6tZtu-íç.ão de. 

1891. E^a fiunção doi, leQÍi>ladoh.eí> e c.onòl&tla em aphovah. o& 

tieòuttadoò e l e i t o n a i ò . Não &eh.la eleito aquele, que não r e c e 

be a aprovação da CamaAa ou daò ki,i>embleiaò L e g i ò l a t i v a & .

(12) MELLO FRANCO, 1974:55



chado - Partido Republicano Conserv ad or  e Rui Barbosa - Partido 

Republicano Liberal) não deixaram rastro, pel.o insucesso a l c a n ç a 

do.

Contra a política dos go vernadores, contra a máquina 

eleitoral dos governos estaduais e a favor da mo ra li z aç ã o p o l ít i 

ca irromperam movimentos como: A Campanha Civilista, em 1910; a 

Reação Republicana, em 1921 e a Aliança Liberal , por volta de 

1926. Este último movimento, a despeito de ser a continuação dos 

dois primeiros, possuia carac te rí sticas diferentes. Começou entre 

a jovem oficialidade brasileira através de um mo vi m en to  chamado 

Tenentismo, em 1922, cujo desejo de mora l iz a çã o política desper - 

tou as simpatias do setor liberal da sociedade. Esses oficiais 

ap ro ve itaram o momento em que ocorria a cisão das forças políti - 

cas tradicionais. As oligarquias estaduais, represen ta da s pelos 

Estados de Minas, Rio Grande do Sul e Paraíba, 1 ibertaram-se da

velha coalizão de forças e indicaram seu proprio candidato ã Prjí
t'

sidincia da República pela legenda da Aliança Liberal que c o n g r e 

gava a classe media urbana, a burocracia militar e facções da elj_ 

te agraria.

A rebelião dos Tenentes e todas as que se suc ederam rebe^ 

lião de Isidoro, em 1924; a Coluna Prestes, em 1928 vão culminar 

com a Revolução de 1930. Para o h is to ri ador Raimundo Faoro ^  ̂  ’ 

a ideologia dos re vo lucionários era vária e difusa:

"... de^mcxLyvtoi>, Ikícls ctecepçõeó e ouòado-ò 

idejitlòmoò eAt/iutuSiavani-Az Áob a mej>ma bandex.-
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[13} FAORO, 1958:247
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Ka: o combate eAa contna cu> oLigaAquuicu, eAta- 

duaxA; . . .  cont/ia a ^afua da fieptieAentação na

cional, com a tnteAvenção do ?n.eòldente da Re 

púbtica em òua pAÕpfUa AuceòAão e doa> òucqa- 

•óõe-6 eAtaduouu) . . .  conüia a eòtaduaJLü>mo o- 

pfiQÁòlvo. . . "

Ainda que o esquema de forças que sustentou a revolução 

de 1930 inclui-se setores da classe media (burocracia militar e 

civil), os grupos oligãrquicos também cobraram a sua participação 

ao movimento e isto decretou limites estreitos ã revolução no cam 

po soei o-econÕmi c o . Por outro lado, o forta le c im e nt o do Estado Nâ  

•cional e a diminuição do poder político dos Estados fac ilitaram  

a organização do poder político ao redor das classes sociais, dj_ 

minuindo o horizonte da política oligãrquica

A Revolução de 30 não pode ser encarada como uma r e v o l u 

ção socio-econômica. Contudo, durante o Governo de Vargas (1930- 

1945), a estrutura sÕcio-econÔmi ca do Brasil não permaneceu imutjí 

v e l . 0 país sofreu um acelerado pro cesso de urbanização e razoã 

vel industr ia lizaçã o que foi a c om pa nh ado de outras m o d i f i c a 

ções fundamentais, sobretudo nas classes sociais.

Por outro lado, a evolução do sistema político podia 

ser constatada na reforma do sistema eleitoral (Decreto n . 21.076, 

de 24 de fevereiro de 1 932) e stabe le ce ndo o voto secreto é obriga^ 

tõrio, conferindo o direito do voto as mulheres, criando a J u s t i 

ça Eleitoral e abolindo muitos vícios eleitorais.

[141 SOARES, 1973:38

[15) Em 1 9 20 , 70% da população b>iaòlleVia ena fiu uai. 0 cenòo de 

1 970 acuóou 56 % da população vivendo naò cidadet>. Fonte IBGE.
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A ur ba nização também implicou num processo de m o b i l i z a 

ção política com a entrada de novos setores econô mi co s e classes 

sociais no processo polTtico eleitoral. A criação de sindicatos 

foi, também, um instrumento de m obili za çã o operaria, sobretudo 

para os partidos ancorados nesta classe: PTB, PCB, PSP, etc.

Se o período de Vargas não representou uma revolução sÕ 

ci o-econômi c a , foi importante no sentido de criar alternativas pjo 

liticas para a Segunda Republica (a partir de 1945).

Com a r e d e m o c r a t i z a ç ã o , em 1945, ap a re c er a m no cenário 

polTtico brasileiro c l a s s e s .soei ais diferentes apoiadas em p a r t i 

dos diferentes, ao contrário da fase anterio, quando os partidos 

•representavam apenas uma classe, a dos proprie tá ri os e produtores 

rurais.
t
Dos partidos nacionais, o PSD era a contin ua çã o do c o n 

servador i smo republicano, em cuja composi çã o pr ed ominavam  os pro 

prietãrios de terra, com bases pr e do mi n an t em e nt e rural e semi- 

rural A UDN, um partido 1 i b e r a l - b u r g u ê s , obteve ampla penjs

tração nos setores industriais e na classe media. Representava, 

na opinião de Afonso Arimos

"... como j.deoZogj.a, o ZiboACLtiòmo dcu> cZoaaqa 

mé.dicu> uA.bancu> malò caltaò, o LíbeAolÁAmo buJt- 

gtiêó, maü> polXtico quz òocÁal".

0 terceiro partido, o PTB, nasceu como instrumento de mob ilizaçã o 

do voto operário em benefTcio de Getúlio Vargas e seus seguidores.

{161 MELLÔ F R A N C O , 1974:86 

[í7] MELLO F R A N C O , 1974:88
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Tinha nos sindicatos sua base organizacional u r b a n o - i n d u s t r i a l .

A diversidade dos grupos de interesse, as característi - 

cas da Lei Eleitoral e a estrutura ol ig arquica dos grandes partj_ 

dos criaram condições para que emerg is se m novas forças políticas, 

representadas por pequenos partido s de expressão regional, p e r s o 

nalistas ou ideológicas, como o PRP, o PDC, o PSP e outros.

Sem dúvida, a fundação de partidos nacionais, inclusive 

contrários às oligarquias locais, a m od ificaçã o da Lei Eleitoral, 

o sufrágio secreto, a dis tribuição proporcional das vagas nas c^ 

sas de representação popular, a crescente pa r ti ci pação do e l e i t o 

rado, não foram suficientes para d et er mi nar o fim da política olj_ 

gãrquica. Como diz Glaucio Soares

"... aí, b<U2Á oKganizaclonalí, da política do& 

govennado/ieA pe/imanecMxm, ainda. que. deòga&ta - 

daò pela tendência cenüiaZizante da cUtaduAa 

de VaAgaò. Permaneciam ou> baàe-6 óÕcto-econÔmt- 

coó que penmÁXiam a exÁAtência deòòe modo polZ 

tico, ainda que o pfwpKÁ.o pfiocuòo de deòenvol 

vmento e de t/ianó formação econômi.coò pofi que 

vi.nka pa&óando o paZó aò vi.eò-6e cohAoendo de 

longa data".

Também Afonso Arimos de Mello Franco expressa o mes^

mo ponto de vista:

"... o eteítofiado AiPiaZ bfiaò-ileÃJio vota com tie 

Zativa tiboAdade, moó, de fato, òujetto a In

fluencia daò pat/U.aAcaò locaJj>, ckefeò e chefe.

(18} SOARES, 7 9 7 3:42

[7 9) MELLO FRANCO, 1974:85
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vteó de. maiox. ou menoA impoA-tância".

Isto quer dizer que a despeito da evolução do sistema político, 

p er maneceram alguns padrões políticos da Republica Velha, p r i n c i 

palmente ao nível municipal como bem frisou Val demar Iodoski, em 

"Evolução das Instituições políticas em Minas Gerais"

0 sistema político em Santa Catarina, du rante a là R e p ú 

blica, não constituiu exceção ã regra daquel e que vigorava no res^ 

to do País. A situação po l ít i co -p a rt i dã r ia  cara c te r iz a va -s e  pela 

existência de um sÕ partido, 0 Republicano Ca tarinense, que coji 

gregava a partir de 1902 federalista s e republicanos.

A esse quadro político, eram sempre os mesmos homens ou seus r e 

presentantes que se revezavam no Governo do Estado e nas Casas L.£

(21 )
gislativas. Sobre este fato, o Professor Oswaldo Cabral v ' faz 

a seguinte observação:

r "Á Aepn.e6e.ntaq.ao política, de. Santa Cata.

A.ina naò dua& Ca-ia6 do PaAlamento eòte. 

ve. òujeita  ( . . . ) ,  a um òibtema de, AodZ 

zio ta l  que. oí> homem paAAavam doò caA 

qoò  de, govtA.no pafia ot> de A.e.pAeéentaç.ão 

e. vJLde.-ve.Hiia, em aAAanjoA e. manobAaó po 

iZ t ic a ò , que., ao fiinal, aptieò entavam o& 

me-òmo.6 valoAe.t>".

As lutas políticas não eram travadas entre partidos ou

(20) kAtigo publicado na Reviáta BAa6Íle.ÍAa de. Eòtudoò PolZticoò, 

n. 14/julho de 1962, pãg. 101.

[21) CABRAL, 1 970: 297
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ideologias mas entre facções da mesma ol iga rquia situarão

que não foi mo dificada pela Revol ução de 30.

A vitoria do mov im ento re vo luc i on ár i o as se gu rou aos mem 

bros da Aliança Liberal , . Nereu Ramos e Aris t il i an o Ramos, entre ojj 

tros, o mando político do Estado. Tanto Nereu Ramos como Aristi - 

liano represen ta va m a região serrana, cuja base de organização 

econômica e a pro priedade da terra. Man t iv er a m- s e unidos ate 1934 

quando, por ocasião das eleições para o Governo do Estado, o c o r 

reu a cisão no grupo da Aliança Liberal, dividindo -a  em duas fa£ 

ções: uma liderada por Nereu Ramos que manteve  o controle p o l í t i 

co da Aliança Liberal e outra, por Ar ist i li an o  Ramos que, opondo- 

se a primeira, integrou-se a Reação Republicana, juntament e com 

Adolfo Konder.

Estes dois grupos puderam, durante o Estado Novo, quando 

não existiam partidos políticos formais, recompor os seus quadros 

e as suas influências, dando origem assim aos dois partidos poli-
r

ticos que, apos 1945, iriam lançar-se na disputa da liderança 

eleitoral do Estado.

(221 Como i & u A th.aq.ao de.i>&a& atttude.6, ti'apfiodu.zimo& alguni. tnzc.koi> 

do ?tio{sQ.&i>oh. Qi>wa?do Cab ra l <zm "Ht&tofila do. Santa Catanina." : 

"... em 1 900, poh. oaa^tao dai> zle.tq.dzi> patia deputadoA,

o Vanttdo Re.pubZZcano Ao^/iea uma <uLi>ao, t&ndo chz^tado a 

dtatdz n c - i a  o zx-gove.A.nado/1 HzfiaZlto Luz...

Em 1 9 /S, LauAo Uullzn. (...) de.&zjou ^azzn. govzAnado/t dt 

Santa Catalina o Va.. Abdon Battuta. Contra e.6ta candida- 

tiifia fie.be.lou-6 e. HeJicZZZo Luz (...) dlvtdth.am-.4e a& -Lĥ lu. 

e.ncia6 political do Vafitido Rzpubt^cano (...)''.
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Com a re d em oc ra tização  ocorrida em 1945 surgem no c e n á 

rio político o de Santa Catarina o PSD e a UDN, que jã dispunham, 

na verdade, de um aparelho organizacional montado em nível local 

e E s t a d u a l . Os homens destes partidos re p r es e nt av a m as forças p o 

líticas que detinham o poder Estadual desde a República Velha.

Alem destes, outros partidos, como o PTB, o PCB (dispu - 

tou apenas as eleições de 1947), o PRP, o PDC e outros, sendo es, 

tas or ga nizações part idárias d esvi nc ul adas de forças oligárquicas 

locais conhecidas. Rep re s en t av a m os interesses de classes e i de o 

logias, di sputando o voto popular das areas urbanas, e em l i m i t a 

das zonas rurais. *

Destaca -se do quadro anexo, a tendên ci a. do e le itorado em 

con ce nt ra r-se em torno de apenas dois (2) partidos: o PSD e UDN, 

exatamente os que di sp unham de meca ni sm os de poder e organização 

de nível municipa 1.

Dos chamados pequenos partidos, apenas um, o PTB, c o n s e 

guiu maior independência, ficando como força decisória, dado seu 

cr escimento eleitoral e o co nstante aumento de sua rep re se nt ação 

na Assembléia Legislativa, no período estudado.

Com a Constit ui çã o de 1947, o Poder Leg is lativo passou a 

gozar de maior autonomia e independência, al ca n ça n do  um plano mais 

prÕximo do Poder Executivo. Os membros das A s semblé ia s poderiam 

obter o seu mandato por esforço próprio, pessoal, e não dependiam 

somente do patrocínio que lhe desse o Chefe do Poder Executivo. 

Daí o nosso interesse em estudar o Deputado Catarinen se  nessa njo 

va fase política. Pretende-se, através da analise pol ítico-social 

da representação do povo na Assembléia Legislativa, esquematiz ar  

um quadro da vida política partidária, de modo geral, e mais par 

t i c u l a r m e n t e , do Deputado que compunha o referido Poder, em Santa
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Catarina.

»

3 - QUADRO d e  r e f e r ê n c i a  t e ó r i c a

Trab alhos recentes sobre o poder local no Brasil 

são unânimes em salientar a ausência de mud anças significativas na 

vida política dos municípios condicionados pela existência de pâ  

drões políticos herdados da Primeira República.

Glaucio Soares ao analisar estes trabalhos em uma

tentativa de teorização sobre a sobrevivência e declínio da p o l í 

tica oligãrquica, obteve conclusões que sintetizamos no seguinte 

esquema:

-> 0 controle monopÕl ic o dos bens de produção conduz, na 

maior parte dos casos, a hegemonia política. No Brasil 

esta situaçao esta associada a produção a g r o - p e c u a r i a ;

- A concen tr ação da pro priedade rural não é o único camj_ 

nho para a política oligãrquica. A co ncentra çã o do pô  

der econômico não agrícola e o cartorialismo, isto e, 

a man ipulaçã o dos recursos do erário público, levam 

igualmente a concen tr aç ão do poder político;

- A fr agm entação da propri ed ad e agrícola, a urb anização 

e a industrializa çã o são tres processos que determinam

(2 3 ] A t m  do trabalho pÁ.om-Lfio de. VJLtoh. W une-ó L^aZ " Cotio ne.ii.6mo, 

Enxada e. Voto" òobfte, a po Í.ZtÁ.ca. total, òe.h.ão de. Qfiande. ptio- 

ve.li.0 patia e.òte. t r a b a l h o , 06 e-òtadoò polltlcoò de. comu.nj.da - 

dzà publZcado-ó na Rzvlòta &fia&ile.i?ia de. EàtudoÁ Volltlcoò e. 

que. c-Ltamoò na Bí.blZogsiaúÃ.a.

{24) SOARES, J 9.73 .- 99 <> J 35.
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mudanças no modo político tradicional; os processos de

mo bi lização e c o ns c ientiza çã o políticos, sobretudo a-
t

través da sindicalização, a difusão ideológica através 

dos meios de com unicação  de massa são também i m p o r t a n 

tes;

- Não há um imediatismo mecânic o entre as transformações 

na infra-estrutura sÕcio -econôm ic a e as respostas da 

supe r- es trutura  política. Freqü en temente , a i n e x i s t ê n 

cia de mobilização, orga ni za ção e c o ns c ientiza çã o das 

classes populares impede que estas condições infra-es- 

truturais tenham uma expressão política.

No presente trabalho, partindo da noção de que os fenôme? 

nos políticos são decorrentes da organização sõcio-econômica, o b 

jetiva-se saber até onde conduz esta or ientação e quais as c o n d i 

ções de sua validade.

As mudanças sõci.o-econÔmicas serão analisadas a partir 

da década de 20 onde se destaca m os dois efeitos mais imediatos 

da Grande Guerra: a aceleraçã o do processo de ind ustrializ aç ão  e 

a formação do proletariado., seguindo o esquema formulado por Co_s 

ta Pinto (2 5 ^:

- "A mudança (LAtAutuAat, que. e no áundo o pn.5 

phlo de^mvotvmento, implica a emejigencia 

dz novas c&aò&eA sociais, de. novo ói&tema de 

eó-üiatí^icação òociat e. de. novoò padn.oeA de. 

n.eÃaç.õej> e.n&te. e&&cu> dLaAòe&i

- £ no nZve.1 dai, h.eZaq.õej> e.n£n.e. oò cCoíazô, 

que. aó òituaçou ie. t/iani fornam m  atuações

[25] COSTA P I N T O , 1970:247
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e e&taò &e transformam m  ação polZtica".

9

Nesta linha de raciocínio* alguns conceitos terão impor^ 

tância relevante para as analises que se pretende proceder. 0 con, 

ceito de classes sociais será tomado como o faz Costa Pinto ( ^ 6 ) ;

"Cla&òeA loqJjxíá -ião grupoó ou camadaò de in 

divZduoí> que &2. diferenciam, basicamente, peta 

posição objetiva que ocupam na organização òo- 

cÁjoüL de produção. Essas classes se relacionam 

e se superpõem gomando um sistema de classes 

que e paAte integrante da estrutura social e 

que, historicamente, se transforma com a trans■ 

fiorm;tção da sociedade. A posição das diferen - 

' tes, classes na e&trutura social e fundamental

mente determinada por suas reJLações com os 

meios de produção e com o mercado. Elas se 

identificam pelo papel que tem na organização 

do trabalho, e dal, pelo volume, pelo modo de 

ganhar e pelo modo de empregar a porção de ri

queza de que dispõe”.

Adoto o conceito de oligarquia formulado por Helvécio de 

(27)
Oliveira v : "Oligarquia e a do m inaçao  de uma so classe social, 

mas esta é identificada com a dos grandes pr oprietá ri os  e pr od ut £ 

res rurais".

Diferen ciar-se-ão, ainda, em função deste conceito, os termos: 

"Coronel" e "oligarca". Ambos são igualmente oligarcas, diferen - 

ciando-se, apenas, pela escala política. Por "Coronel", no senti-

(26) COSTA PINTO, 1 970: 1 88

(27) A 1 E V E V 0 , 1975:169
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do político, entende-se o prop ri et ário rural, cujo espaço de donn 

nação direta e vivência constante é apenas o município, ou pouco
*

mais do que isto. Ultrapassados estes limites, reserva-se para as 

dominaç ões o nome de "oligarca regional" (ou progressivamente: Ejí 

tadual e Federal ).

Outro conceito relevante, e o de elite. Como tal, e n t e n 

demos: a minoria prestigiada e dirigente, em geral composta de 

elementos da camada alta da sociedade, cujos interesses e valores 

ela defende e exprime. Esses di rigentes se encontra m divididos em 

vários sub-grupos e que no Brasil poderíamos c la ss ificar da se 

guinte maneira: pol íti c o , mi 1 i t a r , econômi co , religioso e burocrjí 

tico (2 8 >.

(28) C(S. , REGIS, 3 9 55 :3
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Considerand o que os mais expressivos partidos políticos 

em Santa Catarina possuiam raizes oligãr qu icas m un ic ipais e E s t a 

dual, o presente estudo tem por objetivo central verificar se a 

representação política Estadual, no período de 1 947 a 1965, perrna 

neceu ou não vinculada as oligarquias tradicionais.

Neste sentido, sera apurado se os deputados eram:

(1) provenientes de famílias com tradição oligãrquica;

(2) caso contrario, se repr esentav am  os interesses des^ 

sas oligarquias.

Por outro lado será verificado, também, se a r e p r e s e n t a 

ção dos péquenos partidos, pr e t en s am e nt e não ol i g a r q u i c o s , compjj 

nha-se de egressos das camadas populares ou de pessoas que esta - 

vam vinculadas as camadas priv ilegiada s da sociedade estadual, 

analisando -s e o seu c o mp ro metimen to  com os quadros de mando tradj_ 

cional.

Será também con siderado  o papel dos partidos em geral na 

ma ni f es ta ção de vinculação  ãs ol igarquias pelos integrantes do 

segmento político (Deputados a Assembléia  Legislativa) em estudo.

4. O B J E T I V O S
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Com o objetivo de obter vi.são mais ampla da realidade po> 

lítica catarinense (período 47/65), prevê-se, no plano geral do 

trabalho, a utilização do método descri ti v o por ser, exatamente o 

mais indicado para a pesquisa que solicite o le vantamento de v á 

rios aspectos de uma de terminada realidade. Alem do método d e s c H  

tivo, o trabalho vai requerer a interpretação comparativa de d e 

terminadas situações, fatos e dados (pertencentes a um perTodo ou 

a perTodos diferentes).

Na interpr etação dos mapas eleitorais e no estudo dos da 

dos sobre os deputados (profissões, ocupações, escolaridade, etc) 

de forma a permitir caracterizar  o grupo em suas di retrizes soci£ 

lógicas e polTticas, faz-se necessá rio o uso do método e s t a t í s t i 

co. Este método não é apenas um meio de fun damenta r a descrição ,

mas também de analise, exper im en tação e prova, 
f -

Na obtenção de dados e informes necessários ao d e s e n v o l 

vimento da pesquisa devemos adotar as seguintes providencias:

i

5.1 - Levantamento biblio gr áf ico sobre a política em Saji

ta Catarina nos períodos: República Velha, Período 

de Vargas e República Nova.

(obras teóricas, jornais, textos de propaganda pc> 

lítica, publicações do D ep a rtamen to  de Estatística 

do Estado);

5.2 - Levantamento de estudos, di ag nó sticos sobre as e-

leições, período 47/62, quadros d em onst ra ti vos elej 

toais (mapas eleitorais);

5. P R O C E D I M E N T O S  M E T O D O L O G Í C O S
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5.3 - Coleta de dado’s sobre os deputados est aduais elej_ 

tos em 1947, 1950, 1954, 1958 e 1962 no que se r e 

fere a sua socialização política, sobre profissões 

e ocupações anter io res ao mandato, esc olaridade, 

aspiraç ões políticas, alem de outros dados gerais:

5.3.1 - Colher informações no Tribunal Regional

Eleitoral na Assembleia Legislativa, nos 

jornais;

5.3.2 - Entrevis tas qu ali tativas com atores possí

veis;

5.3.3 - Coleta ;-ie dados através de um qu estionário

aplicado aos deputados que exerceram o seu 

m andato no período de 1947/65.
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ticipação do Professor Ori entador de Tese e com a colaboraçao de

um datilografo. Pretende-se, também, solicitar o auxílio de al- 

— * *
guns alunos da area de Ciências Humanas e Sociais na fase de ob

Na parte financeira prevê-se os seguintes gastos:

0 d es en v ol vi mento deste trabalho deverá contar com a par 

ticipação do Professor Ori entador de Tese e com a colaboração de 

um datilografo. Pretende-se, também, solicitar o auxílio de al- 

— * * 
guns alunos da area de Ciências Humanas e Sociais na fase de ojb 

tenção e tabulação de dados.

Na parte financeira prevê-se os seguintes gastos:

P e s s o a l :

30 Diárias para o pesqui sa do r

(base de 50% salário mínimo local) ..........  - CR$ 12.000,00

'30 Ajudas de Custo para estudantes

(na base de CR$ 200,00) ... .......................  - CR$ 6.000,00

Gr atificação serviços da ti lÕgrafo s ..............  - CR$ 4.000,00

Material de escritó rio em geral .............. . . . - CR$ 1.000,00

Serviços Técnicos

(fotos, xerox, e n c a r d e n a ç ã o ) ......................  - CR$ 3.000,00

CR$ 26.000,00

* A signatária do presente projeto é professora na Universidade Fe 

. deral de Santa Catarina da Cadeira de Estudo de Problemas Brasi_

1 ei r o s .

6. R E C U R S O S  H U M A N O S  E F I N A N C E I R O S
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»

0 trabalho sera realizado através das seguintes etapas:

7.1 - Estudo do material teórico, analise da documenta -

ção histórica e outras informações obtidas sobre a 

política em geral no Estado; fo rmulação das q u e s 

tões a serem testadas através de entrevistas e 

ques tionários;

(Prazo: 6 meses)

7.2 - Aplicação dos q u es ti on ários e entrevistas; o b t e n 

ção dos dados eleitorais e pessoais dos deputados 

no Tribunal Eleitoral e As sem bléia Legislativa;

; (Prazo: 3 meses)

7.3 - Sistema ti zação e análise das informações e dados

obtidos;

(Prazo: 4 meses)

7.4 - Redação final do trabalho.

(Prazo: 3 meses)

7. C R 0 N 0 G R A M A
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A N E X O  2

QUESTI ON ÃR IO APR ESENTA DO  AOS ENTREVI ST AD OS

V»
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DADOS PESSOAIS:

1. Nome (se deseja r indicar)

2. Nascimento: Ano: Cidade: Estado:

DADOS REFERENTES A EPOCA EM QUE FOI ELEITO DEPUTADO ESTA

DUAL PELA PRIMEIRA VEZ:

1. Profi s s ã o :

2. Local em que exercia a profissão:

3. Nível de escolaridade:

a) Primário completo: incompleto:

b) Ginásio ou equ ivalente completo: 

p l e t o :

c) Colegial ou e q uivale nt e completo: 

pleto:

d) Superior completo: incompleto:

i ncom- 

i ncom-

4. 'Cursos realizados durante o período que exerceu o 

/to de Deputado Estadual (entre 1.946 a 1.965):

Manda

5. Estado Ci vi 1 :

a) Solteiro: b) Casado:

c) Viúvo : d) Desquitado:

5.1. Data do casamento, se ocorrido entre 1.946 a 1. 965:

5.2. Data da viuvez (ou desquite) se o co rr id o entre 

a 1.965:

1 .946

6. R e i i g i ã o :

7. Grau da pratica religiosa:

a) Muito: _________________ c) Poucas vezes:

b) Oc as io nalment e :_________ d) Não praticante:
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111 ' DADOS F A M I L I A R E S :

1. Local de nascimento dos país:

a) do pai : cidade: " ____________ Estado: _______________ _

b) da mãe: cidade: __________________  Estado: _________________

2. Se imigrantes, um ou os dois, em que época vieram para 

o Brasil ?

a) o pai: _________________________ b) a mãe: ___________________

3. Profissão dos pais:

a) do pai: ______________________________________

b) da mãe: _____________________ _________________

4. Reiigião dos pais:

a) do pai: ________________ Grau da pratica religiosa:

muito : ___________ pouc o:__________ ocas io na lm e nt e  :________

b) da mãe: ________________ Grau da prática religiosa:

\ ' muito : ___________ pouco:__________ o c a s i o n a l m e n t e : ________
/

5. Nível de es c ol ar idade dos pais, na época em que foi 

eleito pela primeira vez como Deputado Estadual:

Pai Mãe

a) Primário incompleto: ______________  ____ ___

b) Primário completo : ______________  ____ ___

c) Ginásio ou equivalente: __________  ____ ____

d) Colegial ou equivalente: _________ ____ ____

e) Superior ou equivalente: _________ ____ ____

6. Número de irmãos: ______________________

7. Seus pais i nt er essavam- se  por política ?

Sim: _____________ Nao: _________

8. Seu pai participava ativa me nte da política partidária ? 

Sim: ’________ _ Não: ___________

9. Com qual mo vi me nto político (s) tinham mais afinidade ?

10. Seu pai exerceu algum cargo(s) de r epres en ta ção p o l í t i 

ca ?

Sim: Não:
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10.1. Em caso positivo, qual .ou quais ?

11 .

1 2 .

1. Vereador

2. Prefeito

3. Deputado Estadual

4. Deputado Federal

5. Senador

6. Suplente de Senador

7. Go vernado r

8. Vi c e- G ov e rn ad o r

Período de: 

i d e m : 

idem: 

idem: 

i d e m : 

i d e m : 

i d e m : 

idem:

Seus avos (maternos ou paternos) pe rte n ce r am  a Partj_ 

d o s P o l í t i c o s ?

S i m : N ã o : Não lembro:

Seria possível pre ci sa r em que Partidos ou Movimen 

tos Políticos seus avos m i litar am  ?

1 3

13.1

14

Seus avos (maternos ou paternos) e xe rc eram algum main 

dato eletivo ?

Sim: N a o : Não lembro:

Em caso positivo qual ou quais ?

Avô

Paterno

Período

11 Vereador: _________

2. Prefeito: _________

3. Deputado Estadual: _________

4. Deputado Federal : _________

5. Senador: _________

6. Suplente de Senador: -■

7. Governador: _________

8. V i c e - G o v e r n a d o r :

Avô

Materno

Período

Um ou mais membros de sua família (irmãos, tios, prj_ 

mos, cunhados, sogros, genros, etc) jã ex erceram  maji 

datos eletivos ?

Sim: Não: Não lembro:



14.1. Em caso positivo, quem ? (uma ou mais hipóteses):

1 - Irmãos Período de:

2 - T i os I d e m :

3 - Primos Idem:

4 - Cunhados Idem:

5 - Concunhados Idem:

6 - Sogros I d e m :

7 - Genros I d e m :

8 - Outros graus de parentesco Idem:
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1. O Senhor realizou os seus estudos em sua cidade natal ?
»

a) Primário Sim: ____________ Não: ________ ______

b) Secundário Sim: ____________ Não: ____________ _

c) Supe ri or  Sim: ____________ Não: ______________

ÍV - DA DOS R E L A T I V O S  A I N F Â N C I A  E A J U V E N T U D E

0 Senhor fez os seus estudos em Escola Pública ou partj_ 

cular ?

Pública Particular

a) Primário

b) Secundário

c) Superior

Quando o Senhor era criança, seus familiares falavam ou 

c on ve rsavam de política partidária em sua casa ?

,a) Não

\b) Pouco

c) De tempos em tempos

d) Muito seguidamente

Quando o Senhor começou a se in teressar pelas ativida_ 

des políticas ? (partidária ou não).

a) Antes dos 18 anos : _______________

b) Dos 18 aos 21 anos: ______ ________

c) Dos 21 aos 25 anos: _______________

d) Dos 25 aos 30 anos: _______________

e) Depois dos 31 anos: _______________

f) Depois dos 40 anos: _______________
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1. O Senhor participou çle política estudantil ?

Sim: _____________ Não: ______________

2. Em caso positivo, durante qual curso estudantil ? 

Secundário: ______' Superior: _____________

3. O Senhor exerceu algum cargo de di ri gente de organização 

estudantil ? (grêmios, diretórios, as sociações, etc):

Sim: Não:

- DA DOS R E L A T I V O S  A VI DA  E A T I V I D A D E S  E S T U D A N T I S  E OU T R A S

4. Poderia, por obséquio indicar, em caso positivo:

No curso: Secundário: ___________________  Superior: __________

As funções de: _____________________________

Pelo período de: _______________  anos.

5. Antes de ser eleito DEPUTADO ESTADUAL pela primeira vez, 

o' Senhor perte nceu a algum sindicato ou associação de 

classe ?

Sim: Não:

5.1. Em caso positivo, poderia, por favor, indicar:

a) Nome do órgão :

b) Cargo exercido : __________________________________

c) Período ex er c id o :__________________________________

0 Senhor antes de ser eleito DEPUTADO ESTADUAL tinha i£ 

fluência na escolha de chapas para a Diretoria de órgãos 

de classe (sindicatos, associações, etc) ?

Sim: _________________  Não: _________________

0 Senhor depois de eleito DEPUTADO ESTADUAL passou a ter 

influencia na escolha de chapas para a Diretoria de Ór̂  

gãos de classe (sindicatos, associações, etc) ?

Sim: Não:
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VI - DADOS R E L A T I V O S  AO IN TC IO  DE SUAS A T I V I D A D E S  P O L l T I C A S

1. Quando o Senhor votou pela primeira vez ? Ano: __________

2. Quando o Senhor votou pela primeira vez, escolheu candi 

datos:

a) de um sõ Partido

b) de vários Partidos

c) por motivos de vincu la ção pessoal

d) por motivos de v in culação familiar

e) por motivos de vincula ção partidária

f) por motivos de vincu la çã o ideológica __________________

(Se ocorrer mais de uma hipótese, favor indicá-las).

3. Quando o Senhor aderiu pela primeira vez a um Partido po

1 í t i c o ? 

P a r t i d o : 

Ano :

(ou aliança de Partidos)

Quando o Senhor fi li ou-se oficia lm en te a um Partido Poljf 

tico ?

Partido: ___________ __

Ano : '

5. Depois desta filiação o Senhor exerceu funções de dire - 

ção no Partido ?

a) Não exerceu :_______ _______

b) Exerceu a nível local :________ ______

c) Exerceu a npivel Es ta du al:_____________

6. Sua filiação ao primeiro Partido político foi por:

a) motivos ideológicos ao Partido: __________

b) motivos de amizade pessoal a di rigente do P ar ti do :____

c) moti vos de laços fami 1 i a r e s "com dirigente do Partj^

d o : __________

d) motivos de lutas políticas locais: _____________

e) motivos de lutas políticas E s t a d u a i s : _________

f) motivos de simpatias pessoais a um ou vários líderes 

do Partido: __________

(Se ocorreu mais de uma hipótese, favor indicá-las).

7. Antes de ser eleito DEPUTADO ESTADUAL no período de 1946 

a 1965, o Senhor concorreu a algum outro ma ndato eletivo? 

Sim: Não:



181

7.1. Em caso positivo, qual ou quais ?
t

8. Foi eleito para o cargo a que concorreu ?

Sim: _________________ Não: _________________

8.1. Em caso positivo, qual o período do ma ndato ?

9. 0 Senhor pertenceu, depois da primeira filiação p a r t i d á 

ria, a outro Partido Político ? (Período de 1946 a 1965) 

Sim: __________________  Não: __________________

9.1. Em caso positivo, favor indicar:

a) Já era Deputado Estadual? Sim: ________ Não: ______

b) Ano: ____________

c) Qual o novo Partido: ___________

10. Quais os motivos que o levaram a mudar de Partido ?

a) Motivos ideológicos: __________________

b.) Incompatibi 1 idades ' pessoai s : ___________

c<) Divisão política local: __________________

d) Discordância com. a Direção partidária: __________

, e) Por não ter obtido a indicação partidária para dispjj

tar cargo eletivo: ______________

0 f) Por di sc ordar do lançame nt o de outros candidatos a 

cargos eletivos: ________________

11. No novo Partido a que se filiou, no período de 1946 a

1 965 ,-disputou algum mandato eletivo ?

Sim: _______' ______ Não: ________________

11.1. Em caso positivo, favor indicar:

a) qual o cargo?: __________ ___________

b) em que ano? : ______________________

c) foi eleito ? Sim: ,,_____________ Não: ___________

12. No período em que o Senhor foi DEPUTADO ESTADUAL, r e a l i 

zou acordos com outros Partidos, pessoalmente, objetivar^ 

do:

a) Eleições Munici pa is  ? : — --------------
b) Eleições para a Mesa de Câmara de Ve r ea d o r e s ? : ---------
c) Eleições para a Mesa da Assembléia  Legislativa? ------
d) Eleições para membros ou dirigentes de Comissoes? ----
e) Homologaçao de pessoas para cargos que d e pe nd ia m . d e  

aprovaçao da Assembleia Legislativa ? --------------- :---
f) Aprovação de indicaçao de pessoas para cargos especi_ 

ais, que dependiam de aprovaçao da Assem bl ei a? --------
g) Nunca realizou qualque r tipo de acordo, pessoalmeji 

te ?
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VÍI - DADOS R E L A T I V O S  A É P O C A  DE SUA ELEIÇftO (OU R E E L E I Ç A O  Q U A N D O

FOR O CASO) PARA DEPUTADO ESTADUAL

1. A sua candidatura a Assembl ei a Legislativa foi sugerida:

Pelo comando político local: __

Pelo comando político regional: 

Pela sua própria vontade: ______

Por alguma as so ciação  ou sindicato de classe:

Por alguma associação religiosa: _________

Por algum grupo econômico: _________________

Outros motivos:

2. 0 Senhor ou algum membro da sua família, quando da sua 

candidatura ã Assem bl éia Legislativa, chefiava, p e s s o a l 

mente, ou fazia parte do comando político de seu part^ 

dp, na sua região ?

S;im: _______________Não: ________________________

2.1. Quem? ______________________________  (Grau parentesco)

' 2 . 2‘. Qual a função? ___________________

3. Qual a função partidária que o Senhor exercia quando foi 

eleito DEPUTADO ESTADUAL ?

a) No Diretório Municipal: ___________________________________

b) No Diretório Estadual : ___________________________________

4. A política partidária, erfi sua região, era dirigida e 

orientada por:

a) Uma pessoa ou líder: _________________

b) Duas pessoas ou líderes: '______

c) De três a cinco pessoas, ou líderes: __________

d) Mais de cinco pessoas, ou líderes : __________

Na sua região, durante o período em que o Senhor foi 

DEPUTADO ESTADUAL (1946 a 1965) as decisões que e n v o l v i 

am interesses políticos locais eram tomadas:

a) Livremente, pelo comando político local: _______________

b) Por orientação da Liderança Estadual : _______________

Na sua opinião, qual era a importância dos cabos e l e i t o 

rais, em sua região, como elemento de ligação entre o 

candidato e os eleitores ?

Muita: Pouca: Nenhuma:
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7. 0 cabo eleitoral era importante porque:
^  *

a) Das suas relações pessoais com o eleit or ad o nascia um 

contrato tácito, uma reci procidade de favores, em que 

os eleitores davam seus votos na exp ec tativa de um f£ 

turo favor a ser alcançado: ________________________________ _

b) Ele sabia conduzir, pura e simples mente, como líder, 

o eleitorado, a votar no seu candidato: _________________

8. Na sua região, os cabos eleitorais fa cilitavam ou o f e r e 

ciam favores:

a) As suas próprias expensas: ___________

b) As expensas do chefe político local: _________

c) As expensas do ca ndidato que ele apoiava: _________

d) As ~expensas de algum órgão público, quando ele era do 

Partido do Governo (local ou Estadual): _________________

e) Não ofereciam favores de qualquer espécie: _____________

' (Quando for o caso, favor a s sinal ar  uma ou mais h i p ó 

teses)

9. Na sua opinião, quais os fatores (um ou mais de um) que

rea lmente pe savam na escolha de um candi da to  ã DEPUTADO

ESTADUAL ?

a) Prestígio pessoal unicamente:'

b) A situação financeira favorável:

c) As ligações de amizade com o poder político local:

d) As ligações de parentêsco com o poder político lo

cal :

e ) As ligações de amizade com o poder político Estadu

al :

f) As ligações de pa re nt es c o. c om  o poder político Estadu

al :

g) 0 apoio que receberia dos grupos políticos:

h) 0 apoio que receberia dos grupos econômicos:

10. 0 Senhor foi candidato a reeleição no período de 1946 a 

1965 ? j
Sim: _________________ Não: ________________

10.1. Em caso positivo, favor informar:

a) Quantas vezes foi candidato ã reeleição: _______

b) Quantas vezes foi reeleito: _____________

c) Em que anos foi reeleito : _____________
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11. Poderia por obséquio, ap ontar os 6 principais municípios 

da sua região, nos qyais foi mais votado:

12. Na sua região eleitoral, exi st ia m mais eleitores i n s c r i 

tos:

a) Na zona urbana (centro e bairros): ______________________ _

b) Na zona rural (periferia e região rural): _______ _______

13. A sua votação, na primeira eleição de DEPUTADO ESTADUAL, 

provinha mais ac e nt u ad am e nt e  de.:

a) Centros urbanos: __________________________________

b) Bairros operários: _______________________________

c) Bairros da periferia: ___________________________

d) Regiões rurais dos municípios: _______________

e) Dispersos por toda a cidade : _______________

' (Favor registrar, no máximo, duas alternativas).
t

14. No caso de ter sido ree leito para DEPUTADO ESTADUAL, cori 

tinuou sendo votado:

a) Na mesma região da eleição anterior: _________________ -

b) Aumentou a região em que foi votado: ___________ _________

c) Mudou de região: ______________________________________________

d) Diminuiu a região em que foi votado: _____________________

15. Quando o Senhor foi elei,to pela primeira vez, concorreu:

a) Sozinho, em toda a região: __________________________________

b) Com outros candidatos de outros Partidos: ______________

c) Com outros candidatos do mesmo Partido : ______________

16. Quando o Senhor foi reeleito (se for o caso), concorreu:

a) Sozinho, em toda a região: J _______________________ .

b) Com outros candidatos de outros Partidos: ______________

c) Com outros candidatos do mesmo Partido : ______________
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VIII - DADOS R E L A T I V O S  AS SUAS A T I V I D A D E S  P A R L A M E N T A R E S

Durante o período em que o Senhor exerceu o ma nd ato de 

DEPUTADO ESTADUAL, os objetivos de seu programa, ou 

suas atividades parlamentares, est av am  mais centraliza^ 

das para:

Educação e Cultura: 

As sistência S o c i a l : 

Saúde Pública:

D esenvo lv im ento Econômico: 

Obras Públicas:

Ati vidades  Sociais e Trabalhistas: 

0 programa do Partido: ______________

Fiscalização do Governo, como oposição: 

Apoio ao Governo: ____________________________

Defesa de direitos e do regime democrático 

Combate aos sistemas políticos de esquerda 

Combate aos sistemas polítidos de direita 

Não havia um programa definido: __________ __

Defesa dos interesses dos eleitores:

(Se os objetivos eram múltiplos, favor a ss i na la r por 

ordem de importância. Exemplo: la. - 2a. - 3a. )

0 fechamento de questão,1 nas votações na Assembleia , 

era ato:

a) Da Chefia do Partido: ______________________________________

b) Da Liderança do Partido, na Assembléia: _______________

c) De decisão da maioria dos membro s da bancada:

d) Do Governo do Estado: _ _ ___________________________

3. 0 Senhor pertenceu a algum Bloco Parl am en tar ou a Gru^ 

po de Deputados que tomava posição ou tinha atuação p^ 

r a l e l a ã  b a n c a d a ?

Sim: Não:

0 Senhor votou alguma vez contra a de liberaç ão  de 

bancada ?

Sim: Não:

sua
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4.1. Em caso positivo, favor escla r ec e r se sua posição 

era por:

a) Atitude de 'independência par l am en t ar : ____________

b) Interesse direto no projeto em votação: ________

c) Interesse da região eleitoral no projeto: _____

d) Interesse do grupo par la mentar a que perten

cia: _________ __

5. Quando a bancada do seu Partido não deliberava sobre 

a votação, o Senhor votava:

a) Conforme o interesse do Governo: _______________________

b) Conforme o interesse da Oposição: ______________________

c) Conforme o interesse Público: ___________________________

d) Conforme entendia: ______ ___________________________________

6. 0 Senhor foi nomeado para algum cargo na A dminist ra çã o 

Estadual, Municipal ou Federal, durant e o período em 

que era DEPUTADO ?

{Sim: _____________________  Não: ______________________

;6.1. Em caso positivo, favor indicar:

a) 0 cargo: ______________________________________ _

v b) Era em Comissão ou efetivo: _________________

c) Data da nomeação: ____________________ __________

>' 7. Na sua opinião, quais os projetos de Lei mais relevaji 

tes, aprovados no período que exerceu o Mandat o de DÊ  

PUTADO ESTADUAt ?

(Citar os principais: 5 ou 6, no máximo)

8. Quanto aos projetos de sua autoria, favor citar aqutí 

les que o Senhor considera como os mais importantes:

(Favor indicar projetos, indicações, sugestões, etc., 

esclarecendo, se possível, cada caso).
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IX " DADOS RELATIVOS AO PERlODO POSTERIOR AO MAND AT O DE D E P U T A 

DO ESTADUAL

1. O Senhor continua como DEPUTADO ESTADUAL até a presente 

data ?

Sim: _____________ ;________  Não: _____________________

1.1. Em caso positivo, em qual legenda ingressou?: _____

1.2. Em caso negativo, qual a sua at iv idade atualmeji 

te: ■________________________________________

2. Depois do exercício do ma nda to de DEPUTADO ESTADUAL co£ 

correu a outros mandatos eletivos ?

Sim: ______________________  Não: ______________________

2.1. Em caso positivo, favor indicar:

a) Cargo concorrido b) Ano da eleição c)Foi eleito?

3. Depois do exercício do ma ndato de DEPUTADO ESTADUAL o 

Senhor foi nomeado para exercer algum cargo da A d m i n i s 

tração Pública, (direta, indireta, fundações, etc.). no 

Governo Municipal, Estadual ou Federal ?

Sim: _____________________ _ Não: _____________________ _

3.1. Em caso positivo, favor indicar:

a) 0 cargo: ______________ ___________________________________

b) Da esfera (Municipal , ..Estadual , Federal): ______

c) Em comissão ou efetivo: ______________________________

d) Data da nomeação: ______________________________________

(Se for o caso de ter sido nomeado, sucessivamente, 

para vários cargos, por obséquio, anotar abaixo ou 

no verso desta).

4. Ao término do seu mandato de DEPUTADO ESTADUAL, se for

o caso, o Senhor retornou ãs atividades anteriores a 

eleição ?

Sim: Não:
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5. Ao termino do seu ma ndato de DEPUTADO ESTADUAL, caso o 

Senhor não tenha exèrcido outras funções, retornou a 

cidade em que morava antes das eleições para fixar resj_ 

dência ?

Sim: _____________________ - Não: ___________________

6. Ao término do seu ma ndato de DEPUTADO ESTADUAL, ou de 

outros man datos que exerceu depois deste, o Senhor co]i 

tinuou em at ividade política ?

Sim: ________________________  Não: _______________ .

6.1. Em caso positivo, favor indicar:

a) Em termos el eitorais locais: _________  -________

b) Em termos eleitorais Estadual: __________ __

c) Em termos de dirig ente partidário: ________________

d) Em termos de simples participante: _______________

7. .0 Senhor deixou as atividades políticas por: (quando 

■for o caso).

a) Não ter sido reeleito a DEPUTADO ESTADUAL: ________■

b) Não ter sido eleito a outro ma nda to eletivo: _________

c) Não ter conse guido ser candidato: ____________________.

d) Não mais deseja r continuar na política: _______________

e) Por ter sido cassado os direitos p o l í t i c o s : __________

8. 0 Senhor, caso não esteja no exercício de outro mandato, 

seria candidato, hoje, a DEPUTADO ESTADUAL ?

Sim: ______________________  Não: ________________

8.1. Em caso positivo, favor informar, se possível, por 

que não é candidato ? _________________________________

8.2. Em caso negativo, favor informar, se possível, por 

que não seria mais candidato ? _________________________



DEPOIMENTO PESSOAL

1. O Senhor teria a bondade de prestar um depoi me nto pes^ 

soai sobre a sua experiência como político e represen - 

tante do povo na Assembléia Legisl ativa, abordando os 

aspectos que deseja r e que considere devam ser objeto 

de melh or  análise por parte dos estudos políticos. Fica

o espaço ã sua disposição.
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A N E X O  3

RELAÇÃO DOS DEPUTADOS ESTADUAIS QUE EXERCERAM 0 MANDATO

ENTRE 1947 A 1965



PERÍODO 47 a 67 DE = DEPUTADO ELEITO

SU = SUPLENTE CONVOCADO

NOME DO DEPUTADO
CONSTITUINTE 

1 Q47
1- Leg. 
47-51

2- Leg. 
51-5 5

3- Leg. 
55-59

4- Leg. 
59-63 .

5- Leg 
63-67

Abel Avila dos Santos DE

Achiles Balsini SU

Ademar Paladino Ghisi DE DE

Adilio Bertoncini * SU

Adriano Curi SU

Afonso Ghizzo DE DE DE

Agostinho Mignoni DE DE

Albino Zeni DE

' Aldo Actemberg SU

Aldo Pereira de Andrade SU DE

Alfredo Campos DE DE " ’~ ~ .K .
-

Alfredo Cherem DE

Altir Weber de Mello SU .SU

Anes Gualberto DE

Antenor Tavares DE . DE DE

Antonieta de Barros SU

António Carlos Konder Reis DE DE DE

Antonio de Barros Lemos DE DE DE

Antonio Dib Mussi DE DE

António Edu Vieira SU

António Gomes de Almeida DE DE DE

António Nunes Varella DE DE

Antonio Palma . DE

António Pichetti DE



NOME DO DEPUTADO CONSTfjyjNTE 1- Leg 
47-51

2- Leg. 
51-55

3- Leg. 
55-59

4^ Leg. 
59-63

5^ Leg. 
63-67

Ari de Melo Mosiman SU

Ari Miller SU

Arlindo Alberto Trebien SU

Armando Kalíl Bulos DE - DE SU

Arnaldo Bijrtecourt SU

Arno Siewerdt SU

Aroldo Carneiro de Carvalhc DE DE SU

Artidonio Rames Fortes SU

Artur Muller DE DE

Artur Siewerdt SU

Atilio Zonta SU

Augusto Brezola DE DE

Aureo Vidal Ramos DE

Ayrton Muller SU

Benedito T. de* Carvalho DE DE

Biase Agnesiano Faraco DE DE

Bras Joaquim Alves DE DE DE DE DE

Cândido Mario Bampi SU

Carlos Bucheler SU

Carlos Otaviano Seara SU

Cassio Medeiros DE

Celso Ivam da.Costa DE

Celso Ramos Branco • DE

Cid Laures Ribas DE DE
Clodorico Moreira DE DE



NOME DO DEPUTADO
CONSTITUINTE 

' 1947
1- Leg. 
47. 51

2? Leg. 
51-55

3- Leg. 
55-59

4- Leg. 
59-63

5- Leg. 
63-67

Darci Souza Vieira SU

Dante Heroico F. de Patta SU

Dario Geraldo Salles . DE

Delamar Filomeno Vieira SU SU

Dib Cherem SU DE

Edmundo J.J. Salliba - DE

Edmundo Rodrigues SU

Eduardo Santos Lins DE

Elgydio Lumardi DE SU

Elpidio Barbosa DE

Elwestw de Oliveira SU •

Enedino Batista Ribeiro SU

Enory Teixeira ..Pinto DE SU

Epitacio Bittencourt DE SU DE

Erico Muller SU

Erminio Marchi - SU

Estanislau Romanowski DE

Euvim Prade SU

Evaldo Amaral DE

Evilasio Neri Caon DE DE

Ewaldo de Wellerding SU

Fausto Lobo Brasil SU

Felix Odebrecht DE DE

Fernando Ferreira Mello DE DE 1



NOME DO DEPUTADO
CONSTITUINTE

1947
l2 Leg. . 
47-51

2- Leg. 
51-55

3- Leg. 
55-59 ■

4- Leg. 
59-63

5- Leg. 
63-67

Fernando 0. Oliveira DE

Fernando Viegas SU DE

Fioravante Massolini DE

Francisco Canziani DE DE

Francisco Dallina DE

Francisco de Souza Neves DE

Francisco Machado de Souza SU SU

Francisco Mascarenhas SU

Frederico Gasenfert SU

Frederico Heise SU

Frederico Kuerten DE SU DE -

Gasparino Zorzi DE DE

Genir Destri DE •

Gentil Bellani SU DE

Gentil Telles, SU

Geraldo M. Gunther DE SU

Geraldo Neufert SU

Glauco Beduschi SU

Haroldo Ferreira DE

Heitor Guimarães DE

Heitor Pereira Liberato DE DE

Helario Gracob Zorteia SU

Helio Carneiro SU

Helvido de C. Veloso Filho SU

Henrique J. Ramos da Luz SU



NOME DO DEPUTADO
CONSTITUINTE

1947
1- Leg. 
47-51

2- Leg. 
51-55

3- Leg. 
55-59

4- Leg. 
5 9-63

5- Leg. 
63-67

Henrique de Arruda Ramos DE '

Holdemar de Menezes - SU
Honorato Fomelim SU
Horacio Rabelo SU
Humberto Machado • SU
limar de Almeida Correa - SU SU DE

Inácio Del Antonio SU

Inngeborg Colin B. Lima SU

Ivo Muler SU
Ivo Reis Montenegro DE DE
Ivo Silveira DE DE • DE

João Bertolli DE

João Boaventura S U’

João Caruso Mac Donald SU DE SU

João Colodel DE SU

João Custodio da Luz SU
V

João C. Bittencourt SU

João Estivalet Pires DE DE DE DE DE
João Herbert Colin DE

João Josê de Souza Cabral DE DE DE

João Muxfelt SU SU SU

João Ribas Junior DE DE DE

Johanes A Enke SU

Joaquim Pinto Arruda DE DE

Julio A. Coelho de Souza SU

Jorge Barroso Filho SU



NOME DO DEPUTADO
CONSTITUINTE

1947
1- Leg. 
47-51

2- Leg. 
51-55

3- Leg. 
55-59

4- Leg. 
59-63

5- Leg. 
63-67

José Bahia. Bittecourt DE DE DE

José Boabaid DE DE

José de Miranda Ramos DE

José Eliomar da Silva SU

José Galloti Peixoto DE

José Gonçalves DE SU

José Maria Cardoso da Veigs DE DE

José Waldomiro Silva DE DE

José Zamim SU

Ladir Cherubini DE

Laerte Ramos Vieira DE DE -

Lauro Lockes SU SU DE

Lauro Triches SU

Lecien Slovinski DE DE DE DE

Lenoir Vargas Ferreira DE DE

Leopoldo Olavo Erig . DE

Luiz Bianchi DE

Luiz Dalcanale DE DE

Luiz de Souza DE DE

Luiz Meneguzzi SU

Livadario Nobrega SU DE

Manoel Bertoncini SU

Manoel de Menezes DE

Manoel Siqueira Belo DE

•

SU



NOME DO DEPUTADO
CONSTITUINTE

1946
1§ Leg. 
47-51

2- Leg. 
51-55

3- Leg. 
55-59

4- Leg. 
59-63

5- Leg.' 
63-67.

Mario Olinger -< - DE DE DE

Mario Orestes Brusa DE DE

Mario T. da Cunha Melo DE

Max João Colin DE *

Miguel Daux SU

Nelson Pedrini DE

Noelson Rosa Brasil SU

Nereu Celeste Ghizoni SU

Nereu do Vale Pereira SU

Nestor dos Santos SU _

Nilo Banchini •••• DE

Nilo Munaretti SU

Nilton Kucker DE

Olice Pedras e Caldas DE

Olinto de Almeida Campos SU

Olivio Nobrega DE

Orlando Bertolli DE DE

Orty Magalhães Machado . DE DE

Oscar Rodrigues da Nova DE DE

Osni de Medeiros Regis DE DE

Osni Graneman SU

Osvaldo Bulcão Vianna DE DE DE

Oswaldo Della Gustina SU

Oswaldo Rodrigues Cabral SU SU DE



NOME DO DEPUTADO
CONSTITUINTE

1947
1- Leg. 
47-51

2- Leg. 
51-55

3- Leg. 
55-59

4- Leg. 
59-63

5- Leg 
63-67

Otacilio Nascimento - , DE

Oto Augusto Urban DE DE

Otto Entres SU

Paulino Burigo . DE

Paulo dfe T. da Luz Fontes DE DE DE SU

Paulo F. Penso SU

Paulo H Rocha Faria DE

Paulo Konder Bornausen DE

Paulo Marques DE

Paulo Preis DE DE

Paulo Stuart Wright DE

Pedro Harto Hermes DE

Pedro Ivo Mira Gomes SU

Pedro Kuss DE

Pedro Lopes Vieira DE • DE

Pedro Paulo Hings Colin DE

Pedro Zimmerman DE

Pelágio Parigot de Souza DE

Plinio de Nés SU

Protegenes Vieira DE DE DE

Querino Alfredo Flack DE

Raimundo Itkombe SU

Ramiro Emerenciao DE DE

Raul Schaeffer DE

.

DE SU



NOME DO DEPUTADO CONSTITUINTI
1947

1 -  Leg. 
47-51

2- Leg. 
51-55

3- Leg. 
55-59

4- Leg. 
59-63

5- Leg. 
63-67 .

Reneau Cubas - DE DE

Roberto F Mattar SU

Rodrigo Lobo DE

Romano Massignam DE

Romeu Sebastião SU DE

Rubens Nazareno Neves DE DE

Rui Hulse DE DE DE

Rui Cezar Fewischutte DE DE

Saulo Ramos DE DE •

Tupi Barreto SU DE
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